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“Marcadas. Contaminadas,

Escorchadas. Discriminadas.

Nenhum direito Ihes assiste.

Nenhum estatuto ou norma as protege.

Sobrevivem como erva cativa dos caminhos,

pisadas, maltratadas e renascidas.

Flor sombria, sementeira espinhal gerada nos viveiros
da miséria, da pobreza e do abandono, enraizada em
todos os quadrantes da Terra. ”

Cora Coralina
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RESUMO

O presente trabalho monogréfico se destina a analisar a possibilidade de
reconhecimento do vinculo empregaticio para as prostitutas. Ademais, a partir de um
viés de género, também buscou verificar os efeitos praticos do reconhecimento do
vinculo, ou seja, a garantia dos direitos fundamentais trabalhistas para essas
mulheres. Para atingir essa finalidade, a metodologia utilizada foi a pesquisa
bibliogréfica, incluindo teses, dissertacdes, jurisprudéncias, artigos publicados em
revistas juridicas, entre outros meios. Assim, a partir de uma andlise de principios
constitucionais, do contrato de emprego e de seus pressupostos, o objeto ilicito do
contrato de emprego de prostitutas, que, hoje, € o maior empecilho juridico para o
reconhecimento do vinculo, foi repensado e discutido no presente trabalho. Por fim,
constatou-se que, se presentes 0S requisitos essenciais para caracterizacdo da
relacdo de emprego, as prostitutas, assim como outros trabalhadores, também
precisam ser abarcadas e protegidas pelo Direito do Trabalho.

Palavras-chave: Prostitutas; Relacdo empregaticia; Direitos Fundamentais
Trabalhistas; Contrato de emprego; Nulidades trabalhistas; Objeto ilicito.



ABSTRACT

This work is intended to analyze the possibility of recognizing the employment
relationship for prostitutes. Furthermore, from a gender guideline, it also sought to
verify the practical effects of the recognition of the bond and the guarantee of
fundamental labor rights for these women. To achieve this purpose, the methodology
used was bibliographic research, including thesis, dissertations, jurisprudence, articles
published in juridical journals, among other sources. Thereby, based on an analysis of
constitutional principles, the employment contract and its assumptions, the illicit object
of the employment contract of prostitutes, which today is the biggest legal obstacle to
the recognition of such relationship, was rethought and discussed in the present work.
Finally, it was found that, if the essential requirements for characterizing the
employment relationship are present, prostitutes, as well as other workers, also need
to be covered and protected by the Labor Law.

Keywords: Prostitutes; Employment relationship; Fundamental Labor Rights;
Employment contract; Work nullities; lllicit object.



SUMARIO

1 INTRODUGAO . ..ot 9
A = = (0 1Y I U1 (7Y J R 13
2.1 CONCEITO e et 13
2.2 HISTORIA DA PROSTITUICAO......ccciieeieieeeeee e 14
2.3 OS REGIMES JURIDICOS DA PROSTITUICAO.........cccoverereirenene, 18
2.4  CONTRIBUICOES FEMINISTAS ACERCADO TEMA ........ccvevrnnen. 20
2.4.1 Prostituicdo como instrumento de dominagdo masculina....... 23
2.4.2 Prostituicado COMO ProfiSSE0 ....ccvvvviiiiiiiiiiieiiiiiiieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee 25

2.5 DIFERENTES REALIDADES DAS PROSTITUTAS.......ooo i, 27

3 A PROSTITUICAO E O ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO....... 31
3.1 APROSTITUICAO E O CODIGO PENAL BRASILEIRO ................... 31

3.2 PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS E O DIREITO DE EXERCER
ATIVIDADE 35

3.2.1 Principio do livre exercicio profissional.........cccccccceeiiiiiiiiinnnnnnn. 36
3.2.2 Principio da dignidade humana ...........cccooeeeeviiiiiiiiiciiiie e 38
3.2.3 Principio da valorizacao social do trabalho ................cccevveenene 40
3.3 PROJETOS DE LEI 98/2003 € 4.211/2012 .........uvvveeeieeeeeiiiiiiiieeeenn 42

3.4 A REGULAMENTACAO JURIDICA DA PROSTITUICAO EM OUTROS
PAISES 45
4  PROSTITUICAO E EMPREGO: UMA ANALISE DA POSSIBILIDADE DE

RECONHECIMENTO DO VINCULO EMPREGATICIO PARA A PROSTITUTA .....50
4.1 TRABALHO X EMPREGO X OCUPACAO.......cccoveeirieieieieieainanns 50

4.2 REQUISITOS DA RELACAO DE EMPREGO ........cocovieiecveieeieeinnns 51

4.3 CONTRATO DE TRABALHO E SEUS PRESSUPOSTOS ................ 54

4.4  VICIOS E DEFEITOS EM UM CONTRATO DE EMPREGO............... 57
4.4.1 Teoriadas nulidades trabalhisStas.........ccccceeeiiiiiiiiiins 58

4.4.2 Objeto ilicito da proStitUiCao ..........eceeiieeeeiiiiiiiice e 60

4.5 POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL TRABALHISTA DOS
TRIBUNAIS SOBRE O TEMA ...ttt 63
4.6 DIREITOS ESSENCIAIS AS PROSTITUTAS DECORRENTES DO
VINCULO EMPREGATICIO ..oiuiiiiieieieisisie ettt 66

4.6.1 Licenca maternidade e garantia de emprego a gestante.......... 66



4.6.2 Adicional deInsalubridade .........ovooeeieii i 67

4.6.3 Segurancga e Medicina do Trabalho no contexto da prostitui¢ao

68
4.6.4 Salario € reMUNEIAaCAD .......uvvveieiiieeeiiiiiiiiieee e e e e e e ree e e e e e 69
4.7 RECONHECIMENTO DO  VINCULO EMPREGATICIO NA
PROSTITUICAO COMO FERRAMENTA DE PROTECAO AS MULHERES......... 70
5 CONCLUSAOD ..ottt ettt 74

REFERENCIAS .. oo e ettt 78



1. INTRODUCAO

A prostituicdo € uma das mais antigas atividades ja conhecidas na historia da
humanidade, contudo, de maneira geral, mesmo na atualidade, essa atividade ainda
carrega uma grande estigmatizacdo e preconceito de diversas ordens. No contexto
brasileiro, a prostituicdo em si ndo é tipificada como um ilicito penal, porém, a
exploracdo dela, que seria 0 caso da casa de prostituicdo, por exemplo, é percebida
pelo ordenamento como um tipo penal, uma vez que o Brasil adota o sistema juridico
abolicionista.

No ambito trabalhista, majoritariamente, entende-se pelo ndo reconhecimento do
vinculo empregaticio existente entre as prostitutas e os donos de casas de
prostituicdo, ou seus agenciadores, visto que se entende pela nulidade absoluta do
contrato de emprego quando ha, nele, objeto ilicito. Ou seja, devido ao fato de o
exercicio do trabalho da prostituta ndo autbnoma constituir um tipo penal, a doutrina
e a jurisprudéncia trabalhista entendem, em sua maioria, que ndo € possivel
reconhecer efeito algum a essa relagao.

Consequentemente, por mais que, na primazia da realidade, esteja-se diante de
um vinculo empregaticio, o ordenamento juridico ndo garante diversos direitos
trabalhistas a essas mulheres, tais como férias, décimo terceiro, FGTS, salario,
licenca-maternidade, perpetuando uma logica moralista e discriminatéria.

N&o obstante, independentemente de ser considerado um ilicito penal ou néo,
inimeros sdo 0s casos de prostitutas que exercem a atividade de forma néo
auténoma. E certo que ha um cenario plural e realidades bem distintas para cada uma
dessas mulheres, por isso, 0 que este trabalho busca € analisar, de forma desprovida
de preconceitos, como o ordenamento juridico deve protegé-las no que tange aos
seus direitos trabalhistas. Além disso, também aborda questdes conceituais sobre o
tema e posicionamentos jurisprudenciais.

E necessario pontuar que, indubitavelmente, a prostituicdo é exercida de forma
majoritaria por mulheres. Visto isso, 0 presente estudo busca fazer um recorte de
género com uma perspectiva feminista, demonstrando também as contribuicées do
movimento para o tema.

Faz-se imperioso mencionar a relevancia social do objeto de estudo, uma vez
gue repensar a dindmica empregaticia das prostitutas é assumir uma tentativa de

ascensdao social dessas mulheres através do emprego, de forma que possam realizar
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sua atividade com o minimo de protecdo e seguranca. Portanto, este trabalho busca
trazer uma contribuicdo para esse grupo especifico de profissionais na medida em
gue o reconhecimento do vinculo empregaticio delas com os agenciadores assegura
gue os direitos fundamentais trabalhistas sejam garantidos, além de representar uma
tentativa de superar o antigo status de marginalizagéao.

Vale ressaltar que esta monografia também traz contribuicdes contundentes
para o mundo juridico, haja vista que o entendimento predominante acerca da
prostituicdo esta ultrapassado e influenciado por valores que ndo mais coadunam com
um Estado Democratico de Direito. Ademais, busca alertar o sistema juridico da
existéncia dos fatos que se desdobram na primazia da realidade e da falta de amparo
para com os direitos fundamentais das mulheres que se prostituem em casas de show,
prostibulos etc.

Diante de todo o exposto, visualiza-se como objetivo principal deste trabalho a
verificacao da possibilidade do reconhecimento do vinculo empregaticio da prostituta
com os agenciadores dessas profissionais, levando em consideracdo a problematica
das nulidades trabalhistas e da ilicitude do objeto do contrato.

Também busca trazer alguns outros objetivos especificos, sendo eles: identificar
gual a realidade do trabalho das prostitutas no Brasil atualmente; analisar a influéncia
das questdes sociais e de género na prostituicdo; demonstrar quais principios
constitucionais abarcam o direito ao exercicio da prostituicdo; e apontar como a
legislacdo trabalhista se mostra desatualizada frente a regulamentacdo dessa
atividade.

A proposta metodolégica utilizada nesta pesquisa foi hipotético-dedutiva, e a
pesquisa realizada foi qualitativa, ou seja, analisou-se diferentes fundamentos,
abordagens e conteudos que tratam sobre o referido tema. Para isso, foram utilizados
livros, revistas juridicas, artigos, teses, dissertacdes, entre outros meios, para que
houvesse o devido embasamento tedrico. Portanto, do ponto de vista técnico,
recorreu-se a pesquisa bibliogréfica.

Ademais, também foram realizadas analises jurisprudenciais de alguns julgados,
para que fosse possivel observar como os tribunais brasileiros se comportam no que
se refere a possibilidade ou ndo de reconhecimento do vinculo empregaticio para a

prostituta.
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Outrossim, a estrutura deste trabalho monografico € composta pela divisdo em
cinco capitulos, sendo o primeiro a presente introducéo. No segundo capitulo, buscar-
se-a analisar o conceito da palavra prostituicdo, bem como a historia dessa atividade,
gue € uma das profiss6es mais antigas do mundo. Sendo assim, sera demonstrado o
tratamento dado pela sociedade, pelo Estado e pelareligido ao longo desses periodos
histéricos. Em seguida, serdao abordados os regimes juridicos da prostituicdo, e como
a regulamentacéo ou nao da atividade traz impactos para essas mulheres.

Ainda no mesmo capitulo, seré feito o exame das contribui¢des do movimento
feminista sobre a prostituicdo. Para isso, sera explicado, em linhas gerais, no que
consiste 0 movimento e como ele se desenvolveu e, posteriormente, as contribui¢coes
do feminismo liberal e radical. Em seguida, serdo estudadas as duas vertentes
distintas, ou seja, a que defende a ndo regulamentacéo da atividade, e a que defende
a regulamentacéao; logo, seréo explanados os argumentos de cada uma, além das
colaboracgdes de autoras classicas que se posicionam sobre a tematica. Por fim, seréo
pontuadas as distintas realidades de trabalho e condicao social das profissionais do
sexo no Brasil.

O terceiro capitulo, por sua vez, faz um estudo do tratamento juridico brasileiro
sobre a atividade da prostituicdo. Em funcéo disso, sera explorada a forma como o
Caodigo Penal ainda trata essa atividade e também os principios fundamentais, a luz
da Constituicdo de 1998, relacionados com o direito ao reconhecimento da pratica no
Brasil.

De mais a mais, serdo abordados, ainda no terceiro capitulo, os projetos de lei
de numeros 98/2003 e 4.211/2012, que buscaram a regulamentacdo da prostituicdo
no Brasil. Em sequéncia, analisar-se-a a regulamentacao juridica, e a auséncia dessa,
em outros paises, bem como seus respectivos efeitos praticos.

O quarto capitulo é o objeto central do presente estudo, qual seja, a analise da
possibilidade de reconhecimento do vinculo empregaticio para a prostituta. Assim,
inicialmente, serdo diferenciados os conceitos de trabalho, emprego e ocupacéo.
Também serdo estudados os requisitos da relacdo de emprego, o contrato de
emprego em si e seus pressupostos. Adiante, serdo esclarecidos os empecilhos para
o reconhecimento da relacdo de emprego. Para tanto, tratar-se-a dos vicios e defeitos
em um contrato de emprego, abarcando a teoria das nulidades trabalhistas e,

principalmente, o objeto ilicito da prostitui¢ao.
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Ademais, serdo verificados 0s posicionamentos jurisprudenciais sobre o tema e
a repercussao justrabalhista que o reconhecimento do vinculo empregaticio ensejaria,
trazendo, de forma mais especifica, os direitos fundamentais trabalhistas relacionados
com a condicdo de mulher e com a propria atividade desempenhada.

Retoma-se, no quarto capitulo, a perspectiva de género proposta no trabalho, e
é feita uma digressdo acerca da importancia do reconhecimento do vinculo
empregaticio para as prostitutas como uma ferramenta de protecdo para essas
mulheres que, em sua maioria, trabalham em condigdes insalubres e violentas.

Para finalizar o trabalho, no capitulo cinco, serdo demonstradas reflexdes

obtidas com o presente estudo e aspectos conclusivos.
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2. PROSTITUICAO

Inicialmente, sera abordado o conceito da palavra “prostituicao” e,
especificamente, o enfoque de género do trabalho. Além disso, serd estudada a
trajetéria histérica desse fendbmeno nos diferentes periodos da humanidade, e as
peculiaridades de cada um deles.

Posteriormente, serdo analisados os diferentes regimes juridicos existentes
atualmente sobre a pratica da prostituicdo, e as suas respectivas consequéncias no
tratamento conferido as mulheres prostitutas no que concerne a legalizacdo e
regulamentacao da atividade.

A seguir, serdo abordadas as relevantes contribuicbes feministas sobre o
referido tema e mergulhar-se-a nas divergentes concepcoes existentes dentro do
movimento acerca da prostituicdo. E, por ultimo, discorrer-se a sobre os diferentes
contextos de vida dessas mulheres, assim como sobre as variadas formas e

condicBes em que essa profissao é exercida no Brasil.
2.1.CONCEITO

Em primeiro ponto, € necessario sinalizar que a conceituacao da prostituicao
varia de acordo com o contexto historico, social e moral. Ou seja, € preciso analisar a
prostituicdo considerando as inumeras variaveis que influenciam a forma como essa
palavra pode ser interpretada, uma vez que diferentes significados foram atribuidos a
ela ao longo dos anos. De forma genérica, Abreu (1968, p. 15) explica a prostituicao
como a profissionalizacdo das relacdes sexuais, isto é, pessoas que buscam néo o
prazer reciproco, mas sim uma contraprestacdo econémica em razéo do ato sexual.

No entanto, de forma mais complexa, como bem assegura Susana Rostagnol
(2000, p. 95), a prostituicdo é, em verdade, um fendbmeno social que possui inimeras
derivacdes, ou seja, a prostituicdo abarca a economia, o trabalho, a sexualidade, a
moral e as relacdes de género e, portanto, essa atividade deve ser analisada de
acordo com todos esses elementos. Visto isso, é importante pontuar que, ao longo
dessa producéo académica, esse sera o conceito adotado.

Mister salientar que inUmeras sao as terminologias utilizadas para se referir ao
fendbmeno e as profissionais, dentre eles: garota de programa, meretriz, messalina,
mulher da vida, prostituta e trabalhadora do sexo. Lacerda (2015, p. 86-87) pontua

gue algumas dessas denominacgfes usadas para se referir as profissionais do sexo,
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na realidade, mascaram uma conotacdo preconceituosa e misodgina em relacado a
prostituicdo. Para ela, € inegavel que o termo prostituta carrega uma importancia
histérica e social, mas afirma que a nomenclatura mais compativel com o
entendimento da atividade como uma forma de trabalho é a de trabalhadora do sexo.

Vale ressaltar que, embora a prostituicdo possa ser exercida por qualquer
pessoa, independentemente de género e orientacao sexual, o presente trabalho trara
um recorte de género sob a perspectiva das mulheres que exercem essa atividade,
por mais que seja possivel que qualquer individuo a pratique. Isso porque, como bem
observa Capela (2013, p. 140), a estigmatizacdo da prostituicdo esta intimamente
relacionada ao imaginario social sobre o comportamento esperado da mulher,
justamente pelo fato de a prostituicdo estar vinculada a atividades sexuais, ou seja,
h& uma peculiaridade nessa profisséo, pois a propria atividade ja atribui as prostitutas
caracteristicas negativas que tratam sobre as suas proprias identidades enquanto
mulheres.

Ademais, apenas a titulo de complementacdo, por ndo ser esse 0 objeto de
estudo do presente trabalho, é interessante pontuar que além dos servigos prestados
pelas prostitutas, atualmente, ha um intenso movimento na industria do sexo. O gogo
dancing, por exemplo, € um servico realizado por homens ou mulheres que fazem
performances em eventos de boates, tais como dancar em pedestais e gaiolas,
vestindo fantasias sexuais, cuecas, etc. Também ha os servigos prestados por strip-
tease, e sao realizados tanto por homens, quanto por mulheres, cuja performance
consiste na remocéao gradual de suas vestimentas (BLANC, 2016, p. 96).

Além disso, existe também a pornografia que, nos dizeres de Ferreira (1986, p.
1117), deve ser entendida como qualquer figura, fotografia, filme ou obra literaria que
verse sobre assuntos obscenos ou libidinosos, capazes de motivar ou explorar a
sexualidade dos individuos. Na atualidade, € um mercado cada vez mais crescente,
principalmente por meio de sites pornograficos, que vendem filmes de atrizes e atores

em atos sexuais.
2.2.HISTORIA DA PROSTITUICAO

A prostituicdo, indubitavelmente, é uma das profissdes mais antigas da histéria
da humanidade e, em cada periodo histérico, a sociedade e as instituicdes estatais a

tratavam de diferentes formas.
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De acordo com Nickie Roberts (1988, p. 19), os primeiros registros que se tem
sobre a pratica sdo do segundo milénio a.C. e, nesse momento histérico, a prostituicdo
feminina era inclusive vista como algo sagrado.

Em relagdo as instituicbes estatais, € interessante notar a realidade da
prostituicdo na Grécia, que teve o seu apogeu com a chegada de Sélon ao governo,
por volta do século VI a.C. Visando proporcionar “divertimento” aos jovens gregos
através dos prazeres sexuais que nao poderiam ser praticados com as mulheres
respeitaveis, ele criou uma espécie de bordel estatal com baixos precos, que resultou
em um grande lucro para o Estado, além de proporcionar, também aos homens mais
pobres da cidade, os prazeres sexuais obtidos por baixos precos (ROBERTS, 1998,
p. 35).

A prostituicdo, como se pode perceber, ndo apenas existia como era controlada
e estimulada pelo poder estatal, que a enxergava como um mal necessario, ja que as
mulheres, nesse periodo, eram claramente divididas entre as esposas e as prostitutas.

Em Atenas, nesse periodo da historia, os homens exerciam total controle sob as
mulheres que, por sua vez, ndo tinham direito a democracia. O governo de Soélon foi
marcado pela retirada do poder econémico e legal delas, que eram submissas aos
homens (pais, maridos e filhos mais velhos) (ROBERTS, 1988, p. 33-34).

De acordo com Afonso e Scopinho (2013, p. 02), o lugar das mulheres era o
espaco domeéstico. A educacédo delas era direcionada completamente para isso e,
portanto, eram restritas até em relacdo a sair de casa, assim como herdar ou possuir
gualquer propriedade.

Na antiguidade romana, assim como na Grécia antiga, a prostituicdo era uma
profissdo aceita sem grandes estigmatizacées, com muita naturalidade (ROBERTS,
1998, p. 60). Os romanos inovaram na medida em gque criaram o primeiro registro de
prostitutas, que funcionava como uma autorizacao legal, denominado licentia stupri.
Cabia ao edil aconselhar e dissuadir as cortesds, mas, caso elas persistissem com a
ideia, deveriam sinalizar o seu nhome, sua idade, lugar de nascimento, cognome que
adotariam e preco pelo qual exerceriam as atividades da prostituicdo. E interessante
mencionar que, caso esse registro fosse feito, era inapagavel e, portanto,
acompanhava a mulher que exerceu a prostituicdo por toda vida (PARENT-
DUCHATTELET et al., 1950 apud LACERDA, 2015, p. 29).
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Mister salientar que a prostituicdo, em Roma, ocorria inclusive nos palacios dos
imperadores. Comodus, antigo imperador romano, transformou o seu paldcio em um
bordel e diversas mulheres exerciam a prostituicdo ali (ROBERTS, 1998, p. 60). Ha
registros também de que, nesse periodo, o teatro teve um importante papel no
exercicio da prostituicdo, pois homens e mulheres aproveitavam o palco para exibir
seus talentos para aclamac¢do do grande publico, ou seja, havia uma grande
associagao entre a prostituicdo e os teatros (LACERDA, 2015, p. 31).

Apesar da existéncia desses momentos histéricos em que a prostituicdo era
normalizada socialmente e estimulada pelos poderes estatais, pois servia como
importante fonte de lucro, também houve épocas em que a pratica foi fervorosamente
criticada, e isso se deu principalmente por motivos religiosos com o advento da moral
cristd. Dessa forma, as prostitutas passaram a ser fortes alvos de preconceito.

Foi isso que aconteceu na Idade Média, periodo marcado pela forte presenca do
cristianismo, que recriminava os atos sexuais e, com isso, estabeleceu a divisdo entre
as mulheres consideradas boas e as mas, o que se deu, principalmente, pela
atribuicdo da prostituta a imagem biblica de Maria Madalena. Destarte, a prostituicdo
foi encarada como uma forma de heresia (ROBERTS, 1998, p. 79).

Os canonistas do século XIII defendiam que as prostitutas da época pudessem
ser reconhecidas pelas suas vestes publicas, pois, dessa forma, seria permitido que
elas vivessem na cidade, mas sempre colocadas a parte, como era feito com os
leprosos (ROSSIAUD, 1991, p. 58). Ou seja, apesar de observar-se, nesse periodo,
um alto grau de reprovacdo moral e religiosa da atividade das prostitutas, havia,
paralelamente, determinada tolerancia social, e isso incentivou, inclusive, 0s
pequenos negocios (LACERDA, 2015, p. 35).

Em contrapartida, a Reforma protestante trouxe como consequéncia o
fechamento de inimeros bordéis na Alemanha, isso porque, naquele momento, as
mudancas nao se limitaram a mera formalidade das leis, como aconteceu na Idade
Média. Em verdade, as prostitutas foram severamente perseguidas e até expulsas de
varias cidades, pois 0s protestantes argumentavam que apenas 0 sexo praticado no
casamento com objetivo da procriacéo seria licito (LACERDA, 2015, p. 35).

Com o0 passar dos anos e com as transformagOes trazidas pela Revolucdo

Industrial, diversos bordéis foram desenvolvidos e proliferados por toda Europa.
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Nesse periodo, os salarios pagos pelas fabricas eram extremamente baixos e muitas
mulheres recorriam a prostituicdo (LACERDA, 2015, p. 42).

Durante o século XIX, em Paris, houve uma tentativa de regulamentacgéo.
Contudo, em realidade, foram formuladas leis carregadas de conotacdo moralista que
versavam sobre o vestudrio e a maquiagem dessas mulheres. Elas eram proibidas de
serem vistas em publico de forma que chamassem atencdo. Assim, as prostitutas da
época precisaram buscar outras areas da cidade para poder exercer seu trabalho
(REIS, 2006, p. 16).

Apenas posteriormente, em 1975, foi consagrado o inicio da organizacgéo politica
da categoria em Lyon, na Franca, com protestos feitos pelas prostitutas, que
ocuparam a igreja de Saint-Nizier e reivindicavam toda forma de violéncia sobre quais
eram vitimas, como prisbes, multas e até assassinatos, pleiteando que 0s seus
trabalhos fossem reconhecidos como “tao uteis a Franca como qualquer outro”. Mister
salientar que ndo apenas houve esse protesto, como ele também foi transmitido por
todos os meios de comunicacdo, dentro e fora do pais e, devido a toda essa
mobilizacdo que alertou sobre a discriminacdo e arbitrariedade vivenciadas pelas
prostitutas, o dia 02 de junho foi declarado como o Dia Internacional da Prostituta
(OLIVEIRA M., 2008, p.15-16).

A prostituicdo, como se pode perceber, mesmo rechacada e alvo de preconceitos
ao longo da historia, ainda hoje é uma atividade amplamente exercida.

No Brasil, apesar da atividade ja ser veementemente exercida anteriormente, as
primeiras manifestacdes sociais vinculadas ao movimento sindical e ao exercicio da
prostituicdo surgiram nos anos 80, justamente em razéo da violéncia sofrida por elas.
Nesse periodo, o grau de violéncia sobre essas mulheres era alto e claramente
institucionalizado, sendo comum a perseguicdo policial a prostitutas e travestis.
Durante a governanca de Paulo Maluf, o objetivo era “limpar” o centro da cidade da
presenca de travestis, prostitutas e homossexuais. A partir dai as prostitutas se
organizaram e passaram a exigir melhorias das condices de trabalho e o fim das
extorsdes e maus tratos de que eram vitimas (BARRETO, 2015, p. 110-111). Dessa
forma, o movimento associativo no Brasil ocorreu em 1987 e é simbolizado pelo |
Encontro Nacional de Prostitutas, que resultou na criacdo da Rede Brasileira de
Prostitutas, tendo como emblema precipuo a legalizagédo da profissédo (OLIVEIRA M.,
2008, p. 16).
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O fato € que a prostituicdo, ao longo da histéria, recebeu diferentes tratamentos,
ora fora regulamentada, ora fora alvo de proibicdo, chegando a ser estimulada pelos
poderes estatais, recebendo diferentes tratamentos juridicos para tal; esse sera o
tema tratado a seguir.

2.3.0S REGIMES JURIDICOS DA PROSTITUICAO

Atualmente, existem trés sistemas politico-juridicos possiveis dentro dos quais
pode ser enquadrada a prostituicdo, sendo eles o sistema abolicionista, proibicionista
e regulamentarista. Porém, vale ressaltar que ja existe a discussdo sobre um quarto
modelo de regime juridico, denominado laboral, que também ser4 apresentado mais
adiante.

Em primeiro lugar, o regime proibicionista € o mais interventivo sob uma
perspectiva penal, pois todas as pessoas que atuam no meio da prostituicdo sao vistas
como delinquentes (BARRETO, 2015, p. 23). Ou seja, tanto a prostituta, como o
cliente e o eventual agenciador sdo sujeitos que devem ser punidos penalmente, ja
gue a prostituicao € uma espécie de crime. Esse é o regime mais repressor, na medida
em que proibe todas as atividades que estejam relacionadas a prostituicao.

Contudo, como bem pontua Alexandra Oliveira (2004, p. 31-32), o proibicionismo
foi o0 responsavel por expor as prostitutas a diversos perigos, pois ndo era apenas 0
medo da eventual perda de liberdade que atormentava essas mulheres. O temor da
policia existia também em razdo das inUmeras experiéncias de abusos policiais e da
forma irresponsavel com que eles exerciam sua autoridade.

Isso quer dizer que, além dos preconceitos e estigmatizaces sociais sofridas
por essas mulheres e das eventuais violéncias presentes dentro do seu ambiente de
trabalho, as profissionais do sexo também precisariam se preocupar com a violéncia
policial e com a consequente sancédo penal pelo fato de estarem exercendo sua
profissdo, carentes de qualquer protecao estatal imaginavel.

O regime abolicionista, por sua vez, apesar de ter como fundamento
salvaguardar as vitimas, que seriam as prostitutas, € equiparado ao proibicionismo
por Leticia Barreto (2015, p. 23-24), por terem em comum 0 objetivo de eliminar a
prostituicdo. Apesar de terem a mesma finalidade, ha importantes diferencas entre
esses dois regimes.

O abolicionismo é o sistema vigente no Brasil atualmente e tem como
pressuposto a ideia de que as prostitutas sdo vitimas que agem mediante coacgéo de
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terceiros, como os agenciadores ou exploradores. Para essa corrente, 0 sujeito que
age ilicitamente e esta sujeito a sanc¢des penais € 0 dono da casa de prostituicdo ou,
de maneira geral, os agenciadores dessas profissionais (SILVA E., 2008, p. 01).

Essa concepc¢do admite que as prostitutas sdo sempre vitimas de um processo
de objetificacdo e o consentimento delas nao é levado em consideracao, assim como
qualquer outra circunstancia envolvida, pois a atividade, por si s6, é vista como
degradante para a dignidade de quem a exerce. Assim, existem criticas a esse modelo
por considera-lo reducionista a ponto de generalizar o comércio sexual e nao dar
atencdo as importantes variaveis existentes no fendébmeno, bem como as vivéncias
especificas de cada uma dessas mulheres (FREDERICO, 2014, p. 14).

Por isso, no abolicionismo, ndo ha a possibilidade de reconhecimento da
atividade ou de atuacOes estatais que garantam direitos as profissionais do sexo, ja
gue isso simbolizaria, na visdo deles, atribuir legalidade a uma pratica danosa e
estimulo a sua continuagao (SANTOS; GOMES; DUARTE, 2009, p. 78).

E interessante mencionar que o termo que denomina esse regime esta
estreitamente relacionado a abolicdo da escravatura, pois visa também erradicar a
escravidao sexual. Ou seja, as prostitutas, aqui, sdo entendidas como mulheres que
precisam ser libertadas. Porém, uma das criticas feitas a esse modelo esta no fato de
gue € impossivel uma organizacdo de prostitutas para que sejam feitas criticas e
realizados debates em relacdo a sua situacdo formal e material, porquanto a
legislacdo ndo favorece que elas assumam de forma publica a sua profissao
(LACERDA, 2015, p. 104-106).

O cerne da questéo € que o ordenamento juridico brasileiro, ao adotar o modelo
abolicionista, torna as profissionais do sexo ainda mais vulneraveis. Segundo Saraiva
(2015, p. 24), se existisse a possibilidade de as prostitutas trabalharem em casas de
prostituicdo, haveria uma diminuicdo da violéncia contra elas e, principalmente,
haveria a concesséao dos direitos fundamentais trabalhistas a essas profissionais.

O regime regulamentarista, por sua vez, defende que a prostituicdo seja um “mal
necessario” e, portanto, deve ser controlada e higienizada. Para os paises que adotam
esse regime juridico, a prostituicdo é reconhecida como uma atividade regulamentada,
porém possui uma legislagdo especifica, determinando que as prostitutas se
submetam a exames periddicos ou que 0S servigos sexuais ndo sejam praticados em
determinadas areas da cidade, por exemplo (BARRETO, 2015, p. 25-26).

19



Rodrigues (2016, p. 114) pontua que, apesar de, aparentemente, esse modelo
parecer inofensivo e aceitavel, ele €, em verdade, abusivo e resulta na crescente
vulnerabilidade das prostitutas, que sao empurradas para criminalidade e para a
violéncia, carentes de qualquer aparato trabalhista e previdenciario.

As criticas ao sistema regulamentarista sdo tecidas também pelas abolicionistas,
como Ferraz (1976, p. 06), que se posiciona contra o primeiro, defendendo que a
exploracao das prostitutas fica ainda mais explicita a partir da regulamentacéo estatal,
independentemente do argumento utilizado para isso, como a protecdo da ordem
publica ou o resguardo da saude dos individuos, por exemplo.

Ademais, a antropéloga Leticia Barreto (2015, p. 27) reconhece que existe ainda
um quarto modelo, denominado laboral, no qual se enxerga a prostituta como uma
trabalhadora. Esse seria um modelo influenciado pela urgente necessidade das
prostitutas como sujeitas politicas.

Para esse regime, a partir do momento em que a industria do sexo é
reconhecida, a discussdo acerca das condi¢cbes de trabalho, da repressdo e da
exploracdo se torna mais acessivel. Assim, seria possivel que as prostitutas
pudessem ter seus direitos sociais e protecdes trabalhistas reconhecidos. Ou seja,
seria possivel abordar os riscos ocupacionais decorrentes dessa profissdo, assim
como haveria também uma protecdo e um maior acesso a saude por parte dessas
mulheres, como no caso de doencas sexualmente transmissiveis, e outros beneficios,
como licenca-maternidade (JONKER, 2005, p. 05).

A partir da analise desses sistemas juridicos sobre uma possivel
regulamentacao, abolicdo ou criminalizacdo da prostituicdo, surge um rico debate
dentro do movimento feminista acerca do entendimento de como essa atividade deve
ser, de fato, tratada, que colabora na medida em que agrega elementos importantes
para que se possa de analisar a prostituicdo a partir de uma perspectiva de género.

Tratar-se-a desse ponto agora.
2.4. CONTRIBUICOES FEMINISTAS ACERCA DO TEMA

Em primeiro passo, o feminismo, em uma perspectiva ampla, deve ser
compreendido como toda acdo que tenha como objetivo a luta contra a opresséo e a
discriminacdo das mulheres, e que busque ampliar os direitos civis e politicos delas
(DUARTE, 2003, p. 152).

20



O movimento feminista é dividido em trés fases. A primeira delas se deu por volta
do final do século XIX e inicio do século XX, e teve como principal pauta o direito ao
voto das mulheres. A segunda fase, por outro lado, ocorreu por volta dos anos
sessenta e esté ligada a liberacédo feminina, principalmente no que diz respeito a sua
sexualidade, percorrendo também as discussdes em torno dos papéis sexuais e do
menosprezo a independéncia da mulher. J4 a terceira fase do movimento se
desenvolveu a partir de 1990 e traz outras probleméticas, como o papel da mulher
negra, e faz criticas as lacunas da segunda onda do movimento, que focava na
liberacdo das mulheres brancas da classe média (LACERDA, 2015, p. 187-188).

Segundo Pinto (2010, p. 17), no caso do Brasil, especificamente, 0 movimento
feminista foi bastante marcante nos anos 80, com a redemocratizacao do pais. Foi um
periodo marcado por variadas discussdes em torno de temas como violéncia,
sexualidade, racismo, direito ao trabalho, dentre outros. Diversos grupos e coletivos
se organizaram de forma que foi possivel abarcar também as mulheres mais pobres,
gue estavam nas favelas e periferias. Dessa forma, embora o0 movimento feminista
brasileiro tenha surgido, primordialmente, na classe média intelectualizada, teve
importante contribuicdo das classes populares, o que enriqueceu o debate, por
surgirem novas percepgodes e agoes.

E justo que se traga, portanto, as contribuicbes desse movimento em relacéo a
realidade da prostituicdo que, como ja foi dito anteriormente, € uma atividade exercida
majoritariamente por mulheres. Entretanto, de anteméao, € importante esclarecer que
0 movimento feminista ndo é homogéneo; pelo contrario, suas pautas e preocupacoes
sofreram modificacdes ao longo do tempo e, atualmente, existem diferentes vertentes
do movimento, mas, para o presente trabalho monogréfico, sera importante atentar-
se a duas em especifico, quais sejam, o feminismo liberal e o feminismo radical.

Gloria Jean Watkins, mais conhecida pelo pseudénimo bell hooks (2020, p. 21),
importante escritora feminista e ativista social, explica que, desde o inicio do
movimento, havia polarizacdo de ideias. Ela pontua que, enquanto as pensadoras
reformistas optavam por enfatizar a igualdade de género no mercado de trabalho, as
pensadoras revolucionarias iam além da questdo que envolvia puramente mais
direitos para as mulheres e buscavam, em realidade, reformar todo um sistema para

destruir o patriarcado.
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O feminismo liberal classico tem suas origens na Revolucdo Francesa e esta
intimamente relacionado com o movimento das sufragistas, que aconteceu por volta
dos séculos XIX e XX. A maior reinvindicacdo dessas mulheres, na época, era por
direitos que apenas os homens eram titulares e, por isso, argumentavam que ambos
eram iguais como seres humanos e defendiam ser tdo capazes quanto eles, somente
necessitavam de acesso a educacao e a politica, por exemplo (JARAMILLO, 2000, p.
113-114).

Betty Friedan € uma grande referéncia sobre o feminismo liberal e foi uma
atividade feminista estadunidense muito influente no século XX. A autora (1971, p. 71-
72) considera feministas aquelas que lutavam pelo direito a uma educacao superior e
a vida profissional. Sinaliza, ainda, a ardua tentativa de tomada de poder dentro de
uma sociedade que as subjugava, além de abordar a tentativa de as mulheres
provarem que eram humanas, e ndo apenas “um animal sem inteligente”, além de
defender que ndo deveriam apenas ocupar o ambiente da maternidade, da
passividade sexual, mas sim serem donas de suas proprias vidas.

O feminismo radical, por sua vez, teve grandes contribuicdes de nomes como
Andrea Dworkin e Simone de Beauvoir, que serdo citadas mais adiante. Essa vertente
do movimento tem como foco o estudo sobre a sexualidade, a prostituicdo e
pornografia a partir de uma perspectiva de construcdo social do género. Ademais,
esse viés do feminismo aponta a problematica em torno da dominacdo masculina e
da reproducao dos papéis de género socialmente construidos através da submissao
feminina (RAMALHO, 2012, p. 66).

Foi a partir dai, também, que a nocao do patriarcado foi fortemente trabalhada,
pois, para essa corrente, o principal motivo da desigualdade existente € o patriarcado.
Ele, que é visto como um sistema de poder através do qual os homens exercem a
dominacédo sobre as mulheres, baseando-se na premissa de que homens e mulheres
seriam, em esséncia, diferentes (SILVA E., 2008, p. 27).

Robyn Rowland e Renate Klein acrescentam ainda que:

O patriarcado é a estrutura opressora da domina¢do masculina. O feminismo
radical torna visivel o controle masculino, na medida em que é exercido em
todas as esferas da vida das mulheres, tanto publico quanto privada. Entéo
reproducdo, casamento, heterossexualidade compulséria e maternidade sédo
0s primeiros pontos de ataque e de mudancas positivas previstas
(ROWLAND; KLEIN, 1996, p. 62)
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Em relacdo a prostituicdo, como bem assegura Joyce Outshoorn (2004, p. 277),
0 movimento feminista nunca conseguiu chegar a um consenso. Existem aquelas que
se filiam a ideia de que ndo ha uma real liberdade de escolha para as mulheres que
se prostituem, visto que ha todo um sistema patriarcal de dominacdo do corpo da
mulher, enxergando-as como sujeitos que, na verdade, sdo explorados. Andrea
Dworkin, uma das maiores feministas radicais estadunidenses, se filia a essa corrente

e tece duras criticas a industria do sexo:

Se é necessario que uma classe inteira de pessoas seja tratada com
crueldade e indignidade e humilhacdo, colocada em uma condicdo de
serviddo, de modo que os homens possam ter 0 sexo que eles pensam que
tém direito, entdo é o que acontecera. Essa é a esséncia e o significado da
dominacdo masculina. Dominacdo masculina € um sistema politico. [...]
Assim, em diferentes culturas, as sociedades sdo organizadas
diferentemente para alcancar o mesmo resultado: ndo somente as mulheres
sdo pobres, mas a Unica coisa de valor que uma mulher tem é sua assim
chamada sexualidade, que, junto com o seu corpo, tem sido transformada em
um produto vendavel (DWORKIN, 1992, p. 03).

Por outro lado, o feminismo liberal defende que a prostituicdo deve ser entendida
como um fendmeno voluntario e que ndo necessariamente simboliza uma violéncia
contra mulheres. Esse € o argumento utilizado por Kamala Kempadoo (2005, p. 62),
professora da Universidade York, ao explicar que, por muitas vezes, o problema se
encontra nas condicbes de trabalho e na violéncia que rondam essa profissao,
geralmente localizada em um setor informal.

Nas licdes de Paradis (2017, p. 27), tanto a vertente que critica a existéncia da
prostituicdo, como a que assume uma posicdo mais liberacionista apresentam pontos
importantes e contundentes acerca do tema. A posicdo abolicionista pontua a
necessidade de analisar o significado da instituicdo da prostituicdo e o seu papel na
exploracdo de género, classe e raca. De outro modo, a posicao liberacionista
apresenta o importante debate de que a prostituicdo ndo deve ser alvo do Direito do
Penal, e que a escolha de se prostituir € extremamente complexa de ser analisada,
nao se podendo afirmar que seja determinada apenas pelas estruturas sociais.

Analisar-se-a esses pontos de forma mais aprofundada a seguir.
2.4.1. Prostituicdo como instrumento de dominacdo masculina

Como foi dito, existe uma vertente do feminismo que critica veementemente a
instituicdo da prostituicao e se filia ao regime abolicionista. A autora Carole Pateman
(1993, p. 208), por exemplo, defende que, a partir do momento em que 0s corpos das

mulheres sdo comercializados, a lei do direito sexual masculino é escancarada e se
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afirma o entendimento patriarcal e sexista de que 0s homens sao proprietarios sexuais
das mulheres.

Para essa vertente, a industria do sexo é analisada como uma instituicdo que
esta estruturada a partir de uma perspectiva de valores que sao opressivos para as
mulheres (LACERDA, 2015, p. 190), e essas seriam vistas como meros objetos,
confirmando toda hierarquizagao das relagdes de género (CURIEL, 2011, p. 61).

Dentro desse contexto, defende-se que a prostituicdo nada mais é do que uma
forma de exploracdo sexual, através da qual os homens conseguem prazer sexual por
meio da utilizacdo abusiva do corpo de outra pessoa, invalidando diversos direitos das
prostitutas (AFONSO; SCOPINHO, 2013, p. 08).

Ou seja, a prostituicdo ndo poderia ser enxergada isoladamente, sem levar em
consideracao toda uma estrutura patriarcal e opressora na qual as prostitutas estédo
inseridas. Por isso, a posicdo abolicionista pontua a necessidade de analisar o
significado da instituicdo da prostituicdo e o seu papel na exploracao de género, classe
e raca. Aléem disso, defende que a prostituicdo € uma questéo politica, e que o contrato
sexual é uma instituicdo naturalizada e ao, mesmo tempo, invisibilizada (PARADIS,
2017, p. 27).

Para compreender as contribuicbes dessa vertente do movimento feminista, €
necessario analisar o conceito de liberdade de forma critica. Como ressalta Paradis
(2017, p. 88), é imprescindivel que se apure cautelosamente o pressuposto normativo
de liberdade e igualdade que serve para uma vivéncia autbnoma da sexualidade.
Ressalta-se, aqui, que a mera ideia de consentimento da prostituta ndo é suficiente
para isso, € preciso ir além e analisar as estruturas de dominacédo de género, raca e
classe e ponderar as experiéncias das mulheres dentro de um contexto que néo seja
acritico a maneira como o mercado e o patriarcado se aproveitam do corpo das
mulheres.

Portanto, por mais que as prostitutas ndo fossem forcadas ou coagidas a exercer
essa atividade, ainda assim, elas seriam vitimas exploradas de acordo com as
abolicionistas.

Uma importante filésofa feminista que também abordou o tema da prostituicao,
entendendo-a como uma instituicdo de dominacdo masculina foi Simone de Beauvoir
(2016, p. 364). Ela estabelece uma interessante comparagao entre a prostituicéo e o

casamento e argumenta que, enquanto as esposas sao contratadas por um homem
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pela vida inteira, as prostitutas teriam diversos compradores que pagariam por vez. A
diferenca entre as prostitutas e as esposas estaria no fato de que estas eram tratadas
como mulheres legitimas e dignas de respeito enquanto seres humanos, apesar de
serem oprimidas, enquanto as prostitutas néo teriam direito nem como pessoas; nelas
se resumiriam todas as figuras da escraviddo humana.

Beauvoir (2016, p. 364) sinaliza que, de forma similar ao contrato estabelecido
com a prostituta sobre o que deveria ser feito, os “deveres conjugais” funcionariam de
igual modo, como uma espécie de acordo a ser cumprido. A posicdo do homem
nessas situacdes seria portanto, semelhante e estaria dentro de toda uma légica
patriarcal, de submissdo da mulher a uma completa dominacéo e desejo masculino,
seja na prostituicdo ou no casamento.

Contrapondo tudo isso que foi dito acima, outra parte do movimento feminista
entende que as prostitutas podem exercer a sua profissdo com liberdade e dignidade

como faz qualquer outro empregador. E o que sera mostrado adiante.
2.4.2. Prostituicdo como profissao

Em resposta as feministas radicais da década de setenta, uma nova perspectiva
sobre o tema foi organizada, majoritariamente por prostitutas, e um dos marcos que
simbolizou isso foi justamente o advento do termo “trabalhadora do sexo” (RAMALHO,
2012, p. 70).

Para outra vertente do movimento feminista, a prostituicdo € considerada uma
profissdo como outra qualquer e deve ser regulamentada. Assim, as feministas liberais
criticam o entendimento de que a prostituicdo simboliza uma escravidao sexual e uma
forma de opressao, reivindicando os direitos das trabalhadoras e analisando o
contexto a partir da liberdade das mulheres disporem dos seus corpos (RAMALHO,
2012, p. 70-71).

Segundo Lacerda (2015, p. 192), que é filiada a essa tese, a prostituicdo deve
ser sim entendida como uma profissdo voluntariamente escolhida, por mais que nem
sempre seja espontaneamente escolhida.

Portanto, por mais que nem sempre a escolha de se prostituir esteja relacionada
a uma vontade genuina, e muitas vezes, na verdade, decorra de uma condicdo de
necessidade econ6mica, ainda assim, haveria livre arbitrio nas acdes das

profissionais do sexo.
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Essa corrente busca defender seu posicionamento rebatendo argumentos que
sdo denominados como paternalistas ou moralistas. O paternalismo consiste na ideia
de que as prostitutas sao vitimas que deveriam ter ajuda para ultrapassar o estado de
opressao, e o moralismo se relaciona com a concepc¢ao de que a condenacéo da
prostituicéo estaria pautada em uma visdo puritana da sexualidade, que desaprovaria
a promiscuidade e o “sexo mercenario” (ERICSSON, 1980, p. 339).

A prostituicdo, aqui, ndo é encarada como um instrumento de dominagéo
masculina, ja que as mulheres consentem com as préaticas a serem realizadas com 0s
clientes, através de uma negociagdo. Segundo Capela (2013, p. 22), ndo se pode
afirmar que o cliente “manda” na prostituta, pois os pedidos sao acordados de
antemao com as prostitutas, que podem se negar a fazer.

Além disso, essa vertente contrapde as abolicionistas na medida em que alegam
gue nao € o corpo da mulher propriamente dito que esta sendo vendido, mas sim 0s
seus servigos sexuais. Ou seja, o instrumento de seu trabalho seria 0 seu proprio
corpo, assim como acontece com as bailarinas e modelos, sem que haja qualquer
desrespeito a dignidade da pessoa humana (LACERDA, 2015, p. 192-193).

Consoante narra Priscilla Gershon (2006, p. 08), da mesma forma, defende a
prostituta Lucia Paz, que € prostituta militante e, no Férum Social Mundial de Caracas,
realizado em 2006, sinalizou que: “Nosso trabalho é negociar fantasias, e ndo vender
0 corpo, como dizem por ai. Se fizéssemos isso, nossa cabeca andaria solta pelas
ruas’.

Essa vertente também argumenta que a regulamentacdo € o caminho mais
eficaz para que os problemas relacionados a prostituicio como, por exemplo, as
condicBes de trabalho precérias, possam ser combatidas através de uma ampla
fiscalizacdo (SOUZA, 2018, p. 41-42).

De acordo com a feminista liberal Barbara Sullivan (1995, p. 186), as doencas e
abusos sofridos pelas prostitutas, que sao apontados pelas feministas radicais como
0S motivos da prostituicdo ser uma espécie de escravidao, na realidade, ndo passam
de perigos que persistem justamente por conta da ilegalidade das atividades que
estdo relacionadas com a prostituicao, e pela sua clandestinidade.

Além disso, uma interessante analise sobre esse tema é feita por uma filésofa
norte-americana, chamada Martha Nussbamun (2002, p. 22). Ela traz diferentes

comparacdes da prostituicdo com outras profissées, como trabalhadores de fabricas
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e empregadas domésticas, na tentativa de demonstrar que o estigma por tras da
prostituicdo, na realidade, esta relacionado com crencas sobre a ma natureza da
sexualidade feminina e sobre o papel essencialmente matrimonial e reprodutivo da
“boa” mulher. A autora pontua que, assim como os trabalhadores de uma fébrica se
expdem a riscos de saude e marcam os tradicionais acidentes laborais, 0 mesmo
aconteceria com as prostitutas.

Ja4 em relacdo as empregadas domésticas, a filésofa defende que os dois
trabalhos exigem habilidades fisicas e sdo desrespeitados e desmerecidos pela
sociedade e ressalta, ainda, que, na maioria das vezes, as empregadas trabalham em
jornadas de horas mais exaustivas e séo até pior remuneradas do que as prostitutas,
apesar de nao se exporem aos mesmos riscos que elas (NUSSBAMUN, 2002, p. 23).

Diante disso, fica claro que, conforme ja foi dito acima, ndo ha uma unanimidade
sobre a forma como a prostituicdo é entendida. Da mesma forma em que ha uma
grande complexidade sobre como esse fendmeno € entendido dentro do movimento
feminista, a forma como essas mulheres exercem o seu labor e os motivos que as

levam fazé-lo também demanda um olhar atencioso.
2.5.DIFERENTES REALIDADES DAS PROSTITUTAS

Apesar de a prostituicdo ser uma atividade massivamente exercida atualmente,
€ necessario entender que as realidades de trabalho e vida das profissionais do sexo
sdo muito plurais. Existe uma diversidade de motivos para que essas mulheres
escolham a prostituicdo e, além disso, também uma diversidade de condi¢cdes de
como essa atividade é exercida na pratica. Ndo ha como fazer uma analise isolada e
generalizar esse fenbmeno tdo complexo.

Como bem pontua Lacerda (2015, p. 113), a construcao da figura da prostituta
pela sociedade é dicotbmica, sendo essas mulheres vistas como vitimas de
movimentos exteriores ou como mulheres fatais. A verdade é que a realidade
econdmica das prostitutas € muito diversa. Existem muitas mulheres que exercem
essa profissdo porgue precisam dela para sobreviver, muitas vezes em péssimas
condi¢Bes, mas também existem aquelas que tém uma vida dupla, sdo alunas de
universidades particulares com alto grau aquisitivo, roupas de grifes e carros
importados.

A prostituta Gabriela Leite € um exemplo de mulher que tinha outras op¢des de

profissdes e, ainda assim, escolheu a prostituicdo. Gabriela era uma mulher de classe
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média e estudante de Sociologia na Universidade de Sao Paulo, mas decidiu ingressar
na prostituicdo (BARRETO, 2013, p. 945). Assim como essa histéria, existem diversas
outras; em uma entrevista realizada pelo Repérter Record Investigacdo, em 2018, é
contada a histéria de Bruna (nome falso utilizado em entrevista), que tem uma vida
dupla e, além de dentista, nos momentos vagos, também é prostituta de luxo e chega
a faturar até 20 mil reais por més apenas com a prostituicdo (COM VIDA..., 2018).

Por outro lado, na cidade de S&o Paulo, a versdo mais cruel da prostituicao é
escancarada mesmo durante a pandemia do Coronavirus. De acordo com Felipe
Pereira e Talyta Vespa (2020, p. 01), mulheres que se enquadram dentro da faixa de
risco da doenca pela idade mais elevada trabalham nas ruas da cidade. Uma das
prostitutas entrevistadas na reportagem tem 70 anos de idade e conta que nunca teve
outra profissédo, portanto, ndo ganha aposentadoria e sobrevive exclusivamente com
o dinheiro advindo da prostituigéo.

Em relacdo ao baixo meretricio, a pesquisadora Mdnica Queiroz de Oliveira
(2008, p. 162) traz um outro ponto importante para ser analisado, que diz respeito a
saude mental e ao trabalho exercido pelas prostitutas que estdo em um contexto de
maior marginalizacdo. Durante o trabalho realizado pela pesquisadora, analisando os
depoimentos dessas profissionais, chegou-se a conclusédo de que elas apresentavam
reclamacdes ndo apenas fisicas, mas também mentais, como depressdo e até
problemas psiquiatricos, decorrentes do dia-a-dia de trabalho que as colocava em
contextos de risco facilitadores do processo de adoecimento, além do uso abusivo de
alcool.

Ainda ha outras distingdes marcantes quando se pensa na prostituicdo, e uma
delas diz respeito a questéo racial. Nunes (2015, p. 58) pontua que, no mercado do
sexo, também ha privilégios e que, partindo de um recorte de raca, é possivel perceber
gue os motivos da busca e da continuidade na prostituicdo, quando se analisa a
realidade das mulheres negras, vai além de questbes puramente econdmicas e do
imaginario de que essa profissdo representa 0 empoderamento da sexualidade
feminina.

Portanto, além da influéncia do patriarcado e das questdes de género inerentes
a todas as mulheres, ha peculiaridades importantes ao pensar a tematica a partir de

um recorte racial. Nesse sentido, bell hooks pontua que:

O sexismo e o racismo, atuando juntos, perpetuam uma iconografia de
representac@o da negra que imprime na consciéncia cultural coletiva a ideia
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de que ela esta neste planeta principalmente para servir aos outros. Desde a
escravidao até hoje, o corpo da negra tem sido visto pelos ocidentais como o
simbolo quintessencial de uma presenga feminina “natural”, organica, mais
proxima da natureza, animalistica e primitiva (HOOKS, 1995, p. 468).

Ou seja, o0 lugar destinado as mulheres negras € de submissdo. Kamala
Kempadoo (2001, p. 40) acrescenta que elas séo sexualizadas e tidas como o “ideal”
para o labor sexual e que, por diversas vezes, erroneamente, a compreensao sobre o
fendmeno da prostituicdo ndo abrange as dificuldades da vida da mulher negra.

Portanto, assumir que existe, além das questbes de género e classe, a
problematica também acerca da questéo racial é essencial. Ademais, entender que
h& uma hierarquia dentro da propria prostituicdo € o caminho mais acertado para
enriquecer o debate sobre o tema, consciente de que a realidade dessas mulheres
nao é homogénea (NUNES, 2015, p. 85).

Por fim, outra forma de distingdo muito presente quando se pensa o contexto da
prostituicdo é a questdo da identidade de género!. De acordo com dados divulgados
pela Associagcdo Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA, 2018), em
2017, 90% das mulheres travestis e transexuais brasileiras utilizavam a prostituicdo
como forma de subsisténcia. Para Norma Licciardi, Gabriel Waitmann e Matheus
Henrique Marques (2015, p. 209), isso esta relacionado ao fato de que as mulheres
travestis? e transexuais s6 tem a prostituicio como Unica possivel fonte de
sobrevivéncia, pois a inser¢cdo no mercado de trabalho € muito dificil, geralmente sédo
ambientes hostis e transfobicos.

Portanto, a nitida auséncia de travestis no mercado de trabalho é resultado da
falta de oportunidade advinda do preconceito de que essas pessoas sao vitimas desde

a infancia. Ou seja, ha uma forte relacdo entre a violéncia vivenciada por esses

! Segundo os Principios de Yogykarta (2018, p. 07), que cuidam da aplicacdo da legislacdo
internacional de Direitos Humanos dos LGBTSs, identidade de género é “a profundamente sentida
experiéncia interna e individual do género de cada pessoa, que pode ou ndo corresponder ao sexo
atribuido no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo e outras expressbes de género”.

2 Aqui, é importante pontuar a diferenca entre travestis e transexuais, contudo, importante ressaltar que
ndo ha unanimidade sobre essas defini¢cdes. Pellucio (2009, p. 44) explica que travestis sdo pessoas
gue se reconhecem como homens, mas que apresentam em seus corpos simbolos do que é
socialmente entendido como proprios do feminino. Todavia, ndo tém a intencéo de extirpar seu 6rgao
genital, com a qual, em sua maioria, lidam sem grandes problemas. J& o0 DSM-5 (2014, p. 451)
considera que o tratamento hormonal e cirurgia genital ndo sejam essenciais para definir isso, tratando
os individuos que passam por uma transi¢éo social de masculino para feminino ou de feminino para
masculino como transexuais. PELUCIO, L. Abjec&o e desejo: uma etnografia travesti sobre o modelo
preventivo de AIDS. S&o Paulo: Annablume-Fapesp, 2009.

DSM-5. Manual diagnéstico e estatistico de transtornos mentais. Porto Alegre: Artmed, 2014.
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individuos e sua baixa qualificacdo profissional, que acaba empurrando-as para
prostituicdo (IRIGARAY, 2010, p. 07).

Ademais, além da falta de oportunidade de trabalho e dificuldade de se inserir
em empregos formais que vao além da prostituicdo, os problemas enfrentados por
essas mulheres existem também dentro dos seus exercicios como profissionais do
sexo. Segundo Benevides e Nogueira (2019, p. 32), ao estudarem sobre assassinatos
e violéncias contra pessoas travestis e transexuais brasileiras em 2019, 67% das
vitimas assassinadas eram profissionais do sexo. Isso deixa claro como esse grupo
esta ainda mais vulneravel e exposto a todo processo de marginalizagcao imposto a
essas profissionais, suscetiveis a graves violéncias, como agressofes fisicas e
psicologicas.

Posto isso, tanto os motivos que impulsionam as profissionais do sexo a se
prostituirem, quanto a realidade de trabalho de cada uma delas & extremamente
diverso. E importante, aqui, ressaltar a existéncia daquelas que exercem a profisso
de forma autbnoma e daquelas que trabalham em casas de shows e em bordéis, onde
h& a presenca dos cafetdes. A pratica da profissdo da primeira forma ndo configura
crime, porém, em relacdo a segunda maneira de exercer a profissdo, o ordenamento

juridico faz algumas ressalvas, esse sera o ponto tratado adiante.
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3. A PROSTITUICAO E O ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO

No respectivo capitulo buscar-se-a analisar a forma como o ordenamento
juridico trata a prostituicdo, primeiramente, em relacdo a tutela penal que o Estado
ainda confere a prética da atividade.

Além disso, dissertar-se-a a respeito das correlagbes entre determinados
principios constitucionais e 0s seus possiveis efeitos sobre o entendimento de que o
exercicio da prostituicdo é uma forma legitima de exercer o trabalho no Brasil.

Posteriormente, serédo estudadas as tentativas do legislativo de regulamentar a
atividade da prostituicdo, bem como o tratamento juridico conferido ao meretricio em

outros paises, tanto no sentido de regulamentacdo, como no de proibicao.
3.1.A PROSTITUI(;AO E O CODIGO PENAL BRASILEIRO

Em primeiro ponto, como ja fora mencionado anteriormente, no Brasil, adota-se
o0 modelo abolicionista, ou seja, a prostituicdo em si ndo é considerada um crime, mas
deve ser combatida através da penalizacdo daqueles que se utilizam da exploracao
do corpo alheio (PACHECO, 2015, p. 141).

O Codigo Penal brasileiro, no titulo VI, versa sobre os crimes contra a dignidade
sexual e, especificamente, trata sobre o “favorecimento da prostituicdo ou outra forma
de exploracao sexual”’. Assim, do artigo 227 a 231-A, estdo tipificadas as condutas de
rufianismo, mediacao para servir a lascivia de outrem, favorecimento da prostituicao
ou outra forma de exploracédo sexual, casa de prostituicao e trafico de pessoas para
prostituicao.

O artigo 227 tipifica a conduta de mediacdo para servir a lascivia de outrem e
tem como nucleo do tipo penal o ato de induzir, ou seja, convencer alguém a satisfazer
lascivia de alguém. Admite a forma qualificada, de acordo com os 8§ 1° e 2°, caso a
vitima seja maior de 14 anos e menor de 18 anos; caso 0 sujeito passivo seja seu
ascendente, descendente, cdnjuge, companheiro, tutor, curador ou pessoa que esteja
confiada para fins de educacédo da vitima; e caso seja o crime cometido com emprego
de violéncia, grave ameaca ou fraude.

Porém, como bem ressalva Nucci (2014, p. 189-190), no caso de se estar diante
de duas pessoas maiores e capazes, inexistindo fraude, abuso ou qualquer outro tipo

de violéncia, ndo se vislumbra qualquer lesédo a dignidade juridica o ato de somente

31



ajudar um individuo a ir para o exterior, ou entrar no Brasil com o objetivo de se dedicar
a prostituicdo individual.

O artigo 228 do CP, por sua vez, traz a figura do favorecimento da prostituicao
ou outra forma de exploragdo, que consiste em “induzir ou atrair alguém a prostituicao
ou outra forma de exploracdo sexual, facilita-la, impedir ou dificultar que alguém a
abandone”, e que também admite a forma qualificada.

Como bem explica Lacerda (2015, p. 164), pode-se perceber, na parte inicial da
leitura do artigo, que ele diz respeito ao inicio da atividade, ou seja, ao momento em
gue a trabalhadora € atraida para exercer a prostituicdo. Ja na hipétese de facilitar, a
mulher ja esta exercendo a atividade e |lhe é facilitado o acesso aos meios para o
exercicio dos servicos sexuais. Fato é que ha como defender que a conduta do
empregador das prostitutas esta configurada nesse dispositivo.

Dessa forma, € essencial destacar o posicionamento de Nucci (2014, p. 184-
185), que critica a insisténcia do ordenamento em reprimir essas praticas como se
fossem imorais a ponto de serem abarcadas pelo Direito Penal. O autor ainda destaca
gue, caso ndo se configure violéncia, ameaca ou fraude, ndo ha que se falar em
ofensa a bem juridico tutelado, e sim em um negaocio celebrado por pessoas capazes
gue dividem os lucros advindos da atividade.

Adiante, no artigo 229 do referido Cddigo, tem-se a tipificacdo do ato de manter,
por conta propria ou de terceiros, estabelecimento em que ocorra exploracao sexual,
independentemente da intencéo de obter lucro, ou da mediacéo direta do gerente.

Esse dispositivo tem como objeto juridico a protecdo da moralidade sexual e dos
bons costumes (NUCCI, 2015, p. 887) e, como bem defendem Zaffaroni e Pierangeli
(2006, p. 467), a moral em sentido estrito jamais pode ser concebida como um bem
juridico. Isso porque, apesar de haver, de fato, uma expectativa de que a populacao
tenha a chamada “moral publica” — entendida como um mero sentimento de pudor —,
caso alguém nado a possua, ndo se deve obrigar que a tenha se ndo ha lesdo aos
outros. Por isso, € imprescindivel reavaliar a adequacédo social da respectiva norma
na atualidade, principalmente, no que diz respeito ao verdadeiro prejuizo que as
manutencdes de prostibulos causam a sociedade.

E imperioso trazer, também, que a maior parte da populacdo, segundo Greco

(2015, p. 614), tem ciéncia da ilicitude dessa pratica e, mesmo assim, continuam
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fomentando-a e exercendo-a, sem nenhum esforgo para ao menos coibi-la, o que traz
descrédito para a Justica Penal.

Ademais, a propria expressao “exploragao sexual” contida no texto da norma é
problematica. Como bem pontua Nucci (2015, p. 888), exploracdo sexual diz respeito
a tirar proveito de alguém em detrimento dessa pessoa, utilizando-se, principalmente,
de fraude. E, no caso de alguém manter determinado local para a pratica da
prostituicdo, acomodando e preservando essas mulheres, o mal causado a sociedade
€ minimo, diferentemente da situacdo de agressores e controladores de prostitutas
gue pratiquem violéncia ou grave ameaca contra elas.

Na mesma linha, Béze e Camara (2014, p. 169) afirmam que a ideia de que a
prostituicdo €, imperiosamente, uma forma de exploracdo sexual € errbnea e, em
verdade, ndo passa de uma mera suposi¢cao. Isso porque, para que haja, de fato, a
configuracdo do tipo penal, é preciso que se analise diante do caso concreto se
comprovadamente houve algum tipo de abuso ou ndo por parte do agenciador da
prostituta.

Adiante, o artigo 230 traz a figura do rufido, que € popularmente conhecido como

“‘cafetdo” e explora, direta ou indiretamente, as mulheres que tém como fonte de
sustento a prostituicdo. O bem juridico protegido, nesse caso, € a moralidade sexual
(BITENCOURT, 2019, p. 222).

O elemento objetivo do tipo é tirar proveito da prostituicdo alheia, ou seja, o rufido
pode participar dos lucros, como também se sustentar através dos ganhos dessas
mulheres. Para que haja a consumacao do crime, é essencial que exista efetiva
comprovacdo da habitualidade no proveito dos rendimentos da atividade (NUCCI,
2015, p. 893).

Como constata Lacerda (2015, p. 169), apesar do senso comum atribuir a
pessoa do rufido caracteristicas violentas e brutais, como espancamento de
prostitutas e extorsdo do dinheiro delas, ele pode muito bem ser apenas um sécio
dessas mulheres, que promova a atividade e, consequentemente, aumente os lucros
advindos da atividade, sendo interessante para ambas as partes.

Outro ponto importante para se destacar, em relacédo ao artigo 230, é que o tipo
penal demonstra uma preocupacgéo do legislador puramente moral ao criminalizar a
conduta de quem tira proveito da prostituicdo alheia. Isso ratifica um claro desrespeito

ao principio da intervencdo minima, muito discutido na seara penal. Deve-se analisar
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o contexto fatico de forma minuciosa para perceber se a tutela penal faz sentido ou
ndo no caso concreto, jA que, ndo havendo violéncia, fraude ou grave ameaca a
prostituta, trata-se apenas de um simples agenciamento da prostituicdo alheia, que
pode, inclusive, ser benéfico para a propria prostituta, e que caracterizaria uma mera
prestacao de servigcos, assim como acontece com o agenciamento de modelos para
desfilar em passarelas em que, no final, elas dividem os lucros com 0s seus
agenciadores (NUCCI, 2015, p. 894).

Por dltimo, nos artigos 231 e 231-A do Cddigo Penal, tem-se a tipificacdo das
condutas de promover ou facilitar a entrada ou a saida de pessoas do pais com
intencdo de exercer a prostituicdo ou outra forma de exploracdo sexual, assim como
o deslocamento interno no territério nacional visando os mesmos fins.

Porém, como bem ressalva Nucci (2014, p. 189-190), no caso de estar diante de
duas pessoas maiores e capazes inexistindo fraude, abuso ou qualquer outro tipo de
violéncia, ndo se vislumbra qualquer lesdo a dignidade juridica no ato de somente
ajudar um individuo a ir para o exterior ou entrar no Brasil com o objetivo de se dedicar
a prostituicao individual.

Lacerda (2015, p. 169) também é contraria a existéncia desses artigos e
exemplifica que, caso uma prostituta brasileira queira, hipoteticamente, ajudar uma
amiga italiana, também prostituta, a vir para o Brasil, dando-lhe uma passagem aérea
para exercer sua profissdo aqui também estaria praticando o crime de tréafico
internacional de pessoas para fim de exploracdo sexual, 0 que seria demasiado
desproporcional, ja que elas seriam duas mulheres maiores e capazes de consentir
com o ato e estariam apenas exercendo sua atividade de forma licita.

Entrementes, € claro que qualquer situacdo em que se esteja diante de ameaca,
fraude, abuso, rapto e coacdo deve ser punida e repudiada de forma incisiva,
buscando, assim, proteger a liberdade individual e sexual dessas pessoas. Contudo,
é irrefutdvel que ja existem figuras no Codigo Penal que se aplicam a essas
circunstancias, como é o caso do artigo 206 e do artigo 207, o que corrobora com a
desnecessidade de ainda subsistir essas figuras tipicas (LACERDA, 2015, p. 170-
171).

Portanto, visto tudo o que foi dito acima, conclui-se que a tutela penal referente

aos crimes dos artigos 228 a 231-A do Cadigo Penal deve ser reavaliada de forma
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cautelosa, considerando a adequagéao social dessas normas e repensando se 0s bens

juridicos que, em tese, tutelam ainda séo pertinentes na modernidade.
3.2.PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS E O DIREITO DE EXERCER ATIVIDADE

Faz-se necessario debrucar-se sobre os fundamentos constitucionais que estéo
intimamente relacionados ndo s6 com a liberalizacdo da prostituicdo, mas,
principalmente, com o reconhecimento do vinculo empregaticio para essas mulheres.

N&o se pode esquecer de mencionar a importancia e a contribuigdo dos direitos
fundamentais nesse processo. Esses séo “direitos reconhecidos e assegurados no
ambito constitucional estatal” (WYZYKOWSKI, 2015, p. 28) que estdo originados no
reconhecimento da dignidade humana e garantem a todos os individuos liberdade,
igualdade, cidadania e justica (ROMITA, 2013, p. 36).

Nas licoes de George Marmelstein (2014), a importancia e a relevancia dadas
aos direitos fundamentais estdo estreitamente relacionadas com o advento da
Constituicdo de 1988, ja que o constituinte se preocupou em atribuir uma posicao de
proeminéncia aos direitos fundamentais.

Vislumbra-se assim que, a partir de 1988, passou a viger no Brasil o
neoconstitucionalismo. O novo direito constitucional, como também & denominado,
surgiu na Europa, na segunda metade do século XX, desenvolveu-se no cenario do
poOs-positivismo e tem como principal caracteristica a essencialidade e a centralidade
da Constituicdo sobre todo ordenamento juridico. Isso significa que os valores postos
em principios e regras constitucionais geram efeito em todos 0s outros ambitos do
Direito (BARROSO, 2006, p. 57). Portanto, a partir do neoconstitucionalismo, 0s
valores outorgados a Carta Magna sao irradiados inclusive para o Direito do Trabalho,
gue é o presente foco.

Posto isso, o fundamento do reconhecimento do vinculo empregaticio para as
prostitutas e a consequente garantia de diversos direitos fundamentais trabalhistas
gue auxiliam no provimento de uma vida digna estéo refletidos em alguns principios,
como a valorizacdo social do trabalho prevista no artigo 1°, inciso IV, da Constituicdo
Federal; o principio da liberdade profissional prevista no artigo 5°, inciso XIII, também
da Constituicdo, que define ser livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou
profissdo, atendidas as qualificacdes profissionais que a lei estabelecer; e, por ultimo,

a valorizacgdo social do trabalho. Analisar-se-a cada um deles a seguir.
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3.2.1. Principio do livre exercicio profissional

Antes de analisar o principio do livre exercicio profissional, é interessante fazer
um adendo e discorrer brevemente sobre o direito fundamental ao trabalho, ja que o
primeiro se conecta com o direito ao trabalho no sentido do direito de obter condigdes
de acesso de maneira igualitaria a cada profissdo (CANOTILHO; MOREIRA, 2007, p.
653).

O direito ao trabalho estd positivado no artigo 6° da Constituicdo Federal
brasileira como um direito social. Ele deve ser entendido ndo necessariamente como
um direito subjetivo a um emprego remunerado, mas, sem duvidas, se traduz no dever
constitucional de promocédo de politicas publicas que visem a criacdo de postos de
trabalho e formacdo e qualificacdo dos trabalhadores (SARLET; MARINONI;
MITIDIERO, 2019, p. 689).

E a partir do direito ao trabalho que os individuos tém uma chance de
desenvolvimento dos planos pessoais de vida, além de funcionar como uma
oportunidade para satisfacdo de suas necessidades basicas. Esse direito
fundamental, por ultimo, também funciona como uma ferramenta para o arrefecimento
da escassez, de forma que reequilibra as relagcfes sociais e permite que todos sejam
tratados com igual respeito (GOMES F., 2008, p. 141).

Ja a liberdade do exercicio profissional, para Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2019,
p. 569), tem uma perspectiva negativa e positiva e, de forma geral, abrange a
possibilidade de escolher qualquer profisséo, trabalho ou ocupacéo, além de garantir
o livre exercicio dessa escolha. E pertinente pontuar que esse principio demanda uma
postura negativa do Estado no sentido de que, para que esse exista e seja eficaz,
pressupfe-se que ndo possa obrigar as pessoas a exercerem um certo género de
labor (MIRANDA, 2000, p. 499).

Bastos (2004) tece alguns comentarios sobre o assunto, e aponta que

A liberdade de trabalho encontra outra fundamentacgdo na prépria condicao
humana, cumprindo ao homem dar sentido & sua existéncia. E na escolha do
trabalho que ele vai impregnar mais fundamentalmente a sua personalidade
com os ingredientes de uma escolha livremente levada a cabo. A escolha do
trabalho é, pois, uma das expressdes fundamentais da liberdade humana
(BASTOS, 2004, p. 84-85).

Sendo assim, restringir o poder de escolha do homem sobre o seu préprio labor
seria podar uma das mais valiosas formas de liberdade humana. Todavia, € imperioso

ponderar acerca da realidade capitalista que se vive no cenario atual; nesse sentido,
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Mucoucah (2013, p. 145) explica que a escolha da atividade a ser realizada pode partir
de uma vocacdo intima ou de suas préprias necessidades pessoais.

Na particular trajetoria das Constituicbes brasileiras, percebe-se que o livre
exercicio profissional j& foi objeto de contencdes, posto que as Cartas Magnas de
1946 e 1967 restringiam essa garantia ao considerar as condi¢des de capacidade para
cada oficio levando em conta, por exemplo, questdes de idoneidade pessoal
(MUCOUCAH, 2013, p. 145).

N&o obstante, o cenario se modificou e a Constituicdo Federal de 1988, no seu
artigo 5°, inciso Xlll, assegura a liberdade de profissdo, ao afirmar que “é livre o
exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as qualificacbes
profissionais que a lei estabelecer’. Assim, ndo se pode deixar de dizer que essa &
uma norma de eficacia restringivel, ou seja, ha a possibilidade de lei posterior
determinar alguma limitacdo a ela, porém, enquanto ndo o fizer, € inadmissivel
gualquer impedimento ao exercicio da protecéo constitucional (SILVA NETO, 2013, p.
221). Ademais, o livre exercicio profissional ndo abarca género ou modo de trabalho
gue seja considerado ilicito pela legislacdo penal (MIRANDA, 2000, p. 499).

Portanto, apesar de a liberdade de profissdo ndo se confundir com o direito ao
trabalho, deve-se considerar que, para que os individuos possam trabalhar e
assegurar sua subsisténcia, garante-se a liberdade de escolher um trabalho ou
ocupacéo, de forma que o direito ao trabalho ndo pode funcionar como justificativa
para o Estado impor ou impedir determinada atividade apenas para justificar a
realizacdo do direito ao trabalho (MIRANDA; MEDEIRO, 2007, apud SARLET,;
MARINONI; MITIDIERO, 2019, p. 568).

Sendo assim, cumpre salientar que, de acordo com o codigo 5198-05 da
Classificacdo Brasileira de Ocupacdes (CBO), a prostituicdo € considerada uma
ocupacédo. Porém, como ja foi dito anteriormente, apesar de a prostituicdo autbnoma
ser considerada uma ocupacdo, caso ela seja exercida por intermédio de um
agenciador ou em uma casa de prostituicéo, estara configurado um tipo penal. E nesse
aspecto que reside um empecilho acerca da efetividade do principio constitucional,
pois, devido a legislacdo penal que criminaliza o auxilio da pratica da atividade e a
concepcdo moral ainda existente na sociedade, tem-se um obstaculo no
reconhecimento do vinculo empregaticio para prostitutas e, consequentemente, a ndo
garantia de direitos fundamentais trabalhistas (SANTOS J., 2016, p. 26).
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Dito isso, mesmo que a prostituicdo ndo autbnoma ocorra de forma nao viciada,
ou seja, sem coagdo, nem mediante violéncia ou grave ameaca, ndo podera ser
exercida livremente. Nesse aspecto, é fundamental pontuar que, mesmo que a
inclinacdo para a atividade ndo ocorra por motivos intimos e pessoais, como uma
ambicg&o profissional, e sim por motivos econémicos, a liberdade de exercer a sua
escolha existiu e, portanto, deveria haver a aplicabilidade e o cumprimento do principio
constitucional aqui tratado (TELECIO, 2012, p. 15).

Nessa senda, Fabio Rodrigues Gomes (2008, p.122-123) discorre que o Estado,
ao manter as prostitutas a margem do direito, desamparadas de qualquer minima
consideracao, s6 reforca a ndo garantia de diversos direitos basicos, como saléario
maternidade. O autor discorre, ainda, que essa € uma das situacdes no ambito do
Direito do Trabalho que precisa ser, emergencialmente, submetida a uma restauracao
axiologica. Além disso, sinaliza a urgéncia do Estado brasileiro em revisitar alguns
institutos sob uma nova perspectiva, para que auxiliem na real protecéo e efetivacao
do direito fundamental ao trabalho.

Lacerda (2015, p. 96-97) acrescenta que, assim como um professor, um médico
ou qualquer outro profissional pode decidir por exercer seu labor de acordo com o
tempo disponivel para tanto, com a sua qualificacdo para o exercicio ou com a
remuneracao recebida como contraprestacao, a prostituta igualmente podera fazé-lo.
Por isso, € uma grande injustica visualizar essa garantia para tantos profissionais e
nao para as prostitutas. Frisa-se, aqui, que o ponto relativo a liberdade de escolha

dessas mulheres sera tratado mais a frente, a luz da questéo de género.
3.2.2. Principio da dignidade humana

O marco histérico do principio da dignidade humana foi o documento da
Declaracao Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 10 de dezembro de 1948,
pela Assembleia Geral da Organizacdo das Nacfes Unidas em Paris (LACERDA,
2015, p. 64).

Posteriormente, diversas convencdes e paises passaram a adotar o referido
principio. No caso do Brasil, esse principio fica evidente na Constituicdo Federal de
1988, em seu artigo 1°, inciso Ill, ao mencionar que a dignidade da pessoa humana é
um dos fundamentos do Estado Democratico de Direito.

Conforme os ensinamentos de Barroso (2008, p. 37-38), o principio da dignidade

humana tem como pressuposto a simples existéncia do individuo no mundo e esta
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estritamente ligada a liberdade e as condicdes materiais de subsisténcia. O autor
explica que esse principio simboliza a superacdo das discriminagdes, da violéncia,
das exclusdes sociais e da intolerancia.

Vislumbra-se, ainda, segundo a posi¢cao de Sarlet (2007), que a dignidade da
pessoa humana faz com que todos 0s seres humanos sejam detentores de direitos e
deveres fundamentais, que o protegem de atos de teor indigno e desumano, além de
resguardar condi¢cbes existenciais minimas de uma vida saudavel. Complementa
ainda que a dignidade deve amparar e proteger a todos, independentemente de
situacOes concretas, ainda que se esteja diante de um criminoso, visto que todos sao
reconhecidos como pessoas.

Ocorre que, ao tentar definir o conteddo normativo da dignidade da pessoa
humana, nota-se que ha uma grande disparidade sobre o tema, que pode variar de
acordo com cada ordem constitucional e até mesmo no ambito interno de cada Estado
(SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2019, p. 268). A constatacdo, por 6bvio, € o
conteudo aberto desse principio, que varia de acordo com determinadas
interpretacdes e valores.

Nessa senda, ndao se pode deixar de explicar que todo direito subjetivo implica
em uma relacao estreita com crencas e, principalmente, com um olhar limitado a nossa
propria realidade (RABENHORST, 2005, p. 109).

Nessa perspectiva, Sarlet (2007) acrescenta que:

Em carater ilustrativo, € possivel referir agui uma série de situagdes que, para
determinada pessoa (independentemente aqui de uma vinculagdo a certo
grupo cultural especifico) ndo sdo consideradas como ofensivas a sua
dignidade, ao passo que para outros, trata-se de viola¢do intensa inclusive
do nucleo essencial da dignidade da pessoa (SARLET, 2007, p. 374).

Existem dois exemplos factuais que demonstram como a dignidade da pessoa
humana pode servir de argumento para diferentes posicionamentos. O primeiro
exemplo € o caso que aconteceu na Franca, onde foi proibida, pelo Conselho de
Estado francés, uma atividade de arremesso de andes que acontecia em casas
noturnas. Foi argumentado que a pratica violava o principio da dignidade da pessoa
humana e que, como essa era componente da ordem publica, poderia o Estado
proteger o individuo de suas proprias escolhas pessoais. O outro acontecimento, que
vai no caminho contrario, foi a legalizacdo e tolerancia da prostituicdo na Colémbia,

gue aconteceu sob o fundamento de que deveria ser observado o principio da
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dignidade da pessoa humana na acao do Estado em intervir e proteger as prostitutas
(BORGES, 2014, p. 25).

Nos dizeres de Borges (2014, p. 25-26), demonstra-se, assim, que o principio da
dignidade da pessoa humana pode ser usado até mesmo contra o titular do préprio
direito, que € podado de exercer seu direito de escolha, como no caso do trabalho dos
andes na Franca. Ao fazer uma analogia com a questdo relativa as prostitutas,
percebe-se que a dignidade da pessoa humana nao pode servir para limitar o poder
de decisao dessas mulheres, além de que, se o principio dedicar-se a coibir a préatica
pela justificativa da ndo instrumentalizagdo do ser humano ou para inibir escolhas
moralmente indesejaveis, cair-se-ia em uma grande contradi¢do, afinal de contas,
existem diversas profissdes exercidas pelos individuos que o degradam moralmente,

além das que instrumentalizam as pessoas.
3.2.3. Principio da valorizag&o social do trabalho

Apés a explanacdo sobre o principio da dignidade humana, é interessante
adentrar a seara da valorizagdo social do trabalho, levando em consideracdo as

pontuacdes de Finati, que sinaliza o seguinte:

Escolheu, o legislador, as pedras béasicas sobre as quais se apoiaria a
Republica e o Estado Democréatico de Direito. Dentre outras, buscou na
dignidade da pessoa e nos valores sociais do trabalho, a Pedra entre as
pedras. Aquela que seria a pedra angular de toda a construgdo. Percebe-se
gue uma ndo vive sem a outra. O entrelacamento € evidente. A dignidade da
pessoa esta intimamente ligada aos valores sociais do trabalho. Pode-se
afirmar que o legislador pretendeu dizer que a pessoa sé tem dignidade,
quando estiver de posse do trabalho e dos valores a ele inerentes (FINATI,
1996, p. 29).

O trecho acima evidencia como a valorizacdo social do trabalho esta
intrinsecamente relacionada com a dignidade humana. Araujo (2017, p. 131) elucida
gue a nocao protetiva advinda da valorizacdo social do trabalho serviu para a
efetivacdo da dignidade humana. O autor também assinala que o valor social do
trabalho demonstra que o labor humano transcende a nocdo de uma concepc¢ao
meramente pecuniaria para a sobrevivéncia do individuo, demonstrando que, para
além disso, € um motor de promocdo da dignidade e que, com isso, o Estado
Democréatico de Direito brasileiro proibe qualquer tipo de acdo ou omissao que
coadune com a degradacédo e reducdo moral ou juridica dos direitos do trabalhador
(ARAUJO, 2017, p. 118).
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Nesse contexto, os Tratados Internacionais, como a Constituicdo da OIT, a
Declaracao da Filadélfia e até outros textos constitucionais como o de Weimar em
1919, se preocuparam em introduzir os direitos sociais, o que resultou, justamente, na
ideia ja mencionada acima, de que o trabalho precisa ser protegido pelo prisma
econbmico, j4 que é por meio dele que ha o fluxo de bens e riguezas, mas também
sob o prisma social, porque quem presta o labor é o homem, provido de personalidade
e direitos fundamentais (STUCHI, 2010, p. 135).

Assim, o Tratado de Versalhes, em 1919, e a Declaracdo da Filadélfia
mencionada acima foram um marco, pois, a partir dai tem-se a desassociacdo do
trabalho como uma mera mercadoria, e ditames sociais e politicos preocupados com
direitos dos trabalhadores, como jornadas de trabalho e salarios mais justos (STUCHI,
2010, p. 134-135).

Destarte, o principio da valorizag&o social do trabalho também esté disposto na
Constituicdo Federal brasileira, no artigo 1° IV, que expressa ser este um dos
fundamentos do Estado Democratico de Direito. Além dessa menc¢éo, mais adiante, o
artigo 170 expde que a ordem econbmica é fundada na valorizagcdo do trabalho
humano.

Lacerda (2015, p. 79) explica que a tradi¢cdo do Brasil € de a de ndo cumprimento
efetivo dos direitos sociais e de nao valorizacdo do trabalho. Por isso, a autora fala
gue a Constituicdo Federal de 1988 trouxe a tentativa de romper com esse historico,
ao passo que conferiu um destaque especial ao principio fundamental que respalda a
valorizacédo social do trabalho, demonstrando, assim, uma clara opcéo politica do
constituinte.

Tomando por base os conhecimentos de Delgado (2007, p. 15), pode-se afirmar
gue, com o advento da Constituicdo Cidada, o trabalho passou a ser reconhecido
como um indispensavel instrumento para afirmacdo do ser humano, tanto diante de
sua prépria individualidade, como no aspecto social e familiar.

Em suma, ao contrério do que era observado anteriormente, com as sociedades
supressoras anteriores ao século XIX, o trabalho passou a ostentar, através do
principio da sua valorizacdo, a condicdo de um meio possivel de melhoramento da
vida do povo. Percebeu-se, por fim, que, para instituicdo de um regime democratico,
era necessario também um sistema econémico-social condizente, que valorizasse 0
trabalho humano (DELGADO, 2007, p. 16).
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Para Silva Neto (2008, p. 18), a valorizacao social do trabalho esta calcada nédo
apenas na mera importancia deste como fator produtivo, mas, principalmente, na sua
condicdo de representar um feito moral e material do trabalhador. O autor ainda
acrescenta que um dos objetivos fundamentais do ordenamento, de acordo com o
artigo 3°, Il da Constituicao, é a garantia do desenvolvimento social, e estabelece uma
diferenciacado entre desenvolvimento e crescimento econémico, jA& que 0 primeiro
busca a grandeza qualitativa e ndo quantitativa, traduzindo-se na tentativa de uma
melhor qualidade de vida para os cidadaos.

Nesse ponto é que mora o entrave ao se refletir sobre esse principio
constitucional e a questado das prostitutas no Brasil, pois, apesar de ser assegurado
constitucionalmente o objetivo do desenvolvimento social e a preocupacédo com uma
melhor qualidade de vida para os cidadaos, isso se choca diretamente com a
marginalizacdo ainda vivenciada por esses profissionais.

Assim, devido ao ndo reconhecimento do vinculo empregaticio a prostituta,
algumas criticas séo tecidas em relacdo a eficacia desse principio constitucional,

como aponta Jheniffer Palmeira Martins dos Santos (2016):

Tal preceito é de evidente eficacia na maioria dos exercicios profissionais,
porém, no que tange aos profissionais do sexo, parece tornar-se dificil
demais. [...] o que salienta-se aqui, é o fato de estas profissGes aceitarem o
estabelecimento de alguns profissionais que auxiliam e corroboram para o
exercicio da atividade destes profissionais do ramo autbnomo, e no caso do
profissional do sexo, tal fato ser considerado crime. Ora, sera que estamos
vislumbrando um caso de evidente desvaloriza¢do do trabalho humano? Pois,
para alguns profissionais é garantido o direito ao livre exercicio da profissao,
e, para outros o auxilio, de qualquer estirpe, é considerado fato criminoso?
(SANTOS, J., 2016, p. 25-26).

Enxerga-se, nesse contexto, que o reconhecimento do emprego da prostituta
significaria a efetivacdo do principio do valor social do trabalho. Para isso, seria
necessario repensar a cultura dominante que prevalece atualmente e perceber que a
atividade sexual pode assumir uma condicdo de trabalho, na acepcédo técnica no
termo (LACERDA, 2015, p. 80).

3.3.PROJETOS DE LEI 98/2003 e 4.211/2012

No Brasil, j& houve duas tentativas de regulamentacao da prostituicao, e as duas
pretendiam reconhecer apenas efeitos civis a prostituicao.
O primeiro Projeto de Lei foi proposto em 2003 pelo Deputado Fernando Gabeira,

do Partido Verde (RJ), e tinha como pretensdo a exigibilidade de pagamento por
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servico de natureza sexual, além da supresséo dos artigos 228, 229 e 231 do Cédigo
Penal.
O Projeto de Lei 98/2003 possuia a seguinte redacao:

Art. 1° E exigivel o pagamento pela prestacéo de servigos de natureza sexual.
§ 1° O pagamento pela prestagdo de servi¢os de natureza sexual sera devido
igualmente pelo tempo em que a pessoa permanecer disponivel para tais
servigos, quer tenha sido solicitada a presta-los ou nao.

§ 2° O pagamento pela prestacdo de servigos de natureza sexual somente
podera ser exigido pela pessoa que os tiver prestado ou que tiver
permanecido disponivel para os prestar.

Artigo 2° Ficam revogados os artigos 228, 229 e 231 do Cédigo Penal.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicacdo (GABEIRA, 2003).

Nota-se que ndo hd meng¢éo ao reconhecimento do vinculo empregaticio entre a
prostituta e o respectivo agenciador; pode-se dizer que a uUnica aproximacao do
referido projeto com a questao empregaticia esta expressa no inciso Il do artigo 1°, na
medida em que o legislador explicita que o pagamento pela prestacao de servigos
deve ser exigido também quando a prostituta permanecer disponivel para os prestar.
Essa concepcédo de disponibilidade é semelhante a que consta no artigo 4° da CLT,
gue considera como tempo de servico ndo apenas o periodo em que o empregado
esteja desempenhando suas funcdes, como também aquele em que esteja a
disposicéo do empregador.

Fernando Gabeira defendeu ainda que, caso a atividade ndo fosse
completamente marginalizada, seria viavel que diferentes providéncias fossem
tomadas acerca da prostituicdo, como politicas urbanas e sanitarias, para que fossem
prevenidos os possiveis efeitos maléficos da atividade.

Contudo, a Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCJ) rejeitou o
Projeto, que foi arquivado. O deputado Antonio Carlos Magalhdes emitiu um parecer
contra a proposta, defendendo que esse projeto de lei apenas favoreceria os grandes
empresarios, e que a liberdade para contratar encontra limitacdo na ordem publica e
no interesse social (NEVES; BRITTAR, 2007, p. 01).

O outro Projeto de Lei foi o n° 4.211/2012, também conhecido como Projeto de
Lei Gabriela Leite, que foi apresentado pelo Deputado Jean Wyllys, do Partido
Socialismo e Liberdade, em 2012.

O referido projeto, no seu artigo 1°, de anteméo, delimita que o profissional do
sexo sO poderia ser pessoa maior de 18 anos e também absolutamente capaz de
voluntariamente prestar servicos, o que ja exclui a probleméatica relativa a atuacao de

menores de idade na pratica.
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Adiante, no 8 1°, visa tornar juridicamente exigivel o pagamento pelos servigos
de natureza sexual e, adiante, no artigo 3° admite que a prostituta possa prestar
servicos como trabalhadora autbnoma e, coletivamente, em cooperativa, além de
conferir permissdo a casa de prostituicéo.

Contudo, os maiores efeitos percebidos diante da proposta legislativa sao civeis,
j& que, assim como no projeto de lei de Fernando Gabeira, ndo é determinada, de
forma clara, a possibilidade de reconhecimento do vinculo empregaticio para a
prostituta caso 0s requisitos necessarios para isso estejam preenchidos. Em
realidade, acaba por deixar essa questdo para ser decidida pelos intérpretes do
direito, que podem adotar tanto uma posi¢cao mais restritiva, abrangendo apenas os
profissionais autbnomos, como podem, também, adotar uma posicdo extensiva
(LACERDA, 2015, p. 215).

E vélido salientar que o Projeto de Lei Gabriela Leite, no seu artigo 2°, veda,
expressamente, a pratica de exploracdo sexual. E acrescenta que, além das espécies
previstas na legislacao especifica, a conduta de apropriacédo total ou maior que 50%
do rendimento de prestacdo de servico sexual por terceiro, 0 ndo pagamento pelo
servico sexual contratado e o ato de forcar alguém a praticar prostituicdo mediante
grave ameaca ou violéncia também configuraria exploracéo sexual.

Adiante, o deputado Jean Wyllys expde o principal objetivo que pretende:

O objetivo principal do presente Projeto de Lei ndo é s6 desmarginalizar a
profissdo e, com isso, permitir, aos profissionais do sexo, o acesso a saude,
ao Direito do Trabalho, a seguranca publica e, principalmente, & dignidade
humana. Mais que isso, a regularizacdo da profissdo do sexo constitui
instrumento eficaz ao combate a exploracdo sexual, pois possibilitara a
fiscalizacdo em casas de prostituicdo e o controle do Estado sobre o servi¢co
(WYLLYS, 2012, p. 3).

Apesar de reconhecer toda a questdo social envolvendo a prostituicdo e as
benesses trazidas com a regularizacéo da atividade, o Projeto de Lei Gabriela Leite
nao trata a questédo do vinculo empregaticio com o devido rigor ao ponto de se afirmar
gue esse reconhecimento pudesse ser pleiteado e garantido. Comprova-se, assim,
gue, nas duas tentativas de regulamentar a prostituicdo no Brasil, houve uma lacuna

no que diz respeito ao vinculo empregaticio para prostituta.
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3.4.A REGULAMENTACAO JURIDICA DA PROSTITUICAO EM OUTROS
PAISES

ApOs constatar que, no Brasil, apenas foram elaborados projetos de lei acerca
da regulamentacdo da prostituicdo, € interessante comparar essa realidade com a de
alguns outros paises que ndo so a legalizaram, como a regulamentaram. Na Holanda,
por exemplo, a prostituicdo € legalizada e praticada com normalidade em alguns
bairros de Amsterdam, onde é possivel encontrar diferentes sex shops e bares onde
acontecem shows eréticos. (LACERDA, 2015, p. 200).

Além de descriminalizar a pratica, o Codigo Penal Holandés (HOLANDA, 1881)
criou o artigo 273f, visando combater o trafico humano de pessoas e proteger menores
de idade e prostitutas da exploracdo sexual. Destarte, algumas condutas como atrair
criancas e adolescentes para prostituicdo continuou sendo crime. Isso significava que,
apesar de legalizar a atividade, as normas que tratavam sobre exploracéo sexual se
tornaram mais rigidas, assim como as que versavam sobre a prostituicdo forcada
(DAALDER, 2007, p. 39-40).

E importante destacar que o comércio sexual € uma grande indUstria na Holanda.
H&, inclusive, uma estimativa de que a prostituicdo geraria 865 milhdes de dolares
anualmente. Visto isso, salienta-se que ha, também, uma questao tributaria envolvida
na regulamentacdo desse pais. De acordo com a legislacdo local, as prostitutas
devem recolher 19% do cobrado na transacdo em imposto, além da taxacéo da renda
pessoal, que varia com a faixa de rendimento (STERLING, 2011, p. 01). Nesse ponto,
€ preciso enfatizar que, ao fazer um comparativo com o0 contexto brasileiro, é
praticamente inviavel pensar em tributacéo para as prostitutas que, por muitas vezes,
se encontram em situacao de vulnerabilidade e desamparo social.

Ademais, a regulamentacédo, nesse pais, teve como propdsito a protecdo das
prostitutas e dos menores de idade vitimas de abuso sexual, a diminuicdo da
prostituicéo ilegal de estrangeiros, o combate a atividade exercida de forma forcada
e, principalmente, o controle e regulamentacdo da exploracdo da prostituicdo
voluntaria, por meio de uma politica de fiscalizacdo e licenciamento municipal
(DAALDER, 2007, p. 13).

De acordo com Barreiros (2019, p. 19) a regulamentacao na Holanda vale tanto
para a prostituicAo autbnoma, como para aquela exercida por intermédio de um

operador. Para que seja verificado, no caso concreto, se esta diante de uma relacao
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de emprego ou ndo, é necesséario que haja a avaliagdo do Ministério de Assuntos
Sociais e Emprego, também chamado de Inspetoria SZW. Essa inspetoria analisa,
diante das circunstancias, se a prostituicdo exerce a atividade de forma auténoma ou
se a mulher é submissa a um agenciador, a partir de uma analise da autoridade
exercida no labor, do risco comercial e da remuneracgéo recebida.

Apesar de o objetivo estatal ser benéfico em relagdo as prostitutas, existem
algumas criticas referentes a regulamentacédo na Holanda. Um dos problemas esta
relacionado ao fato da impossibilidade de as imigrantes trabalharem na atividade sem
a devida documentacdo necesséaria, que € extremamente exigente. Isso gerou o
aumento da clandestinidade dessas profissionais, tornando-as ainda mais
desamparadas do que antes das mudancas legislativas (WESTESON, 2010, p. 2855).

Além disso, segundo Huisman e Kleemans (2014, p. 01), a ineficacia em relagéo
ao crime de trafico sexual também é debatida e, ao contrario do que se imagina, 0
combate ao delito se tornou ainda mais complexo depois da legalizacdo da
prostituicdo. Os autores pontuam que, na medida em que a pratica foi requlamentada,
passou a se vislumbrar, dentro do proéprio setor legalizado, o trafico de pessoas. E,
por se tratar, teoricamente, de uma pratica legal, foi cada vez mais dificil que o trafico
ocorrido nesses estabelecimentos fosse detectado pela justica criminal.

E pontuado ainda que 12 investigacdes criminais, no periodo de 2006 a 2012,
gue diziam respeito a trafico de pessoas, ocorriam encobertas pelas fachadas legais
da prostituicdo no famoso bairro Red Light District, em especial por cafetdes que
mantinham relacdes pessoais com as vitimas (HUISMAN; KLEEMANS, 2014, p. 05-
15).

O caso da Australia também é importantissimo de ser mencionado. Nesse pais,
a legalizacdo ou descriminalizacdo da prostituicdo depende de cada regido; no caso
da cidade de Nova Gales, por exemplo, a pratica € descriminalizada e qualquer
pessoa pode se tornar cafetdo através de uma licenca, que é concedida de maneira
bastante simples, sem que sequer sejam verificados antecedentes criminais,
consoante 0 que sinaliza a ex-prostituta Simone Watson em entrevista. Ela pontua
também que os cafetbes sdo muito violentos e que reagem de forma agressiva quando
as mulheres tentam deixar a prostituicdo (LEGALIZED..., 2015).

Ainda de acordo com a entrevista realizada com Simone, apesar do discurso

propagado de higienizacdo, prostituicdo respeitavel e ndo criminalizada, a realidade
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dos bordéis na Austrélia € um pouco diferente, e ela pontua até casos de mulheres
asiaticas vitimas de trafico sexual. Outrossim, esclarece que a Scarlet Alliance
(organizacao nacional australiana de direito dos trabalhadores do sexo), embora se
apresente como um sindicato, na préatica, se opde que os clientes facam testes
obrigatorios de IST, dificulta a saida da prostituicdo para as mulheres que ndo queiram
mais exercer o oficio e defendem que o trafico sexual ndo existe (LEGALIZED...,
2015).

No caso da Alemanha, desde 2002, foi aprovada uma Lei Reguladora que,
apesar de nao ter trazido tantos efeitos praticos na seara trabalhista, pois se limitou
apenas a uma protecdo civil as prostitutas, ao menos trouxe uma significativa
alteracao no Codigo Penal do pais, na medida em que tornou atipica a conduta de
“promocgao da prostituicdo” e possibilitou que a atividade relativa a casa de prostituicao
nao fosse mais considerada uma questao penal. Também permitiu que as prostitutas
se filiassem ao sistema de seguridade social, ou seja, tanto 0 empresario quanto a
prostituta passaram a pagar uma parcela do seguro médico e do seguro-desemprego
(LACERDA, 2015, p. 196).

Posteriormente, em 1° de julho de 2017, entrou em vigor, na Alemanha, uma
nova lei, denominada de Lei de Protecdo de Prostitutas(os) alema, que trouxe
algumas peculiaridades, dentre elas, o uso obrigatorio de preservativo. Ademais,
todas as prostitutas devem, obrigatoriamente, registrar pessoalmente a atividade,
propagando assim, maior grau de informacéo para as trabalhadoras por meio de uma
sessdo de informacdo e aconselhamento que acontece no momento do registro.
Também foi estabelecida a necessidade de uma licenca emitida por autoridades
competentes para que possa ocorrer a prostituicdo nos estabelecimentos (BMFSFJ,
[20177], p. 04-08).

Essa lei trouxe um marco muito grande, pois, a partir dela, foi possivel existir a
celebracédo de contratos de trabalho entre agenciadores e prostitutas, que s6 séo
validos se verificadas todas as disposicdes legais. Vale ressaltar que, apesar dessa
relacdo de emprego, ha limitacdo do direito de direcdo do empregador, que restringe
as ordens determinadas pelos donos dos bordéis. Esses sao limitados a estabelecer
diretrizes como horario e local de trabalho, mas ndo podem determinar a forma e a

guem serdo prestados os servigos sexuais (BMFSFJ, [20177], p. 08).
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Ou seja, tanto a Alemanha quanto a Holanda s&o paises que legalizaram a
prostituicdo, e ambos o fizeram com base na ideia de autodeterminagdo dos
individuos. Nos dois casos as profissionais sdo vistas como parte de um mercado
econdmico e formal, e estao presentes finalidades de protecdo contra violéncia, abuso
e exploracdo. Entretanto, existem paises como a Turquia que, apesar de legalizar a
prostituicdo, o fizeram com base no fundamento de que essa atividade é um fenémeno
social inevitavel, por mais imoral e indesejavel que seja. Nesse caso, a preocupacao
€ com a saude publica, e a regulamentacao € profundamente rigorosa, reverberando
de forma negativa nos direitos das prostitutas (WESTESON, 2010, p. 290).

Na Turquia, a situacao da prostituicdo € um pouco diferente do que acontece no
Brasil. Nesse pais, a prostituicdo de rua néo é legal, porém, os bordéis séo legalizados
e € garantida a relagéo de trabalho com seus respectivos donos. Para que a atividade
seja exercida, € necessaria uma licenca que soO é concedida apds o cumprimento de
determinados requisitos e as prostitutas que trabalham nos prédios reconhecidos pelo
governo tém direito a alguns tratamentos médicos gratuitos (WESTESON, 2010, p.
287).

De forma bastante diferente, tem-se a situacdo da Suécia, que adota o modelo
proibicionista e enxerga a prostituicio como uma violéncia contra as mulheres. Nesse
pais, 0s que sdo punidos sédo os clientes que contratam os servi¢os (SOF, 2013, p.
12). Nesse caso, além de proibir a prostituicdo, o Estado cumpre seu papel de outras
formas, através de realizacdo de campanhas que abordam a conscientizacéo sobre a
exploracéo sexual, e também no fomento de politicas publicas que visem diminuir as
desigualdades de género, classe e raca (PARADIS, 2017, p. 39).

A principal finalidade da legislacao é a diminuigdo da prostituicédo e o seu fim. Foi
idealizada e concebida por politicos feministas de esquerda, pautada no entendimento
de que a prostituicdo é uma forma de violéncia masculina contra as mulheres e que,
em verdade, essa atividade ndo € exercida de forma voluntaria (LACERDA, 2015, p.
202-203).

Apesar disso, demonstra-se que a penalizacdo dos clientes nao os
desestimulou. De acordo com Siring (2008, p. 346), a partir de entrevistas realizadas
com trabalhadoras, ficou constatado que a proibicdo n&o foi uma questéo discutida e
nem um grande problema, mas em realidade, a contratagcdo ou ndo dos servigos

sexuais era influenciada por outros motivos.
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Ainda dentro do contexto europeu, recentemente, na Espanha, verificou-se uma
deciséo inédita no pais, na qual o tribunal reconheceu a primeira relacao de trabalho
entre uma prostituta e o bordel onde ela trabalhava. Evelin Rochel, a profissional do
sexo que alegou, na acao, ter sido demitida sem direito a nenhuma indenizacéo e sem
os direitos para desempregados, conta que tinha condi¢cdes de trabalho absurdas e
degradantes no bordel onde laborava e que foi dispensada por se organizar com
outras colegas de trabalho e reivindicar alguns direitos basicos (VENTAS, 2021).

Na Espanha, para que haja a caracterizacdo de uma relacdo de trabalho é
necessario que haja uma atividade, que ela seja remunerada e que seja exercida de
acordo com algumas diretrizes, como horarios e normas. Nesse caso envolvendo
Evelin, o bordel defendia que essas mulheres ndo recebiam remuneracéo, pelo
contrario, que elas alugavam os quartos para realizar servicos. Contudo, mesmo a
prostituicdo ndo sendo regulamentada no pais, a Suprema Corte reconheceu que a
funcdo dela na boate era imprescindivel para os negoécios (VENTAS, 2021). Essa
deciséo simboliza um marco surpreendente para as profissionais do sexo, que vivem
em uma situacao de irregularidade.

J4 os paises da Ameérica Latina, em sua maioria, proibem as casas de
prostituicéo e o proxenetismo e sao silentes sobre os direitos das mulheres prostitutas.
Nesse ponto, é imprescindivel citar a situacao do Uruguai, que foi o pioneiro na regido
em liberalizar as casas de prostituicdo, reconhecer o trabalho sexual e conferir direitos
trabalhistas as profissionais (PARADIS, 2017, p. 40).

Apesar da liberacdo, Paradis (2017, p. 40) critica a legislacdo uruguaia porque,
apesar de reconhecer a prostituicdo como um trabalho legitimo, carrega tracos
moralistas, como a restricdo das zonas de prostituicdo proximas a locais de ensino e
também a proibicdo de sinais que firam a moral e a ordem publica na identificacdo das
casas de prostituicao.

Portanto, de acordo com tudo que foi exposto, o tema referente a regularizacéo
da prostituicdo e o devido reconhecimento dos direitos das prostitutas ainda é
controverso, variando bastante de acordo com cada pais. O que se percebe € que a
necessidade de um papel estatal ativo, que garanta o acesso a saude, a seguranca e
a dignidade dessas trabalhadoras é essencial, e o caminho para esse objetivo ndo

sera atingido através da penalizacéo, do descaso e marginalizagdo das mesmas.
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4. PROSTITUICAO E EMPREGO: UMA ANALISE DA POSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO DO VINCULO EMPREGATICIO PARA A PROSTITUTA

Neste capitulo, sera aprofundado o debate acerca do reconhecimento ou ndo do
vinculo empregaticio para as prostitutas. Por isso, primeiramente, abordar-se-4 a
diferenciacao de ocupacao, relacao de trabalho e relacdo de emprego, bem como os
requisitos legais necessarios para que essa Ultima esteja configurada. Além disso,
também seré trazida a definicdo de contrato de emprego e sua estrutura, abrangendo
0S pressupostos de existéncia, validade e eficacia.

Ao se propor analisar o direito das prostitutas ao reconhecimento do vinculo
empregaticio, € impossivel ndo adentrar a seara das nulidades trabalhistas e,
principalmente, analisar o objeto ilicito da prostituicdo. Por isso, em seguida, esses
serdo justamente os pontos estudados, assim como as consequéncias praticas dos
defeitos nos contratos de emprego.

Posteriormente, examinar-se-a o posicionamento dos tribunais brasileiros frente
a essa questdo, e ainda serdo abordadas as consequéncias praticas que o
reconhecimento da relacdo de emprego para a prostituta geraria. Ou seja, seréo
trazidos os direitos fundamentais trabalhistas devidos as mulheres, em especial, os
gue se relacionam a condicdo de género delas e com a atividade prestada.

Por fim, sera feita uma retomada da perspectiva feminista sobre a prostituicéo e

uma avaliacdo da relacdo de emprego como mecanismo de protecdo as prostitutas.
4.1. TRABALHO X EMPREGO X OCUPACAO

Antes de debrucar-se sobre a possibilidade de reconhecimento do vinculo
empregaticio na prostituicdo, € importante diferenciar a condicdo de trabalho,
emprego e ocupacao.

Entende-se por ocupacdo um trabalho reconhecido apenas pela Classificacdo
Brasileira de Ocupacdes, que ndo é validado pelo processo de profissionalizacéo
(SARAIVA, 2015, p. 40). E justamente aqui que se enquadra a condi¢do da prostituta

no Brasil, que é reconhecida como ocupacao regular, como pode-se perceber abaixo:

5198-05 — Profissional do Sexo
Garota de programa, Garoto de programa, Meretriz, Messalina, Miché, Mulher
da vida, Prostituta, Trabalhador do sexo.

Descrigdo Sumaéria
Buscam programas sexuais; atendem e acompanham clientes; participam em
acOes educativas no campo da sexualidade. As atividades séo exercidas
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seguindo normas e procedimentos que minimizam a vulnerabilidade da
profissdo (BRASIL, 2002).

J& nas licbes de Delgado (2019, p. 333-334), a diferenca entre trabalho e
emprego reside no fato de que o primeiro tem carater genérico, isto €, trabalho sdo
todas as relagdes juridicas que tém, no seu cerne, a prestacdo de um labor humano.
Por isso, engloba a relagao de trabalho auténomo, a relagéo de trabalho eventual, do
trabalho avulso e da relagdo de emprego.

Dessa forma, todo emprego é trabalho, mas nem todo trabalho é emprego. Ja
em relacdo as ocupacdes, adota-se, aqui, a ideia de que essas sejam uma forma de
trabalho, ja que consistem em um servi¢o prestado por dispéndio humano, mesmo
gue nem todas sejam regulamentadas.

E necessario, agora, entender quais 0s requisitos necessarios para que haja o

enquadramento na categoria de emprego. Estudar-se-a esse topico a seguir.
4.2. REQUISITOS DA RELA(;AO DE EMPREGO

No campo do Direito do Trabalho brasileiro, como ja foi dito acima, € preciso que
alguns requisitos legais estejam presentes para que haja o reconhecimento do vinculo
empregaticio.

De acordo com o artigo 3° da CLT, o empregado deve, necessariamente, ser
pessoa fisica que preste servico de natureza ndo eventual a empregador, sob a
dependéncia deste, e mediante salario. Além disso, no artigo 2° dessa Consolidacao,
define-se que é considerado empregador a empresa, seja ela individual ou coletiva,
gue assume o0s riscos da atividade econdmica, admite, assalaria e dirige a prestacao
pessoal de servicos. Pode-se resumir que 0s requisitos sao cinco: pessoalidade, ndo
eventualidade, onerosidade, subordinacéo juridica e prestacéo por pessoa fisica.

A ndo eventualidade, de acordo com Martinez (2020, p. 246-247), é
caracterizada pela imprevisibilidade de repeticdo. Ou seja, se depois de contratado
um servico, ndo ha previsdo de quando essa atividade serd exercida novamente,
estar-se-a diante de um trabalho eventual. Por isso, um dos requisitos para que haja
emprego € que a atividade seja exercida com habitualidade pelo empregado. O autor
pontua, contudo, que a prestacdo da atividade em apenas alguns dias da semana néo
sinaliza necessariamente a eventualidade, logo, € preciso que, na situacao concreta,
tanto o tomador quanto o prestador de servico saibam, de anteméao, que a atividade
laboral se repetira.
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De outro lado, o requisito que diz respeito a onerosidade existe para diferenciar
o emprego de outras atividades prestadas em favor de alguém, por caridade ou
graciosidade. Nessas situacdes mencionadas, ndo haveréa a figura do empregado, que
s6 estard presente se o labor exercido ensejar, obrigatoriamente, uma remuneracao
econbmica a ser paga pelo empregador (BEZERRA, 2015, p. 161).

J& a pessoalidade esta relacionada com as qualidades e aptidées pessoais do
empregado, que fazem com que o empregador o contrate e resguarde funcdes para
ele, e ndo para outra pessoa. Sendo assim, o conceito de pessoalidade trazida pelo
Direito do Trabalho dialoga firmemente com a noc¢ao de intransferibilidade, ou seja,
aquele trabalho desempenhado s6 pode ser exercido por uma pessoa especifica
(MARTINEZ, 2020, p. 244).

Ademais, a exigéncia da prestacao do labor por pessoa fisica exclui as situacdes
em que o servico é prestado por uma pessoa juridica. E importante pontuar, aqui, 0
fendmeno muito comum de “pejotizacdo”, que se caracteriza pela fraude ao regime de
emprego, por meio da qual o empregador tenta se livrar das suas responsabilidades
trabalhistas através da contratacdo formal de uma pessoa juridica quando, na
verdade, estdo presentes todos os requisitos da relacdo de emprego (LACERDA,
2015, p. 119-120).

Por fim, o elemento de maior importancia a ser analisado dentre os cinco citados
acima € a subordinacéo juridica, ja que € esse o grande diferencial entre a relacao
empregaticia e as demais formas de contratacdo de prestacdo de trabalho. Nessa
senda, a subordinacdo deve ser entendida como “a situagao juridica derivada do
contrato de trabalho, pela qual o empregado compromete-se a acolher o poder de
direcdo empresarial no modo de realizagcdo de sua prestacdo de servigos’
(DELGADO, 2019, p. 348-349).

A subordinacdo possui algumas dimensdes juridicas. Delgado (2019, p. 352)
sinaliza trés delas, a classica, a objetiva e a estrutural, e explica que elas devem se
complementar, facilitando, portanto, o enquadramento dos fatos novos do mundo do
trabalho as relacbes de emprego. Portanto, aquele trabalhador que realiza sua
atividade sem incessantes ordens diretas, ou que realiza atividades-meio, por
exemplo, mas se acopla estruturalmente a organizagdo e a dindmica operacional da

empresta tomadora, também esta subordinado juridicamente.
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A subordinacgéo juridica classica é identificada através de ordens intrinsecas e
especificas, com um maior controle do empregador. Fica evidente em situa¢cfes nas
quais observa-se a submissdo do emprego a ordens bastante rigidas sobre o0 modo
de desenvolver o servigo (PORTO, 2009, p. 43).

Por outro lado, a subordinacao juridica objetiva se apresenta de forma um pouco

mais flexivel do que a primeira. Delgado (2007) sinaliza que:

A subordinacédo objetiva, ao invés de se manifestar pela intensidade de
comandos empresariais sobre o trabalhador (conceito classico), despontaria
da simples integracdo da atividade laborativa obreira nos fins da empresa.
Com isso, reduzia-se a relevancia da intensidade de ordens, substituindo o
critério pelaideia de integracéo aos objetivos empresariais (DELGADO, 2007,
p. 37).

Ou seja, é inegavel que, com as modificagcbes na sistematica do trabalho na
atualidade, a forma de exercer o poder diretivo pelo empregador ndo é mais a mesma.
O que se verifica, na pratica, € uma maior autonomia conferida aos contratados.
Todavia, eles sdo ainda mais cobrados na questao relativa aos resultados do trabalho
efetuado e, porisso, ndo se pode justificar a auséncia da subordinacdo apenas porque
0 poder empregaticio € concretizado de forma mais sutil do que antes (PORTO, 2009,
p. 80 e 121).

Nesse contexto, surge a subordinacdo estrutural e a concepcdo de que,
essencialmente, o importante é que o empregado esteja estruturalmente vinculado ao
exercicio da atividade do seu empregador. Diante disso, a subordinacdo independe
de ordens diretas de sua chefia (DELGADO, 2019, p. 353).

Cumpre destacar que, por ser a subordinacéo juridica um dos elementos mais
sensiveis e importantes no reconhecimento do vinculo empregaticio, isso ndo seria
diferente no contexto da prostituicéo.

Em relacdo aos outros elementos (pessoa fisica, ndo eventualidade,
pessoalidade e onerosidade), eles sdo mais faceis de detectar, na pratica, se estdo
presentes ou ndao. Porém, em relacdo a subordinacéo juridica, o olhar deve ser um
pouco mais atencioso.

Na visdo de Lacerda (2015, p. 128), nas relacdes existentes entre as prostitutas
e 0s agenciadores delas, mesmo nao aderindo a teoria da subordinacdo estrutural,
fica evidente que ha uma subordinacdo juridica. Segundo a autora, na dindmica
existente entre as profissionais do sexo e proxenetas, ha uma prestacéo de servigcos

gue esta inserida na cadeia produtiva do bordel e que, portanto, visa o lucro. Além
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disso, ndo ha como negar que as prostitutas obedecem a diversas ordens, como
oferecer bebidas aos clientes, ou até mesmo o0 modo de realizacéo das atividades e o
tempo com cada cliente, que sao direcionamentos dados pelos agenciadores dessas
profissionais. Além do preco das diferentes praticas sexuais que, geralmente, ja séo
fixadas pelo bordel.

4.3.CONTRATO DE TRABALHO E SEUS PRESSUPOSTOS

Inicialmente, faz necessario conceituar o que é contrato de emprego e qual sua
diferenca do contrato de trabalho. Para isso, é necessario recorrer ao artigo 442 da
CLT, que diz o seguinte: “contrato individual de trabalho é o acordo tacito ou expresso,
correspondente a relagado de emprego”.

Entretanto, essa definicdo trazida pelo artigo acima pode gerar algumas
confusbes. Martinez (2020, p. 258-259), ao tratar sobre o tema, explica que,
diferentemente do que o dispositivo sugere, o contrato individual nem sempre
corresponde a uma relagdo de emprego, pois a expressao “contrato de trabalho”
engloba tanto os empregados, quanto os trabalhadores (auténomos, subordinados
eventuais, dentre outros).

Como o presente trabalho disserta a respeito da possibilidade do
reconhecimento do vinculo empregaticio para a prostituta, ao abordar a questao
contratual, sera adotado o termo “contrato de emprego”. Esse deve ser entendido
como 0 negocio juridico celebrado entre o empregado que, necessariamente, deve
ser pessoa fisica e o empregador, que pode ser pessoa fisica ou juridica. E através
desse negocio que o empregado se obriga, de forma pessoal e intransferivel, a laborar
de forma habitual, em proveito da outra parte, mediante uma remuneracao
(MARTINEZ, 2020, p. 259).

Ademais, a respeito da natureza juridica do contrato de emprego, o Brasil adota
a teoria denominada contratualista e, por isso, depende da vontade das duas partes
envolvidas para sua formacdo. Além disso, para que seja considerado existente,
valido e eficaz, o contrato deve obedecer a alguns requisitos legais, como todo
negaocio juridico (SARAIVA, 2015, p. 42-43).

Inicialmente, portanto, deve-se estudar o plano da existéncia. Como bem pontua
Mello (2017, p. 97-98), de forma simplificada, para que o contrato exista, é necessario

gue haja sujeitos, manifestacao de vontade desses, objeto e forma.
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A respeito da manifestacdo da vontade, de acordo com o artigo 442 da CLT, ela
pode ser demonstrada de forma tacita ou expressa nos contratos empregaticios. E
certo que, para que haja esse elemento, que concretize a vontade, antes deve haver
necessariamente sujeitos que possam celebrar esse negécio. Ademais, no tocante a
forma, o que importa é a simples exteriorizacao de vontade (GAGLIANO; PAMPLONA
FILHO, 2015, p. 57-58).

Ja emrelacao ao plano da validade, os requisitos gerais do contrato de emprego
derivam da teoria civilista e estdo previstos no artigo 104 do Cédigo Civil, sendo estes:
agente capaz, objeto licito, possivel, determinado ou determinavel e forma prescrita
ou nao defesa em lei.

Quanto a capacidade das partes, como no contrato de emprego existe,
necessariamente, a figura do empregado e do empregador, € preciso analisar a
capacidade de ambos separadamente. O empregador precisa ter total aptiddo para
exercer seus direitos e obrigagdes juridicas, ou seja, s6 podera ocupar essa posi¢ao
a partir dos 18 anos, ou caso seja emancipado na forma da legislacdo civil
(MARTINEZ, 2020, p. 264-265).

Entretanto, no que se refere a figura do empregado, a legislacéo trabalhista traz
algumas especificidades. De acordo com o artigo 402 da CLT, a maioridade trabalhista
comeca aos 18 anos de idade, porém, entre os 16 e 18 anos tem-se a capacidade
relativa do obreiro e, a partir dos 14 anos, é possivel a contratacdo como aprendiz. As
implicacbes préticas disso sdo que, enquanto a capacidade for relativa, o0 empregado
jovem so6 podera exercer determinados atos de forma valida se estiver, no momento,
assistido por seu responsavel legal (DELGADO, 2019, p. 623).

Também é interessante pontuar que, ainda que o empregado seja emancipado
civilmente, ele sera considerado como relativamente incapaz na seara trabalhista e
fara jus a todas as restricdes protetivas (GARCIA, 2015, p. 152).

A respeito da forma contratual, essa deve ser entendida como a
instrumentalizacdo através da qual um ato é transparecido, e precisa ser regular ou
nao proibida em lei. Nesse aspecto, é aplicada a teoria do Direito Civil sem ressalvas,
a principio. O contrato empregaticio, inclusive, por ser um pacto ndo solene, pode ser
acordado tacitamente de acordo com os artigos 442 e 443 da CLT (DELGADO, 2019,
p. 626-627).
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Ainda no plano da validade, € exigivel também que o contrato empregaticio
apresente higidez da manifestacdo de vontade das partes. Mello (2013, p. 73), ao
tratar sobre o tema, explica que as partes devem se manifestar de forma auténtica e
integra.

Contudo, Delgado (2019, p. 628-629) sinaliza que, no ambito trabalhista, essa
exigéncia sobre o consentimento das partes é um pouco diferente do que se vé na
seara civilista. Isso porque, para ele, o contrato empregaticio em si € um pacto de
adesdo, em que as clausulas ndo sao discutidas entre as partes, e sim determinadas
pelo empregador, geralmente, em detrimento da vontade do obreiro. Apesar disso, é
certo que se for comprovado erro, dolo, ou coacdo na formacédo do contrato, este
podera ser anulado.

Por ultimo, sobre o plano da validade, é fundamental que o objeto seja licito,
possivel, determinado ou determinavel. Para o presente estudo, o ponto mais
relevante sera a licitude do objeto, por isso passar-se-a de forma mais genérica sobre
0S outros elementos.

Em relac&o a impossibilidade do objeto, de acordo com Lorenzetti (2010, p. 118),
isso ocorrera quando o seu conteudo se chocar com os limites das forcas humanas,
ou quando nao for viavel segundo as leis da natureza. Ocorrera, ainda, a
impossibilidade juridica quando a legislacdo impuser determinados obstaculos para
tanto (MARTINEZ, 2020, p. 268).

Sobre a exigéncia de o objeto ser determinado, € importante saber que deve
estar claro no contrato qual a prestacéo sera realizada, ou, ao menos, que o objeto
seja determinavel no curso do contrato (MARTINEZ, 2020, p. 271).

Em relacdo a validade do contrato empregaticio, este deve ter objeto licito.
Segundo Delgado (2019, p. 625), caso a atividade prestada seja uma contravencao
ou tipo penal, sera considerada ilicita e, consequentemente, ndo sera considerada
valida. Tem-se como exemplos o contrato de emprego de um matador, ou um servical
do narcotrafico, por exemplo (MARTINEZ, 2020, p. 267). Por esse tema ser de
extrema pertinéncia para o presente trabalho, sera abordado novamente de forma
mais especifica em um proximo momento.

Em ultima instancia, ndo se pode esquecer do plano da eficacia do negocio
juridico que, nas licdes de Martinez (2020, p. 274-275), € um plano meramente

acidental. Conforme explica o referido autor, nesse momento, podem ser inseridas
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clausulas acessoérias que fazem com que o negécio, mesmo existente e valido, possa
ser delimitado ou condicionado. Isso porque existem trés elementos acidentais que
podem ser encontrados no plano da eficacia: o termo, a condicdo e o encargo ou
modo.

Consoante o artigo 121 do Cddigo Civil, a condicdo é uma clausula ajustada
entre as partes que tem como condéo a possibilidade de submeter os efeitos juridicos
do negécio a um evento incerto e futuro. Esse seria 0 caso, por exemplo, de um
contrato por obra certa, no qual o termo é incerto (BARROS, 2012, p. 200).

O termo, por outro lado, € uma clausula que condiciona o efeito do negdcio
juridico a evento futuro e certo; acontece quando as partes acertam que o0 contrato
terminara em data ja fixada (MARTINEZ, 2020, p. 274).

O encargo, por sua vez, € uma determinacdo que imprime um onus licito e
possivel em detrimento de algum beneficio. Nao pode ser estabelecido em um
contrato de emprego, ja que somente é vislumbrado em negocio juridico estabelecido
a titulo gratuito (MARTINEZ, 2020, p. 275).

Cabe, agora, ap6s a devida andlise do contrato de emprego e seus
pressupostos, entender mais profundamente o que séo os vicios e defeitos em um
contrato empregaticio e suas consequéncias praticas, em especial, no caso concreto

da prostituicao.
4.4.VICIOS E DEFEITOS EM UM CONTRATO DE EMPREGO

A nulidade € o resultado juridico dos atos que sao realizados em desarmonia
com a lei que os rege. Como consequéncia disso, ocorre a extincédo de todos os efeitos
juridicos que, em tese, seriam produzidos (GONCALVES, 1993, p. 12).

A ocorréncia de defeitos e vicios no ato € que gera a nulidade explicada acima.
Esses defeitos e vicios podem ter origens diversas, isto é, podem se originar por
motivos subijetivos relacionados as partes (como auséncia de capacidade), como
também por aspectos objetivos vinculados ao ato. Para exemplificar, tem-se 0s vicios
sociais, a exemplo da simulagéo, coacéo e fraude a lei. Claro que ha também os vicios
relacionados aos elementos formais do contrato, como a ilicitude do objeto
(DELGADO, 2019, p. 632), que é o de maior importancia para esse trabalho e sera

discutido mais a frente em relagéo a prostituicao.
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De forma resumida, ao analisar o artigo 166 do Cdédigo Civil, conclui-se que
haverd nulidade quando o agente for incapaz, o objeto for ilicito, indeterminével,
impossivel ou quando o motivo determinante for ilicito.

Por fim, Mello (2013, p. 85-86) sintetiza que o negdcio juridico, ao conter um erro
em elemento nuclear do seu suporte fatico que derive de contrariedade a direito, sera
invalidado, e sera nulo ou anulavel.

Visto isso, para melhor compreender a repercussdo das nulidades no ambito
trabalhista, seréo estudadas, no item abaixo, de forma mais especifica, as teorias das
nulidades e seus efeitos praticos.

4.4.1. Teoria das nulidades trabalhistas

No Direito Civil, ao se detectar a nulidade de um ato, este deve ser abolido do
sistema socio-juridico e, como consequéncia, todos os efeitos decorrentes dele sdo
excluidos e desconsiderados. Na seara civilista adota-se, portanto, a teoria ex tunc,
ou seja, 0 ato nulo ndo gera efeito algum, vigora a regra da retroacao da decretacao
da nulidade (DELGADO, 2019, p. 632).

Entretanto, de acordo com os ensinamentos de Amauri Mascaro Nascimento
(2011, p. 613), nos contratos trabalhistas, essa teoria civil das invalidades, acima
mencionada, deve sofrer algumas modificacfes e merece ser analisada com as justas
ressalvas, visando assegurar o principio da conversacdo do trabalho, devido a
impossibilidade de restituicao das partes ao “status quo ante”.

Orlando Gomes e Elson Gottschalk (2005, p. 128), complementam ao explicar
gue, na seara trabalhista, a regra que vige € a da irretroatividade da nulidade, por isso,
mesmo que seja reconhecida a nulidade em um contrato de emprego, havera o efeito
ex nunc, e isso gerara repercussodes trabalhistas até o0 momento da decretacdo da
nulidade.

Uma situacao corriqueira que enseja a aplicacdo plena da Teoria Trabalhista é
0 caso em que o labor é prestado por pessoa menor de 16 anos. Isso porque,
consoante o artigo 7°, inciso XXXIIl, da CF e artigo 403 da CLT, o trabalho desses
individuos (exceto na condicéo de aprendiz, se maiores de 14 anos) sédo vedados.

Outro exemplo que merece atencdo € o contrato de emprego que ndo segue
fielmente a forma prescrita em lei, como no caso de atletas que né&o tenham seus
contratos formalizados por escrito. Nesses dois contextos, mesmo ausentes a

capacidade do empregado e a devida formalidade contratual, todas as consequéncias
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juridicas trabalhistas devem ser observadas como se ndo fossem nulas, pois
percebeu-se que a ndo geragcdo de efeitos seriam prejudiciais apenas para o
empregado, que néao teria seus direitos fundamentais preservados mesmo depois de
exercer o labor (CECATO; MAIA, 2004, p. 43).

Apesar de a regra supracitada ser a principal, existem casos em que nao sera
possivel a aplicacdo plena dessa teoria. Delgado (2019, p. 634) explica que, conforme
os bens tutelados se choquem com o interesse publico, este Ultimo poderéa prevalecer,
restringindo a aplicagcdo do entendimento justrabalhista especial. A titulo de
exemplificacdo, tem-se o caso de trabalhadores atuando para entes estatais, sem
antes serem admitidos através de concursos publicos. Nessa senda, é importante citar

a Sumula n° 363 do Tribunal Superior do Trabalho:

CONTRATO NULO. EFEITOS - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A contratacao de servidor publico, ap6s a CF/1988, sem prévia aprovacdo em
concurso publico, encontra 6bice no respectivo art. 37, Il e § 2°, somente lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestacdo pactuada, em relacdo ao
namero de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salario minimo,
e dos valores referentes aos depoésitos do FGTS (BRASIL, 2003).

Por fim, existem situacfes em que o tipo de nulidade existente inviabiliza por
completo a aplicacao dateoria trabalhista, e prevalece a teoria classica do Direito Civil.
Nessas situacoes, o bem social ferido é deveras relevante, de modo que seré aplicada
a regra geral do Direito Comum e, consequentemente, ndo havera repercussoes
justrabalhistas (DELGADO, 2019, p. 635).

Bettella (2016, p. 28) explica que a inaplicabilidade total da teoria trabalhista
acontece quando o objeto do contrato de trabalho é ilicito, e entende-se que a
atividade ndo merece a tutela do Direito do Trabalho. Vislumbra-se esse cenario
guando se esta diante, por exemplo, do trabalho do traficante, que € prestado em favor
do chefe do trafico de uma regiéo.

Nesses casos, nenhum direito trabalhista é assegurado para o empregado.
Destarte, é crucial destacar o exemplo mais pertinente da aplicabilidade da teoria
civilista, que diz respeito justamente ao objeto de estudo deste trabalho: o labor da
prostituta que, por ser ilicito, ndo gera reconhecimento de nenhum direito trabalhista.

Esse sera o tema abordado a seguir.
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4.4.2. Objeto ilicito da prostituicdo

De acordo com Zangrando (2008, p. 651), o contrato de trabalho com objeto
ilicito é “aquele cuja obrigagao pessoal, a ser executada pelo empregado, € contraria
a lei ou vedada por ela”.

Portanto, como fora apontado linhas atras, no item 3.1, ao versar sobre o
tratamento penal conferido a prostituicdo ndo autbnoma, as condutas de lenocinio,
rufianismo, casa de prostituicdo e trafico de pessoas para prostituicdo sdo crimes
tipificados pela atual legislagdo brasileira. Consequentemente, fica evidente que o
trabalho exercido por essas mulheres tem objeto ilicito. Vale relembrar, aqui, que a
vitima, nesses casos, sao as prostitutas que, de acordo com o Cédigo vigente, séo
exploradas por terceiros.

Devido a isso, de acordo com a doutrina majoritaria, no caso em que a
prostituicdo € exercida dentro dessas condi¢des citadas acima, deve vigorar a teoria
civilista, como foi explicado no topico 4.4.1. Alice Monteiro de Barros (2012, p. 414)
defende essa corrente e entende que a prostituicdo representa uma conduta imoral,
que vai de encontro aos bons costumes® e que, em razéo da ilicitude do objeto, ndo
h& que ser reconhecido o vinculo empregaticio para as prostitutas.

Na mesma linha, Cassar (2019, p. 540) se posiciona ao pontuar que nenhuma
verba trabalhista deve ser garantida ao empregado que tem contrato nulo em razao
do objeto ilicito, por participar diretamente do trabalho.

Noronha (2000, p. 224), ao tratar sobre a manutencao dos prostibulos, também
tece duras criticas a atividade e acrescenta que o objetivo do tipo penal € interessante
para toda sociedade, ja que a vida sexual deve ser disciplinada conforme a moral e
0s bons costumes.

Todavia, € essencial pontuar que a ilicitude do objeto nos contratos de emprego
da prostituicio deve ser analisada de uma forma cautelosa. A vista disso, além do

entendimento predominante, algumas consideracdes devem ser tecidas.

3 No presente trabalho, adota-se a perspectiva de que esses bons costumes podem ser entendidos
como o dominio de uma maioria, que sdo as predominantes convic¢des dos individuos de uma
sociedade fortemente influenciada por uma concepcao crista e patriarcal.
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Nessa senda, é primordial resgatar alguns pontos ja tratados nesse trabalho e
ratificar que os bem juridicos tutelados nos artigos 227, 228, 229, 230 e 231 do Cédigo
Penal sdo a moralidade sexual publica* e os bons costumes.

Tendo isso em vista, apesar de ndo ser o foco desse trabalho, é interessante
pontuar algumas questfes penais que se relacionam com a problematica do objeto
ilicito da prostituicdo. Para isso, € fulcral discorrer, primeiramente, acerca da
adequacao social, um instituto que objetiva afastar da tutela penal situacdes aceitas
normalmente pela sociedade (PRADO; CARVALHO, 2006, p. 435).

Vico Mafias (1994, p. 31-32) elucida que a adequacdo social é uma ferramenta
hermenéutica que possibilita o afastamento de condutas formalmente tipicas da esfera
penal por ndo mais representarem algo reprovado pela sociedade que, ao contrario
do que esta positivado, aceita os atos com normalidade. A relevancia dessa regra
decorre justamente da desatualizacdo legislativa que, na maioria das vezes, néo
consegue acompanhar o ritmo das mudancas culturais, econémicas e sociais, e acaba
se tornando obsoleta em relacéo a realidade atual da sociedade.

Desse modo, é claro que um Cédigo Penal redigido em 1940, como € o brasileiro,
trard concepcdes morais e religiosas que ndo mais se coadunam com o mundo atual.
Assim é o0 caso da prostituicdo, que sempre esteve atrelada a vagabundagem e ao
pecado. Mister salientar que ja se tem, inclusive, decisdes reconhecendo a atipicidade
do crime relativo a casa de prostituicao e rufianismo. Na fundamentacéo do juiz André
Luiz Nicollit, que proferiu sentenca nos autos da A¢éao n° 0056213-63.2010.8.19.0004

nesse sentido, tem-se que:

Além do mais, Hanz Welszel reconheceu no Direito Penal o principio da
adequacdo social. O professor Francisco de Assis Toledo bem delimita
referido principio afirmando que se o tipo delitivo € um modelo de conduta
proibida, ndo é possivel interpreta-lo, em certas situacdes aparentes, como
se estivesse também alcangando condutas licitas, isto é, socialmente aceitas
e adequadas [3].

Conforme licdo de Cesar Roberto Bitencourt [4], o tipo penal envolve uma
sele¢do de comportamentos e, também, uma valoracdo, sendo o tipico ja
penalmente relevante. Todavia, determinados comportamentos tipicos ndo
tém relevancia por serem condutas habitualmente sociais. N&o poderia ser
de outra forma: se o fato é adequado e admitido socialmente, ndo pode ser
definido como crime, ainda que na aparéncia se ajuste ao tipo.

Com a modernidade, busca-se intensificar o principio da secularizacao,
segundo o qual se produz uma ruptura entre direito e moral (ou moralidade),

4 De acordo com Samara Rafaela da Silva Gomes, a moral sexual publica pode ser entendida como a
reunido de normas de condutas sociais que devem ser adotadas para regular o comportamento sexual
das pessoas. A autora pontua que o Estado, ao usar essas convengdes sociais para criminalizar atos
gue ndo estao de acordo com a estrutura patriarcal, menospreza o livre arbitrio das mulheres e perpetua
praticas discriminatérias (GOMES, p. 49, 2015).
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destacadamente a moral eclesiastica. Especificamente no que tange o direito
penal, distinguindo crime e pecado.

Com efeito, 0 moderno direito penal ndo pode considerar crime condutas que
mais se aproximam do pecado, tampouco pode considerar crime condutas
socialmente adequadas, como o caso da casa de prostituicdo e do rufianismo
(CASA..., 2015).

Tendo isso em vista, é interessante repensar a adequacgao social das normais
penais, que tornam o objeto do contrato de emprego ilicito. Ora, a prostituicdo que
ocorre em casas destinadas a esse fim é uma atividade exercida de forma
escancarada perante a sociedade, € até comum que o0s estabelecimentos funcionem
em centros de grandes cidades, inclusive durante o dia, e é possivel notar que entre
0os clientes dessas mulheres existem, muitas vezes, membros dos Poderes
Legislativos, Executivo e Judiciario (LACERDA, 2015, p. 156).

Ainda assim, o carater de submissdo da sexualidade feminina se traduz
severamente pois, ao passo que a pratica € exercida dessa forma, ainda ha a
conotacao negativa em relagcéo as profissionais do sexo.

Ou seja, muito embora haja clientes até do mais alto escaldo da sociedade, as
profissionais que atendem esses sujeitos continuam sendo subjugadas dentro de toda
uma logica patriarcal que ainda exerce controle sobre os corpos dessas mulheres.
Afinal de contas, parece, no minimo, desproporcional que a pratica da prostituicdo
seja tdo normalizada e habitual e, ao mesmo tempo, o ordenamento juridico ainda
criminalize as acfes que se relacionem com essa pratica, como a manutencdo de
prostibulos.

Dessa forma, a estrutura que se mantém ainda atualmente traz prejuizos
preponderantemente para as prostitutas. Tanto € que se vé uma légica na qual o
Estado desdenha do funcionamento desses prostibulos, sem exercer qualquer tipo de
fiscalizacdo, e que os individuos, em sua maioria do sexo masculino, continuam por
contratar incessantemente os servi¢os das profissionais do sexo. Nessa conjuntura, o
gue se vé é a perpetuacao da condicdo da prostituta marginalizada, que sofre a severa
penalizacdo de continuar na condicao de nao titular de direitos.

Cristalina, portanto, € a importancia de reexaminar a nulidade decorrente da
ilicitude do objeto nos contratos que envolvem prostitutas e seus agenciadores.
Zangrando (2008, p. 654) é um dos autores que defende a ndo declaracéo de nulidade
desses contratos com fundamento na imoralidade da atividade. Para ele, ndo se deve
colocar pressupostos morais e subjetivos acima das garantias trabalhistas das

prostitutas.
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Lacerda (2015, p. 114) se posiciona da mesma forma e acrescenta que a
nulidade nesses contratos de emprego e os efeitos decorrentes dela apenas
beneficiam os agenciadores das profissionais. Isso porque, ao invés de assegurar a
protecdo da parte hipossuficiente que, nesse caso, Sdo as prostitutas, o ordenamento
acaba homiziando a responsabilidade dos empregadores, que ndo pagam as verbas
trabalhistas, n&o recolhem impostos e muitas vezes promovem o trabalho em um meio
ambiente insalubre.

Portanto, ndo basta que haja o enquadramento dos requisitos para que seja
reconhecido o vinculo empregaticio entre as prostitutas, os agenciadores delas ou as
casas de prostituicdo. O impedimento gerado pela ilicitude contratual € um ponto

crucial na analise do reconhecimento do vinculo para essas mulheres.

4.5.POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL TRABALHISTA DOS TRIBUNAIS
SOBRE O TEMA

As prostitutas, como ja foi dito anteriormente, foram e ainda sdo marginalizadas
e alvos de preconceitos decorrentes de uma cultura machista e patriarcal. Isso,
infelizmente, ndo é diferente nos tribunais brasileiros, que ainda possuem, na maioria
das vezes, uma visao engessada da problematica.

A grande tendéncia dos tribunais brasileiros, no caso das prostitutas que
exercem sua atividade por meio de um agenciador ou em casas de prostituicdo, é
justamente acatar a tese da inaplicabilidade da teoria especial trabalhista e néo
garantir o devido pagamento das prestacdes trabalhistas. Inclusive, isso se estende
até aos sujeitos que exercem atividades relacionadas com a pratica, mesmo que nao
sejam propriamente agenciadores ou profissionais do sexo, como se pode perceber
no julgado abaixo, em que foi negado o reconhecimento do vinculo para telefonista

gue agendava encontro das prostitutas:

CONTRATO DE TRABALHO - OBJETO ILICITO - NULIDADE - A atividade
da recorrente, relacionada & exploracdo da prostituicdo, por se tratar de
atividade ilicita, torna nula a contratacao e inexistente a relacdo de emprego,
ndo permitindo o pagamento de verbas proprias do contrato de trabalho,
consoante orientagdo da OJ 199 da SBDI-l do TST, aqui aplicada por
analogia. (TRT-032 R. - RO 2269/2011-007-03-00.0 - Rel. Juiz Conv. Helder
Vasconcelos Guimaraes - DJe 01.10.2012 - p. 219) (BRASIL, TST, 2012).

A 12 Camara do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina seguiu a
mesma logica acima e decidiu pela inexisténcia do vinculo empregaticio entre uma

casa que explorava a prostituicdo e a prestadora desses servigos, devido a ilicitude
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do objeto que sustentava a relacdo juridica. Na decisdo de primeiro grau, 0 juiz
Alexandre Luiz Ramos da 62 VT de Floriandpolis entendeu que o servi¢o era prestado
de forma autdbnoma e que, por ser a atividade sexual ilicita, ndo seria possivel o
reconhecimento do vinculo de emprego (VELLOSO, 2016).

Em segunda instancia, a 12 Camara do Tribunal Regional do Trabalho de Santa
Catarina manteve o entendimento de primeiro grau, e o desembargador Jorge Luiz
Volpato defendeu que ndo ha que se falar em validade juridica, ja que, para isso, €
necessario constatar a licitude do objeto (VELLOSO, 2016).

Contudo, apesar da linha majoritaria, existem raros julgados que decidem em
sentido contrario. A 22 Turma de desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho
da 152 Regido, por exemplo, acatou o parecer do Ministério Publico do Trabalho e
reconheceu o vinculo empregaticio de uma prostituta com uma casa noturna. Ela
desempenhava funcdo de dancarina e garota de programa no estabelecimento.
(PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 152 REGIAO, 2013).

E interessante destacar que, em primeira instancia, o pedido foi indeferido e um
dos argumentos para tanto foi justamente o objeto ilicito do contrato. A Procuradora
do Trabalho do caso foi contraria a sentenca e, em seu parecer, defendeu o
reconhecimento do vinculo sinalizando que as casas de prostituicdo sdo aceitas pela
sociedade e pelo Estado na medida em que ambos ndo agem para coibir tal atividade.
Ainda demonstrou que havia cumprimento de jornada de trabalho e remuneracao
pelos servicos prestados (PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 152
REGIAO, 2013).

Apesar de nado ser objeto de estudo do presente trabalho, é interessante trazer
uma decisao jurisprudencial em relacdo ao reconhecimento do vinculo empregaticio
no jogo do bicho, ja que possui similitude com a prostituicdo, pois também € uma
atividade ilicita no Brasil e que, de acordo com a Orienta¢ao Jurisprudencial n°® 119 da
Subsecéo de Dissidios Individuais |, também tem o contrato de trabalho nulo por conta

da ilicitude do objeto.

EMENTA. JOGO DO BICHO. RECONHECIMENTO DA RELACAO DE
EMPREGO. PRINCIPIOS DA PRIMAZIA DA REALIDADE E DA PROTECAO.
Seria incompativel com os principios da primazia da realidade e da protecdo
nega, por completo, eficicia juridica ao contrato celebrado entre as partes,
para coleta do “jogo do bicho”, em raz&o da ilicitude do objeto contratual. No
Direito do Trabalho, a nulidade do contrato ndo pode acarretar negacéo plena
dos efeitos juridicos do ato. E o que acontece com a contratacdo sem
concurso pela Administracdo Publica. Declara-se a nulidade do ato, sem
prejuizo da obrigacdo de pagar os salérios dos dias trabalhados (Orientacéo
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Jurisprudencial n° 85 da SBDI-1). Assim, a tutela jurisdicional prestada pela
Justica do Trabalho obsta o enriquecimento sem causa, valorizando a forca
de trabalho despendida, considerada a impossibilidade de restabelecimento
do estado anterior. Recurso conhecido e desprovido (BRASIL, TST, 2012).

Os argumentos utilizados, nesse caso, sao justamente o principio da protecéo,
0 enriquecimento sem causa (ja que o empregador por nada se responsabiliza caso
ndo se reconheca o vinculo) e a valorizacdo da forca de trabalho; justamente os
argumentos utilizados também na defesa do reconhecimento do vinculo para a
prostituta.

Ademais, € essencial ressaltar que o principio da primazia da realidade sobre a
forma, citado acima, é um importante elemento também na analise do reconhecimento
ou nao do vinculo empregaticio para prostituta, visto que, como pontua Delgado
(2019, p. 244-245), é atraves dele que se busca a verdade real do que acontece no
plano fatico, e ndo apenas elementos pactuados entre as partes. Sendo assim, o que
se deve levar em consideracéo € se ha todos os elementos fatico-juridicos da relagéo
de emprego (pessoalidade, ndo eventualidade, trabalho por pessoa fisica,
subordinacéo e onerosidade) e se a regra protetiva trabalhista foi cumprida, mesmo
gue ndo seguida estritamente a conduta trazida pela legislacéo.

Para Samara Rafaela da Silva Gomes (2015, p. 60), os juristas, ao entenderem
gue a manutencao da casa de prostituicdo € um crime, sem considerar a vontade das
mulheres contratadas, ignora toda protecdo laboral dos obreiros e retira, justamente
da parte hipossuficiente, que deveria ser protegida pelo Direito do Trabalho, a chance
de ter assegurado seus direitos fundamentais.

O ato de desconsiderar o consentimento das profissionais do sexo significa
negar que as mulheres sédo agentes sociais ativas, que tem seus proprios objetivos e
podem se autodeterminar. Em verdade, as medidas salvacionistas e protecionistas
defendidas, por exemplo, por uma parte do movimento feminista, que coloca as
profissionais do sexo em condicdo de vitimas, incapazes, que precisam ser salvas de
si mesmas, ndo surtiram efeitos na erradicacdo da prostituicdo. Ao contrério,
afastaram as chances de serem consideradas trabalhadoras e dignas de direitos como
todos cidaddos (LACERDA, 2015, p. 118).

Assim, ainda segundo a interpretacdo de Saraiva (2015, p. 81), ainda que 0s
Tribunais entendam pelo ndo reconhecimento do vinculo empregaticio, esses

deveriam aplicar o efeito ex nunc no contrato existente entre as prostitutas, seus
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agenciadores e as casas de prostituicdo, garantindo a elas os devidos efeitos

trabalhistas.

4.6.DIREITOS ESSENCIAIS AS PROSTITUTAS DECORRENTES DO VINCULO
EMPREGATICIO

A Constituicdo Federal, no seu artigo 7°, garante diversos direitos trabalhistas
aos empregados, tais como décimo terceiro salario, férias, horas extras, adicional
noturno, irredutibilidade salarial, aviso prévio, dentre outros.

Como foi discutido ao longo do presente trabalho, é certo que, verificados os
requisitos essenciais para caracterizacdo de uma relacdo de emprego entre as
prostitutas que exercem sua atividade por meio de um agenciador, ou em casas de
prostituicdo, ha quem entenda que essas devem ser amparadas pelo Direito do
Trabalho e ter seus direitos fundamentais trabalhistas garantidos.

Nessa senda, apesar de reconhecer a importancia e essencialidade de todas
essas verbas e direitos trabalhistas, neste topico, serdo trazidos, de forma mais
pontual e especifica, os direitos que estao intimamente relacionados a condicédo de

género das trabalhadoras e as peculiaridades da atividade que elas desempenham.
4.6.1. Licenca-maternidade e garantia de emprego a gestante

Segundo Farias (2015, p. 62), a licenca-maternidade € o “periodo de suspenséao
contratual para a mae prestar os primeiros cuidados indispensaveis ao bebé”.

Isso posto, € necessario ressaltar que a protecdo a mulher gestante e a
maternidade é assegurada constitucionalmente. A Carta Magna de 1988 reconhece a
importancia da protecdo a maternidade e elenca esse como um direito social no seu
artigo 6°. Ademais, o artigo 79, inciso XVIII°, confere licenca a gestante, sem prejuizo
do seu emprego, além de garantir o pagamento do salario da mulher.

A CLT, por outro lado, que é responsavel por regulamentar esse direito

trabalhista. O artigo 392° da referida Consolidacdo determina que a licenca-

5 Art. 7° S&o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua
condic¢édo social: [...] XVIII - licenca a gestante, sem prejuizo do emprego e do salario, com a duragao
de cento e vinte dias.

6 Art. 392. A empregada gestante tem direito a licenga-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem
prejuizo do emprego e do salario. (Redacao dada pela Lei n® 10.421, 15.4.2002) (Vide Lei n°® 13.985,
de 2020)

8§ 1° A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do inicio do
afastamento do emprego, que podera ocorrer entre o 28° (vigésimo oitavo) dia antes do parto e
ocorréncia deste. (Redacéo dada pela Lei n® 10.421, 15.4.2002)
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maternidade deve ser de 120 dias e assegura que a gravida possa ser dispensada do
trabalho para a realizacédo de, pelo menos, seis consultas médicas e também outros
exames necessarios a sua saude.

Ademais, é importante atentar que, além da licenca-maternidade, um direito da
empregada gestante é a garantia de emprego. Nessa senda, os artigos 10’ do ADCT
e 391-A% da CLT se complementam e deixam claro que, durante o periodo de
confirmacédo da gestacdo até cinco meses apds o parto, a empregada gestante nao
podera ser dispensada.

Dito isso, é essencial repensar a necessidade da licenca-maternidade e da
estabilidade para as profissionais do sexo gestantes, caso seja verificado, nos casos
concretos, o vinculo de emprego entre essas mulheres e seus empregadores.

Mister destacar que, no caso da prostituicdo, se esta diante de uma atividade
gue tem como o instrumento de trabalho o corpo humano, portanto, deixa mais
evidente ainda a importancia da licenca-maternidade para que a empregada se
resguarde nesse periodo. Além da garantia de emprego, que deve assegurar a
necessaria estabilidade e seguranca em relacdo ao periodo de dispensa da

empregada.
4.6.2. Adicional de Insalubridade

De acordo com o artigo 189 da CLT, tem-se a conceituacdo do que € uma
atividade insalubre. E justamente aquela que expde os empregados a agentes nocivos

de saude, acima dos limites delimitados legalmente. Ainda consoante a referida

§ 2° Os periodos de repouso, antes e depois do parto, poderédo ser aumentados de 2 (duas) semanas
cada um, mediante atestado médico. (Redacéo dada pela Lei n° 10.421, 15.4.2002)

§ 3° Em caso de parto antecipado, a mulher terd direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste
artigo. (Redacéo dada pela Lei n® 10.421, 15.4.2002)

§ 4° E garantido & empregada, durante a gravidez, sem prejuizo do saléario e demais direitos: (Redacéo
dada pela Lei n® 9.799, de 26.5.1999)

| - transferéncia de fun¢éo, quando as condi¢Bes de salde o exigirem, assegurada a retomada da
funcdo anteriormente exercida, logo apds o retorno ao trabalho; (Incluido pela Lei n® 9.799, de
26.5.1999)

Il - dispensa do horério de trabalho pelo tempo necessério para a realizacdo de, no minimo, seis
consultas médicas e demais exames complementares. (Incluido pela Lei n°® 9.799, de 26.5.1999).

7 Art. 10 - Até que seja promulgada a Lei Complementar a que se refere o artigo 7°, | da Constituicéo:
Il - fica vedada a dispensa arbitraria ou sem justa causa:

b) da empregada gestante, desde a confirmacao da gravidez até cinco meses apés o parto.

8 Art. 391-A. A confirmac&o do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que
durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante & empregada gestante a estabilidade
proviséria prevista na alinea b do inciso Il do art. 10 do Ato das Disposi¢bes Constitucionais
Transitorias.
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Consolidacdo, o artigo 192 assegura que, diante de uma hipotese de atividade
insalubre, havera, necessariamente, o ensejo de um adicional para esse empregado.

E vélido pontuar que esse adicional ndo tem natureza indenizatéria, e sim
salarial, j& que seu objetivo € justamente remunerar o empregado que labora em
condicdes tipificadas como mais gravosas. Ou seja, funciona como um plus pelos
riscos que os trabalhadores estdo expostos e pelas condi¢des em que o trabalho é
prestado (DELGADO, 2019).

Aqui, destaca-se que, de acordo com o Enunciado n°® 289 do Tribunal Superior
do Trabalho, o mero fornecimento pelo empregador de aparelhos de protecdo néo
retira a responsabilidade do pagamento do adicional de insalubridade.

No caso do trabalho desempenhado pelas prostitutas, elas estdo muito propicias
a contrair doencas sexualmente transmissiveis. No estudo de Ménica Queiroz de
Oliveira (2008, p. 26), ela pontua que, em um hotel chamado de Miragem, em Belo
Horizonte, onde ocorre prostituicdo, é até instalado nos quartos um espelho ao pé da
cama, na diagonal do teto até a parede, para que as prostitutas possam verificar se
os clientes estéo retirando o preservativo na hora do ato sexual. Isso demonstra como
as mulheres que laboram nessa area estao suscetiveis a esses perigos.

Gustavo Marques (2004, p. 75) defende que, diante do risco de exposicdo a
contaminacdo de doencas sexualmente transmissiveis que as profissionais do sexo
estdo expostas no exercicio do seu trabalho, elas deveriam ser titulares do adicional
de insalubridade, a fim de compensar o desempenho de suas atividades nessas
condicBes gravosas. Frisa-se que é fundamental que a insalubridade seja reconhecida
e classificada pela pericia, a cargo de médico ou engenheiro do trabalho, para que

entdo seja devida.
4.6.3. Seguranca e Medicina do Trabalho no contexto da prostituicao

O meio ambiente seguro de trabalho é um dos direitos fundamentais do
trabalhador e esta explicito no artigo 7°, inciso XXIl, da Constituicdo Federal. Essa
garantia se preocupa, especialmente, com a reducado dos riscos relacionados com as
atividades laborais e com as normas de saude, higiene e seguranca.

Luciano Martinez (2020, p. 621), ao versar sobre o tema, explica que essa
preocupacao conferida pela Constituicdo as normas de saude, higiene e seguranca
laboral garante que o empregador tenha outras responsabilidades além da

contraprestacdo salarial. O autor ainda sinaliza que o compromisso do Estado
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brasileiro também é essencial para que haja um bom funcionamento do sistema de
seguridade social, mas que nao exclui a responsabilidade civil do empregador.

Nas licbes de Lacerda (2015, p. 231), a protecao juridica do meio ambiente de
trabalho é extremamente essencial diante dos diferentes problemas sociais notados
na pratica da execuc¢ao do contrato de prestacdo de servi¢os sexuais.

De acordo com o trabalho de Fatima Medeiros, citada por Silva Neto (2008, p.
26), um dos maiores problemas enfrentados pelas prostitutas que estéo subordinadas
a empresarios sexuais sdo as ordens as quais sdo submetidas de que mantenham
relagbes sexuais sem preservativos, como uma condi¢cdo para trabalharem na casa
de prostituicao.

Além disso, é recorrente o numero de casos de alcoolismo entre as profissionais
do sexo pois, em diversas situacdes, ha uma determinacao imposta pelo empregador
de que essas mulheres consumam bebidas juntamente com os clientes, visando maior
lucro para o clube noturno (LACERDA, 2015, p. 232).

Outra circunstancia que merece atencdo e que ja foi mencionada, inclusive,
anteriormente, € a violéncia sofrida pelas prostitutas nos seus locais de trabalho. As
profissionais do sexo geralmente estado sujeitas a diversos tipos de violéncia, como
maus tratos e humilhagbes praticados pelos seus clientes e, na maioria das vezes,
nao possuem qualquer aparato de seguranca caso haja situacfes de agressoes e
ameacas (OLIVEIRA M., 2008, p. 26).

Barboza (2018, p. 70) complementa ao trazer que, na maior parte das vezes, a
violéncia vem justamente por parte dos clientes, quando a eles sdo negadas
determinadas praticas sexuais, ou quando valores ndo sao acertados anteriormente.

Uma vez que houvesse a regulamentacdo das profissionais do sexo, o Estado
teria a obrigacdo de acompanhar as condicdes de trabalho das prostitutas,
fiscalizando as casas de prostituicdo e aplicando as devidas sancdes previstas em lei
caso houvesse descumprimento das regras sobre a seguranca e medicina das
trabalhadoras (SARAIVA, 2015, p. 87).

4.6.4. Salario e remuneracao

O salario, como bem observa Delgado (2019, p. 849), é a “parcela principal
devida ao trabalhador no contexto da relagao de emprego”.
Pode ser entendida também como a forma de retribuicéo pelo trabalho prestado

pelo empregado, ou seja, o valor recebido como contraprestacdo de um servico feito.
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Esse valor, denominado de salario-base, pode ser fixado levando-se em
consideracao, por exemplo, a oferta e a demanda dos servi¢cos e a capacidade de
pagamento do contratante. Além disso, ele € apurado também de acordo com o tempo
despendido pelo empregado (MARTINEZ, 2020, p. 855).

Na Constituicdo Federal, em seu artigo 7°, inciso IV, € assegurado o salario-
minimo, também previsto no artigo 76 da CLT como sendo a contraprestacao minima
a ser paga pelo empregador aos trabalhadores, e capaz de satisfazer as suas
necessidades como alimentagéo, moradia, lazer, higiene.

Ademais, a remuneracdo também faz parte das parcelas contributivas devidas
ao empregado (DELGADO, 2019, p. 841). De acordo com o artigo 457 da CLT, além
do salario pago diretamente pelo empregador, na remuneragao estado compreendidas
também as gorjetas que recebe de terceiros.

E indubitavel a essencialidade do recebimento da devida prestacdo pecuniaria a
todos os empregados, inclusive no contexto da prostituicdo. Dentre diversos outros
direitos assegurados, € importante citar este por ser tdo primordial, principalmente,
devido a sua natureza alimentar, pois é através dessas parcelas que é garantido o
minimo ao empregado, como ja foi mencionado acima. Sendo assim, presentes 0s
requisitos para caracterizacado do vinculo empregaticio, as prostitutas, assim como

todos empregados, devem receber salarios e eventuais remuneracoes.

4.7.RECONHECIMENTO DO VINCULO EMPREGATICIO NA PROSTITUICAO
COMO FERRAMENTA DE PROTECAO AS MULHERES

Apés a devida analise das consequéncias praticas que o reconhecimento do
vinculo de emprego para a prostituta enseja, tais como direito ao décimo terceiro
salario, licenca-maternidade, FGTS, entre diversos outros, fica mais do que claro a
urgéncia da mudanca do atual paradigma que invisibiliza essas mulheres. As
profissionais do sexo, que ainda vivem um status de marginalizacdo e preconceito,
muitas vezes vivenciando situacfes de perigo e violéncia, merecem ser protegidas
pelo Direito do Trabalho.

Como bem observa Ribeiro (2015, p. 76), é até curioso notar que, no cenario
atual brasileiro, as prostitutas que trabalham sem intermédios de terceiro, de forma
autdbnoma, séo contribuintes da Previdéncia Social, de acordo com a alinea “h”, inciso
V, artigo 12 da Lei n°® 8.212/91. Assim, se realmente recolherem a parcela de 20%

sobre o salario minimo mensal, tém seus direitos assistenciais garantidos. Em
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compensagao, as profissionais que trabalham de forma n&o auténoma n&o tém direito
a cobertura, nem a tantos outros direitos fundamentais trabalhistas.

Por isso, por mais que, aqui, se concorde com o argumento utilizado por parte
do movimento feminista de que a prostituicdo ndo pode ser analisada de forma
acritica, sem se refletir sobre as condi¢des de género relacionadas com a atividade,
nao se pode também negar que o reconhecimento do vinculo empregaticio para essas
mulheres representaria uma ascenséo social e uma oportunidade de melhoramento
de vida. Leticia Cardoso Barreto (2015, p. 30), ao tratar sobre o tema, pontua que:
“Alinhar-nos ao debate laboral ndo significa a auséncia de criticas frente ao mesmo,
mas concordar com as reivindicacdes das prostitutas, agentes principais da producéo
do conhecimento neste viés”.

A vista disso, é imprescindivel, nesse momento, fazer digressdes acerca de
algumas pautas trazidas anteriormente no presente trabalho. O ponto relativo a
dominacdo masculina no ambito da prostituicdo, por exemplo, € crucial de ser
revisitado. Um bom comparativo a ser feito € com a instituicdo do casamento que, da
maneira como tem sido praticada, também se mostra um vetor de dominacao.
Contudo, frente a essa constatacdo, ndo parece viavel simplesmente defender a sua
extingdo. Ao contrario disso, € muito mais eficaz proteger as mulheres contra violéncia
domeéstica e estupro marital. Da mesma forma ocorre com a prostituicdo pois, com o
devido aparato legal, as profissionais do sexo poderiam ser resguardas quanto ao
trafico forcado, quanto a exploracédo dos cafetdes e, principalmente, quanto aos seus
direitos trabalhistas (NUSSBAMUN, 2002, p. 42).

Ademais, o tratamento penal ainda conferido a prostituicdo ndo autdbnoma,
exercida por intermédio de agenciadores, ou em casas de prostituicdo, de forma

alguma atenua os problemas envolvidos na situacdo. Nussbamun (2002) elucida que:

Uma mulher nao ira alcangar maior controle, nem o “pleno desempenho
humano” ficando desempregada. Em vez disso, deveriamos, sim, refletir
sobre as formas de promover mais controle sobre a escolha das atividades,
maior variedade e mais humanidade de um modo geral nos tipos de trabalho
gue estdo de fato disponiveis para pessoas com pouca educag¢édo ou poucas
opcdes. Isto seria muito mais Util do que remover uma das opg¢des que elas
tém (NUSSBAMUN, 2002, p. 34).

Assim, € importante relembrar que um dos pressupostos basicos para que haja
uma relacdo de emprego é a liberdade, caso contrério, estariamos diante de uma
condicdo analoga de escravo. Destarte, Dolores Juliano (2004 apud BARRETO, 2015,
p. 27-28) entende que, de fato, h4 uma possibilidade de escolha para que as
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prostitutas exercam tal atividade, porém, isso ndo quer dizer que a tomada de decisdo
por se prostituir ndo seja influenciada por questdes historicas, problemas sociais e de
género, e que nao haja diversas formas de opressao e de controle na prostituicao.
Contudo, esses problemas devem ser analisados de forma pontual, buscando
compreender como se instituem e funcionam, para desenvencilhar-se de convicg¢oes
generalizadas que sempre pdem a prostituicdo em um status de escraviddo ou de
liberdade.

Desse modo, como bem menciona Martha Nussbamun (2002, p. 16), a
prostituicdo precisa ser analisada de forma que sejam levadas em consideragao nao
apenas as questdes relativas a sexualidade. Ela propfe que, além disso, seja
examinada a realidade da classe trabalhadora, afinal de contas, as prostitutas fazem
parte do grupo de pessoas que busca sua sobrevivéncia através do labor. Isso posto,
a autora explica que as dificuldades da atividade abrangem também outras formas de
emprego marginalizados, que s&o exercidos por mulheres pobres.

Desse modo, é interessante mencionar a analogia feita por Borges (2014, p. 21-
22). Ela explica que, até 2013, o Brasil ndo estendia os direitos trabalhistas as
empregadas domesticas, que careciam de direitos basicos, como jornada de trabalho,
seguro-desemprego e FGTS, e esclarece que isso era efeito do estigma social que
por muito tempo as acompanhou, ja que a figura da empregada domeéstica € a
extensdo de uma ideia patriarcal escravocrata, que impossibilitava essa classe de
empregados o0 acesso e garantia aos direitos fundamentais trabalhistas. Borges
ressalta, assim, que assegurar os direitos das prostitutas € defender que mais um
estigma social marginalizador da nossa sociedade seja superado.

Ou seja, argumentar que a prostituicdo se apresenta como uma forma de
dominacdo masculina e ndo a regulamentar e nem a reconhecer como forma de
emprego sob o fundamento de que ela deve ser extinta parece demasiado utdpico.

Provavelmente seria muito mais eficiente enxergar as prostitutas como mulheres
trabalhadoras que, muitas vezes, possuem poucas opcdes de emprego, e que
diversos dos problemas atinentes a categoria alcancam também muitos outros tipos
de trabalhos desempenhados por mulheres pobres. Logo, ao invés de defender a
ilegalidade da profissdo que serve como fonte de sustento e sobrevivéncia de muitas

mulheres, deveria se repensar as condi¢des em que a atividade é exercida, bem como
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métodos de ampliacdo de autonomia econémica e solugdes para melhores condi¢cbes
de trabalho (NUSSBAMUN, 2002, p. 46-47).

De todo modo, € irrefutavel a urgéncia de protecdo laboral para essas mulheres.
Isso fica ainda mais evidente quando € feito o recorte de género e raca dentro da
prostituicdo pois, como ja foi mencionado anteriormente, mesmo no contexto da
prostituicdo, existe uma hierarquia e desigualdade de condigbes de trabalho.
Enquanto muitas profissionais recebem valores altos pelos seus servi¢cos e gozam de
condicdes de trabalho menos danosas, o racismo e a transfobia, por exemplo, também
estdo presentes no mercado do sexo e representam mais um grande desafio para
essas mulheres.

Tendo isso em vista, o reconhecimento do vinculo empregaticio para as
prostitutas se mostra uma contundente e real ferramenta de protecdo e ascensao
social. Ressalta-se, mais uma vez, que, ao adotar esse posicionamento sobre o
assunto, ndo se esta ignorando as questdes de género por tras do debate e toda
problematica ja discutida, mas apenas admitindo que nao séo suficientes para negar
a tutela laboral a essas mulheres, estando presentes os requisitos para tanto.

O problema em torno da prostituicdo ndo é o fato de essas profissionais
garantirem sua subsisténcia através da utilizacdo de seus proprios corpos, mas sim o
fato de estarem, na grande maioria das vezes, limitadas a empregos de baixo nivel,
gue as tornam extremamente vulneraveis; esse aspecto, diga-se de passagem,
contempla ndo apenas as prostitutas, mas sim a maioria dos empregos exercidos por
mulheres pobres. Assim sendo, esse emblema seria muito melhor enfrentado se
fossem discutidas questdes que abordassem aspectos que refletissem sobre como
essas mulheres poderiam ter mais opcdes, além desses tipos de empregos, bem
como programas que auxiliassem na melhoria dessas opcdes (NUSSBAMUN, 2002,
p. 47-46).

Nesse cenario, 0 que se pode buscar de imediato, dentro da seara trabalhista, €
0 maximo de aparato para que, a0 menos, as prostitutas possam ter assegurados

seus direitos fundamentais dentro das condi¢des postas no plano fatico.
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5. CONCLUSAO

Restou demonstrado que o presente trabalho buscou, primordialmente, tratar
sobre o alcance dos direitos fundamentais trabalhistas as prostitutas através do
reconhecimento do vinculo empregaticio para essas mulheres. Para tanto, apos todas
as abordagens feitas, € possivel concluir que alguns pontos presentes no
ordenamento juridico brasileiro precisam ser revisitados.

Em relacé@o aos regimes juridicos conferidos as profissionais do sexo ao longo
de varios anos, entende-se, aqui, que a grande maioria deles se encontra inadequado
guando se busca a real protecédo dessas mulheres. Isso porque, como foi discutido ao
longo do estudo, a prostituicdo esta enraizada de forma que pensar em sua extin¢ao,
como é defendido pela teoria abolicionista vigente no Brasil, ndo é verdadeiramente a
melhor solucgéo.

No que tange a abordagem de género feita no trabalho e as contribui¢cées do
movimento feminista sobre o assunto, alinha-se, aqui, ao debate laboral. Em que pese
seja considerado o embasamento de outras linhas argumentativas, como o feminismo
radical, foi percebido, ao longo do trabalho que, apesar das criticas que envolvem a
submissao e a objetificacdo da mulher no trabalho desempenhado pelas prostitutas,
a via do reconhecimento da relacdo de emprego como passivel de regularizacao € a
mais bem-sucedida.

Sabe-se que a prostituicdo € uma atividade amplamente difundida, na qual as
profissionais continuam marginalizadas e carentes de condicdes de trabalho
minimamente dignas e seguras, cenario este copiosamente semelhante ao de muitos
periodos antigos da histéria da humanidade.

Assim, por mais que esse labor, em diversos casos, ndo derive de uma intima
vocacao pessoal, e sim de uma realidade em que mulheres encontram na prostituicéo
a sua forma de subsisténcia, o Direito do Trabalho ainda se apresenta como a melhor
ferramenta para garantir uma minima justica social a essas profissionais.

Ou seja, uma mudanca de paradigma é necessaria para que se enxergue as
prostitutas como sujeitas politicas capazes de se autodeterminar. Acima de tudo,
também é preciso superar a dicotomia entre vitima ou vila e enxerga-las, antes de
mais nada, como mulheres, titulares de direitos. Posto isso, o olhar para essas

profissionais deve ser despido de presuncdes absolutas, visto que essa tematica nao

74



deve ser tratada de forma simpléria e determinista; para entendé-la profundamente, é
preciso ponderar acerca das circunstancias pessoais de cada uma dessas mulheres.

Diante disso, evidenciou-se que o tratamento penal relacionado as situacdes que
envolvem a prostituicdo, tais como a manutencdo de prostibulos e o agenciamento
das profissionais do sexo por terceiros, se encontra em descompasso com a realidade
da sociedade atual. O que se percebe é que o Estado, ao criminalizar essas condutas,
busca resguardar os bons costumes e a moralidade sexual e ndo se preocupa,
verdadeiramente, em proteger as prostitutas. Assim, € interessante notar que esse
mesmo Estado nem sequer considera se essas mulheres (supostas vitimas na visdo
do ordenamento juridico) estdo ou ndo agindo mediante grave ameaca, violéncia ou
fraude.

Em verdade, o ordenamento juridico comete uma grave aberracdo ao ignorar
gue, na pratica, esses atos tipificados acontecem de forma recorrente e escancarada
perante a sociedade, além de que € inquestionavel que essas normas guardam um
carater fortemente influenciado por valores religiosos e patriarcais que nao se
compatibilizam com um Estado Democratico de Direito. Por isso, como foi mencionado
ao longo do trabalho, esses artigos precisam ser revisitados e analisados sob uma
perspectiva da adequacéao social.

No ambito laboral, percebe-se que a tendéncia dos tribunais brasileiros e da
doutrina majoritaria € de negar o reconhecimento do vinculo empregaticio para a
prostituta com base no Obice do objeto ilicito do contrato de emprego. Embora, no
caso concreto, sejam preenchidos o0s requisitos necessarios para caracterizacao
desse vinculo, de acordo com a teoria das nulidades trabalhistas, entende-se que, por
se tratar de atividade ilicita, as profissionais do sexo nao teriam direito as parcelas
trabalhistas.

Esse entendimento parece um paradoxo, pois, ao passo que a legislacao penal
enxerga a prostituta como vitima dos crimes tipificados do artigo 228 a 231 do CP, o
entendimento trabalhista € de que essas mulheres ndo devem ter seus direitos
garantidos; ou seja, por mais que, na primazia da realidade, a prestacdo de servico
aconteca, elas estardo desamparadas juridicamente.

Na mesma via, essa concepg¢éo antiquada acaba por colocar, por exemplo, um
matador de aluguel e uma prostituta que exerce seus servicos através do

agenciamento de terceiros no mesmo patamar. Na pratica, os efeitos do
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reconhecimento das nulidades desses dois contratos de emprego S0 0S mesmos,
apesar da disparidade do grau de lesividade dessas condutas. A prostituicdo, como ja
foi tratado, ainda é considerada um crime somente por questées meramente morais e
religiosas.

De mais a mais, o ordenamento juridico falha ao ndo cumprir uma das principais
finalidades trabalhistas, que é justamente a protecdo da parte mais fraca da relacao
de emprego, qual seja, nesse caso, a profissional do sexo. Desse modo, no caso da
prostituicdo, o aspecto da vulnerabilidade fica ainda mais evidente tendo em vista as
graves violacOes sofridas por essas profissionais, como por exemplo, violéncia no
local de trabalho e o grave risco de transmissdo de doencas sexualmente
transmissiveis, além da propria marginalizagéo social.

Nessa senda, o contrato de emprego firmado entre mulheres plenamente
capazes e terceiros (agenciadores ou casas de prostituicdo, por exemplo) para
prestacdo de servigcos sexuais, se ausente dolo, violéncia ou grave ameaca, nao
deveria mais encontrar impasses trabalhistas para sua efetivacdo. Ou seja, é
necessario que a tendéncia atual seja repensada, levando em consideracdo os
valores e principios irradiados pela Constituicdo Federal de 1988.

Sabe-se que, com o advento do neoconstitucionalismo, a Carta Magna brasileira
assume uma posicao central, a partir da qual seus valores e principios séo irradiados
para todo ordenamento.

Conclui-se, portanto, que as profissionais do sexo necessitam ser tratadas sob
a égide da dignidade humana, ou seja, assim como todos os outros cidadaos, séo
dignas de respeito, e todo e qualquer ato discriminatdrio contra elas deve ser
veementemente repudiado. Além disso, um dos pilares essenciais a ser destacado é
a liberdade de profissdo que, apesar de assegurada constitucionalmente, é
claramente violada no caso das profissionais do sexo. Isso porque todos 0s sujeitos
em um Estado Democratico de Direito devem ter a possibilidade de, diante de suas
condi¢Bes pessoais e concretas, decidir qual melhor tipo de labor exercer, visando
assegurar 0 minimo necessario a sua vida.

Ademais, € fundamental conceber a prostituicdo como uma atividade que serve
de aparato para que muitas mulheres consigam garantir sua sobrevivéncia, sustentar
sua familia e, de fato, melhorar sua condicdo de vida. Assim, a situacdo de

marginalizacdo e estigmatizacdo das prostitutas esta associada também ao principio
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da valorizagédo social do trabalho. A prostituicdo, assim como outras formas de
emprego, € um mecanismo de melhoramento de vida e ascenséo do individuo.

Por todo exposto, diante de uma situag&o concreta em que esteja presente uma
relacédo de emprego das profissionais do sexo com seus empregadores, ou seja, em
gue sejam percebidas a subordinacgéo juridica, a pessoalidade, a ndo eventualidade,
a onerosidade e a prestacao de servico por pessoa fisica, os direitos trabalhistas
devem ser assegurados. O contrario significaria podar a liberdade dessas mulheres e
desconsiderar o valor e o direito fundamental ao trabalho.

Como foi demonstrado no penultimo capitulo, diversas parcelas trabalhistas
como salério, FGTS, férias, adicional de insalubridade, garantia de um meio ambiente
de trabalho seguro, licenca-maternidade, entre outros, sao direitos que compdem o
guadro das garantias fundamentais, e ndo os estender as prostitutas se apresenta
como uma verdadeira injustica que as torna ainda mais marginalizadas.

Resta deixar explicado que se reconhece, aqui, as circunstancias de dificuldade
do mercado de trabalho brasileiro, e as situacdes de falta de melhores oportunidades
para algumas mulheres, principalmente pobres, negras e transexuais. Porém, cabe
ao Direito do Trabalho analisar o plano factual e assegurar que, ao menos, os direitos
trabalhistas decorrentes da relacdo de emprego sejam resguardados. As outras
discussfes que possam ser geradas em torno disso, como politicas publicas que
prevejam outros postos de trabalho também séo validas e importantes, no entanto,
urge salientar a responsabilidade primordial do ordenamento de proteger as situacdes

ja postas no mundo dos fatos.
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	Consequentemente, por mais que, na primazia da realidade, esteja-se diante de um vínculo empregatício, o ordenamento jurídico não garante diversos direitos trabalhistas a essas mulheres, tais como férias, décimo terceiro, FGTS, salário, licença-matern...
	Não obstante, independentemente de ser considerado um ilícito penal ou não, inúmeros são os casos de prostitutas que exercem a atividade de forma não autônoma. É certo que há um cenário plural e realidades bem distintas para cada uma dessas mulheres, ...
	É necessário pontuar que, indubitavelmente, a prostituição é exercida de forma majoritária por mulheres. Visto isso, o presente estudo busca fazer um recorte de gênero com uma perspectiva feminista, demonstrando também as contribuições do movimento pa...
	Faz-se imperioso mencionar a relevância social do objeto de estudo, uma vez que repensar a dinâmica empregatícia das prostitutas é assumir uma tentativa de ascensão social dessas mulheres através do emprego, de forma que possam realizar sua atividade ...
	Vale ressaltar que esta monografia também traz contribuições contundentes para o mundo jurídico, haja vista que o entendimento predominante acerca da prostituição está ultrapassado e influenciado por valores que não mais coadunam com um Estado Democrá...
	Diante de todo o exposto, visualiza-se como objetivo principal deste trabalho a verificação da possibilidade do reconhecimento do vínculo empregatício da prostituta com os agenciadores dessas profissionais, levando em consideração a problemática das n...
	Também busca trazer alguns outros objetivos específicos, sendo eles: identificar qual a realidade do trabalho das prostitutas no Brasil atualmente; analisar a influência das questões sociais e de gênero na prostituição; demonstrar quais princípios con...
	A proposta metodológica utilizada nesta pesquisa foi hipotético-dedutiva, e a pesquisa realizada foi qualitativa, ou seja, analisou-se diferentes fundamentos, abordagens e conteúdos que tratam sobre o referido tema. Para isso, foram utilizados livros,...
	Ademais, também foram realizadas análises jurisprudenciais de alguns julgados, para que fosse possível observar como os tribunais brasileiros se comportam no que se refere à possibilidade ou não de reconhecimento do vínculo empregatício para a prostit...
	Outrossim, a estrutura deste trabalho monográfico é composta pela divisão em cinco capítulos, sendo o primeiro a presente introdução. No segundo capítulo, buscar-se-á analisar o conceito da palavra prostituição, bem como a história dessa atividade, qu...
	Ainda no mesmo capítulo, será feito o exame das contribuições do movimento feminista sobre a prostituição. Para isso, será explicado, em linhas gerais, no que consiste o movimento e como ele se desenvolveu e, posteriormente, as contribuições do femini...
	O terceiro capítulo, por sua vez, faz um estudo do tratamento jurídico brasileiro sobre a atividade da prostituição. Em função disso, será explorada a forma como o Código Penal ainda trata essa atividade e também os princípios fundamentais, à luz da C...
	De mais a mais, serão abordados, ainda no terceiro capítulo, os projetos de lei de números 98/2003 e 4.211/2012, que buscaram a regulamentação da prostituição no Brasil. Em sequência, analisar-se-á a regulamentação jurídica, e a ausência dessa, em out...
	O quarto capítulo é o objeto central do presente estudo, qual seja, a análise da possibilidade de reconhecimento do vínculo empregatício para a prostituta. Assim, inicialmente, serão diferenciados os conceitos de trabalho, emprego e ocupação. Também s...
	Ademais, serão verificados os posicionamentos jurisprudenciais sobre o tema e a repercussão justrabalhista que o reconhecimento do vínculo empregatício ensejaria, trazendo, de forma mais específica, os direitos fundamentais trabalhistas relacionados c...
	Retoma-se, no quarto capítulo, a perspectiva de gênero proposta no trabalho, e é feita uma digressão acerca da importância do reconhecimento do vínculo empregatício para as prostitutas como uma ferramenta de proteção para essas mulheres que, em sua ma...
	Para finalizar o trabalho, no capítulo cinco, serão demonstradas reflexões obtidas com o presente estudo e aspectos conclusivos.

	2. PROSTITUIÇÃO
	Inicialmente, será abordado o conceito da palavra “prostituição” e, especificamente, o enfoque de gênero do trabalho. Além disso, será estudada a trajetória histórica desse fenômeno nos diferentes períodos da humanidade, e as peculiaridades de cada um...
	Posteriormente, serão analisados os diferentes regimes jurídicos existentes atualmente sobre a prática da prostituição, e as suas respectivas consequências no tratamento conferido às mulheres prostitutas no que concerne à legalização e regulamentação ...
	A seguir, serão abordadas as relevantes contribuições feministas sobre o referido tema e mergulhar-se-á nas divergentes concepções existentes dentro do movimento acerca da prostituição. E, por último, discorrer-se à sobre os diferentes contextos de vi...
	2.1. CONCEITO
	Em primeiro ponto, é necessário sinalizar que a conceituação da prostituição varia de acordo com o contexto histórico, social e moral. Ou seja, é preciso analisar a prostituição considerando as inúmeras variáveis que influenciam a forma como essa pala...
	No entanto, de forma mais complexa, como bem assegura Susana Rostagnol (2000, p. 95), a prostituição é, em verdade, um fenômeno social que possui inúmeras derivações, ou seja, a prostituição abarca a economia, o trabalho, a sexualidade, a moral e as r...
	Mister salientar que inúmeras são as terminologias utilizadas para se referir ao fenômeno e às profissionais, dentre eles: garota de programa, meretriz, messalina, mulher da vida, prostituta e trabalhadora do sexo. Lacerda (2015, p. 86-87) pontua que ...
	Vale ressaltar que, embora a prostituição possa ser exercida por qualquer pessoa, independentemente de gênero e orientação sexual, o presente trabalho trará um recorte de gênero sob a perspectiva das mulheres que exercem essa atividade, por mais que s...
	Ademais, apenas a título de complementação, por não ser esse o objeto de estudo do presente trabalho, é interessante pontuar que além dos serviços prestados pelas prostitutas, atualmente, há um intenso movimento na indústria do sexo. O gogo dancing, p...
	Além disso, existe também a pornografia que, nos dizeres de Ferreira (1986, p. 1117), deve ser entendida como qualquer figura, fotografia, filme ou obra literária que verse sobre assuntos obscenos ou libidinosos, capazes de motivar ou explorar a sexua...

	2.2. HISTÓRIA DA PROSTITUIÇÃO
	A prostituição, indubitavelmente, é uma das profissões mais antigas da história da humanidade e, em cada período histórico, a sociedade e as instituições estatais a tratavam de diferentes formas.
	De acordo com Nickie Roberts (1988, p. 19), os primeiros registros que se tem sobre a prática são do segundo milênio a.C. e, nesse momento histórico, a prostituição feminina era inclusive vista como algo sagrado.
	Em relação às instituições estatais, é interessante notar a realidade da prostituição na Grécia, que teve o seu apogeu com a chegada de Sólon ao governo, por volta do século VI a.C. Visando proporcionar “divertimento” aos jovens gregos através dos pra...
	A prostituição, como se pode perceber, não apenas existia como era controlada e estimulada pelo poder estatal, que a enxergava como um mal necessário, já que as mulheres, nesse período, eram claramente divididas entre as esposas e as prostitutas.
	Em Atenas, nesse período da história, os homens exerciam total controle sob as mulheres que, por sua vez, não tinham direito à democracia. O governo de Sólon foi marcado pela retirada do poder econômico e legal delas, que eram submissas aos homens (pa...
	De acordo com Afonso e Scopinho (2013, p. 02), o lugar das mulheres era o espaço doméstico. A educação delas era direcionada completamente para isso e, portanto, eram restritas até em relação a sair de casa, assim como herdar ou possuir qualquer propr...
	Na antiguidade romana, assim como na Grécia antiga, a prostituição era uma profissão aceita sem grandes estigmatizações, com muita naturalidade (ROBERTS, 1998, p. 60). Os romanos inovaram na medida em que criaram o primeiro registro de prostitutas, qu...
	Mister salientar que a prostituição, em Roma, ocorria inclusive nos palácios dos imperadores. Comodus, antigo imperador romano, transformou o seu palácio em um bordel e diversas mulheres exerciam a prostituição ali (ROBERTS, 1998, p. 60). Há registros...
	Apesar da existência desses momentos históricos em que a prostituição era normalizada socialmente e estimulada pelos poderes estatais, pois servia como importante fonte de lucro, também houve épocas em que a prática foi fervorosamente criticada, e iss...
	Foi isso que aconteceu na Idade Média, período marcado pela forte presença do cristianismo, que recriminava os atos sexuais e, com isso, estabeleceu a divisão entre as mulheres consideradas boas e as más, o que se deu, principalmente, pela atribuição ...
	Os canonistas do século XIII defendiam que as prostitutas da época pudessem ser reconhecidas pelas suas vestes públicas, pois, dessa forma, seria permitido que elas vivessem na cidade, mas sempre colocadas à parte, como era feito com os leprosos (ROSS...
	Em contrapartida, a Reforma protestante trouxe como consequência o fechamento de inúmeros bordéis na Alemanha, isso porque, naquele momento, as mudanças não se limitaram à mera formalidade das leis, como aconteceu na Idade Média. Em verdade, as prosti...
	Com o passar dos anos e com as transformações trazidas pela Revolução Industrial, diversos bordéis foram desenvolvidos e proliferados por toda Europa. Nesse período, os salários pagos pelas fábricas eram extremamente baixos e muitas mulheres recorriam...
	Durante o século XIX, em Paris, houve uma tentativa de regulamentação. Contudo, em realidade, foram formuladas leis carregadas de conotação moralista que versavam sobre o vestuário e a maquiagem dessas mulheres. Elas eram proibidas de serem vistas em ...
	Apenas posteriormente, em 1975, foi consagrado o início da organização política da categoria em Lyon, na França, com protestos feitos pelas prostitutas, que ocuparam a igreja de Saint-Nizier e reivindicavam toda forma de violência sobre quais eram vít...
	A prostituição, como se pode perceber, mesmo rechaçada e alvo de preconceitos ao longo da história, ainda hoje é uma atividade amplamente exercida.
	No Brasil, apesar da atividade já ser veementemente exercida anteriormente, as primeiras manifestações sociais vinculadas ao movimento sindical e ao exercício da prostituição surgiram nos anos 80, justamente em razão da violência sofrida por elas. Nes...
	O fato é que a prostituição, ao longo da história, recebeu diferentes tratamentos, ora fora regulamentada, ora fora alvo de proibição, chegando a ser estimulada pelos poderes estatais, recebendo diferentes tratamentos jurídicos para tal; esse será o t...

	2.3. OS REGIMES JURÍDICOS DA PROSTITUIÇÃO
	Atualmente, existem três sistemas político-jurídicos possíveis dentro dos quais pode ser enquadrada a prostituição, sendo eles o sistema abolicionista, proibicionista e regulamentarista. Porém, vale ressaltar que já existe a discussão sobre um quarto ...
	Em primeiro lugar, o regime proibicionista é o mais interventivo sob uma perspectiva penal, pois todas as pessoas que atuam no meio da prostituição são vistas como delinquentes (BARRETO, 2015, p. 23). Ou seja, tanto a prostituta, como o cliente e o ev...
	Contudo, como bem pontua Alexandra Oliveira (2004, p. 31-32), o proibicionismo foi o responsável por expor as prostitutas a diversos perigos, pois não era apenas o medo da eventual perda de liberdade que atormentava essas mulheres. O temor da polícia ...
	Isso quer dizer que, além dos preconceitos e estigmatizações sociais sofridas por essas mulheres e das eventuais violências presentes dentro do seu ambiente de trabalho, as profissionais do sexo também precisariam se preocupar com a violência policial...
	O regime abolicionista, por sua vez, apesar de ter como fundamento salvaguardar as vítimas, que seriam as prostitutas, é equiparado ao proibicionismo por Letícia Barreto (2015, p. 23-24), por terem em comum o objetivo de eliminar a prostituição. Apesa...
	O abolicionismo é o sistema vigente no Brasil atualmente e tem como pressuposto a ideia de que as prostitutas são vítimas que agem mediante coação de terceiros, como os agenciadores ou exploradores. Para essa corrente, o sujeito que age ilicitamente e...
	Essa concepção admite que as prostitutas são sempre vítimas de um processo de objetificação e o consentimento delas não é levado em consideração, assim como qualquer outra circunstância envolvida, pois a atividade, por si só, é vista como degradante p...
	Por isso, no abolicionismo, não há a possibilidade de reconhecimento da atividade ou de atuações estatais que garantam direitos às profissionais do sexo, já que isso simbolizaria, na visão deles, atribuir legalidade a uma prática danosa e estímulo à s...
	É interessante mencionar que o termo que denomina esse regime está estreitamente relacionado à abolição da escravatura, pois visa também erradicar a escravidão sexual. Ou seja, as prostitutas, aqui, são entendidas como mulheres que precisam ser libert...
	O cerne da questão é que o ordenamento jurídico brasileiro, ao adotar o modelo abolicionista, torna as profissionais do sexo ainda mais vulneráveis. Segundo Saraiva (2015, p. 24), se existisse a possibilidade de as prostitutas trabalharem em casas de ...
	O regime regulamentarista, por sua vez, defende que a prostituição seja um “mal necessário” e, portanto, deve ser controlada e higienizada. Para os países que adotam esse regime jurídico, a prostituição é reconhecida como uma atividade regulamentada, ...
	Rodrigues (2016, p. 114) pontua que, apesar de, aparentemente, esse modelo parecer inofensivo e aceitável, ele é, em verdade, abusivo e resulta na crescente vulnerabilidade das prostitutas, que são empurradas para criminalidade e para a violência, car...
	As críticas ao sistema regulamentarista são tecidas também pelas abolicionistas, como Ferraz (1976, p. 06), que se posiciona contra o primeiro, defendendo que a exploração das prostitutas fica ainda mais explícita a partir da regulamentação estatal, i...
	Ademais, a antropóloga Letícia Barreto (2015, p. 27) reconhece que existe ainda um quarto modelo, denominado laboral, no qual se enxerga a prostituta como uma trabalhadora. Esse seria um modelo influenciado pela urgente necessidade das prostitutas com...
	Para esse regime, a partir do momento em que a indústria do sexo é reconhecida, a discussão acerca das condições de trabalho, da repressão e da exploração se torna mais acessível. Assim, seria possível que as prostitutas pudessem ter seus direitos soc...
	A partir da análise desses sistemas jurídicos sobre uma possível regulamentação, abolição ou criminalização da prostituição, surge um rico debate dentro do movimento feminista acerca do entendimento de como essa atividade deve ser, de fato, tratada, q...

	2.4. CONTRIBUIÇÕES FEMINISTAS ACERCA DO TEMA
	Em primeiro passo, o feminismo, em uma perspectiva ampla, deve ser compreendido como toda ação que tenha como objetivo a luta contra a opressão e a discriminação das mulheres, e que busque ampliar os direitos civis e políticos delas (DUARTE, 2003, p. ...
	O movimento feminista é dividido em três fases. A primeira delas se deu por volta do final do século XIX e início do século XX, e teve como principal pauta o direito ao voto das mulheres. A segunda fase, por outro lado, ocorreu por volta dos anos sess...
	Segundo Pinto (2010, p. 17), no caso do Brasil, especificamente, o movimento feminista foi bastante marcante nos anos 80, com a redemocratização do país. Foi um período marcado por variadas discussões em torno de temas como violência, sexualidade, rac...
	É justo que se traga, portanto, as contribuições desse movimento em relação à realidade da prostituição que, como já foi dito anteriormente, é uma atividade exercida majoritariamente por mulheres. Entretanto, de antemão, é importante esclarecer que o ...
	Gloria Jean Watkins, mais conhecida pelo pseudônimo bell hooks (2020, p. 21), importante escritora feminista e ativista social, explica que, desde o início do movimento, havia polarização de ideias. Ela pontua que, enquanto as pensadoras reformistas o...
	O feminismo liberal clássico tem suas origens na Revolução Francesa e está intimamente relacionado com o movimento das sufragistas, que aconteceu por volta dos séculos XIX e XX. A maior reinvindicação dessas mulheres, na época, era por direitos que ap...
	Betty Friedan é uma grande referência sobre o feminismo liberal e foi uma atividade feminista estadunidense muito influente no século XX. A autora (1971, p. 71-72) considera feministas aquelas que lutavam pelo direito a uma educação superior e à vida ...
	O feminismo radical, por sua vez, teve grandes contribuições de nomes como Andrea Dworkin e Simone de Beauvoir, que serão citadas mais adiante. Essa vertente do movimento tem como foco o estudo sobre a sexualidade, a prostituição e pornografia a parti...
	Foi a partir daí, também, que a noção do patriarcado foi fortemente trabalhada, pois, para essa corrente, o principal motivo da desigualdade existente é o patriarcado. Ele, que é visto como um sistema de poder através do qual os homens exercem a domin...
	Robyn Rowland e Renate Klein acrescentam ainda que:
	O patriarcado é a estrutura opressora da dominação masculina. O feminismo radical torna visível o controle masculino, na medida em que é exercido em todas as esferas da vida das mulheres, tanto público quanto privada. Então reprodução, casamento, hete...
	Em relação à prostituição, como bem assegura Joyce Outshoorn (2004, p. 277), o movimento feminista nunca conseguiu chegar a um consenso. Existem aquelas que se filiam à ideia de que não há uma real liberdade de escolha para as mulheres que se prostitu...
	Se é necessário que uma classe inteira de pessoas seja tratada com crueldade e indignidade e humilhação, colocada em uma condição de servidão, de modo que os homens possam ter o sexo que eles pensam que têm direito, então é o que acontecerá. Essa é a ...
	Por outro lado, o feminismo liberal defende que a prostituição deve ser entendida como um fenômeno voluntário e que não necessariamente simboliza uma violência contra mulheres. Esse é o argumento utilizado por Kamala Kempadoo (2005, p. 62), professora...
	Nas lições de Paradis (2017, p. 27), tanto a vertente que crítica a existência da prostituição, como a que assume uma posição mais liberacionista apresentam pontos importantes e contundentes acerca do tema. A posição abolicionista pontua a necessidade...
	Analisar-se-á esses pontos de forma mais aprofundada a seguir.
	2.4.1. Prostituição como instrumento de dominação masculina
	Como foi dito, existe uma vertente do feminismo que crítica veementemente a instituição da prostituição e se filia ao regime abolicionista. A autora Carole Pateman (1993, p. 208), por exemplo, defende que, a partir do momento em que os corpos das mulh...
	Para essa vertente, a indústria do sexo é analisada como uma instituição que está estruturada a partir de uma perspectiva de valores que são opressivos para as mulheres (LACERDA, 2015, p. 190), e essas seriam vistas como meros objetos, confirmando tod...
	Dentro desse contexto, defende-se que a prostituição nada mais é do que uma forma de exploração sexual, através da qual os homens conseguem prazer sexual por meio da utilização abusiva do corpo de outra pessoa, invalidando diversos direitos das prosti...
	Ou seja, a prostituição não poderia ser enxergada isoladamente, sem levar em consideração toda uma estrutura patriarcal e opressora na qual as prostitutas estão inseridas. Por isso, a posição abolicionista pontua a necessidade de analisar o significad...
	Para compreender as contribuições dessa vertente do movimento feminista, é necessário analisar o conceito de liberdade de forma crítica. Como ressalta Paradis (2017, p. 88), é imprescindível que se apure cautelosamente o pressuposto normativo de liber...
	Portanto, por mais que as prostitutas não fossem forçadas ou coagidas a exercer essa atividade, ainda assim, elas seriam vítimas exploradas de acordo com as abolicionistas.
	Uma importante filósofa feminista que também abordou o tema da prostituição, entendendo-a como uma instituição de dominação masculina foi Simone de Beauvoir (2016, p. 364). Ela estabelece uma interessante comparação entre a prostituição e o casamento ...
	Beauvoir (2016, p. 364) sinaliza que, de forma similar ao contrato estabelecido com a prostituta sobre o que deveria ser feito, os “deveres conjugais” funcionariam de igual modo, como uma espécie de acordo a ser cumprido. A posição do homem nessas sit...
	Contrapondo tudo isso que foi dito acima, outra parte do movimento feminista entende que as prostitutas podem exercer a sua profissão com liberdade e dignidade como faz qualquer outro empregador. É o que será mostrado adiante.

	2.4.2. Prostituição como profissão
	Em resposta às feministas radicais da década de setenta, uma nova perspectiva sobre o tema foi organizada, majoritariamente por prostitutas, e um dos marcos que simbolizou isso foi justamente o advento do termo “trabalhadora do sexo” (RAMALHO, 2012, p...
	Para outra vertente do movimento feminista, a prostituição é considerada uma profissão como outra qualquer e deve ser regulamentada. Assim, as feministas liberais criticam o entendimento de que a prostituição simboliza uma escravidão sexual e uma form...
	Segundo Lacerda (2015, p. 192), que é filiada a essa tese, a prostituição deve ser sim entendida como uma profissão voluntariamente escolhida, por mais que nem sempre seja espontaneamente escolhida.
	Portanto, por mais que nem sempre a escolha de se prostituir esteja relacionada a uma vontade genuína, e muitas vezes, na verdade, decorra de uma condição de necessidade econômica, ainda assim, haveria livre arbítrio nas ações das profissionais do sexo.
	Essa corrente busca defender seu posicionamento rebatendo argumentos que são denominados como paternalistas ou moralistas. O paternalismo consiste na ideia de que as prostitutas são vítimas que deveriam ter ajuda para ultrapassar o estado de opressão,...
	A prostituição, aqui, não é encarada como um instrumento de dominação masculina, já que as mulheres consentem com as práticas a serem realizadas com os clientes, através de uma negociação. Segundo Capela (2013, p. 22), não se pode afirmar que o client...
	Além disso, essa vertente contrapõe as abolicionistas na medida em que alegam que não é o corpo da mulher propriamente dito que está sendo vendido, mas sim os seus serviços sexuais. Ou seja, o instrumento de seu trabalho seria o seu próprio corpo, ass...
	Consoante narra Priscilla Gershon (2006, p. 08), da mesma forma, defende a prostituta Lucia Paz, que é prostituta militante e, no Fórum Social Mundial de Caracas, realizado em 2006, sinalizou que: “Nosso trabalho é negociar fantasias, e não vender o c...
	Essa vertente também argumenta que a regulamentação é o caminho mais eficaz para que os problemas relacionados à prostituição como, por exemplo, as condições de trabalho precárias, possam ser combatidas através de uma ampla fiscalização (SOUZA, 2018, ...
	De acordo com a feminista liberal Bárbara Sullivan (1995, p. 186), as doenças e abusos sofridos pelas prostitutas, que são apontados pelas feministas radicais como os motivos da prostituição ser uma espécie de escravidão, na realidade, não passam de p...
	Além disso, uma interessante análise sobre esse tema é feita por uma filósofa norte-americana, chamada Martha Nussbamun (2002, p. 22). Ela traz diferentes comparações da prostituição com outras profissões, como trabalhadores de fábricas e empregadas d...
	Já em relação às empregadas domésticas, a filósofa defende que os dois trabalhos exigem habilidades físicas e são desrespeitados e desmerecidos pela sociedade e ressalta, ainda, que, na maioria das vezes, as empregadas trabalham em jornadas de horas m...
	Diante disso, fica claro que, conforme já foi dito acima, não há uma unanimidade sobre a forma como a prostituição é entendida. Da mesma forma em que há uma grande complexidade sobre como esse fenômeno é entendido dentro do movimento feminista, a form...


	2.5. DIFERENTES REALIDADES DAS PROSTITUTAS
	Apesar de a prostituição ser uma atividade massivamente exercida atualmente, é necessário entender que as realidades de trabalho e vida das profissionais do sexo são muito plurais. Existe uma diversidade de motivos para que essas mulheres escolham a p...
	Como bem pontua Lacerda (2015, p. 113), a construção da figura da prostituta pela sociedade é dicotômica, sendo essas mulheres vistas como vítimas de movimentos exteriores ou como mulheres fatais. A verdade é que a realidade econômica das prostitutas ...
	A prostituta Gabriela Leite é um exemplo de mulher que tinha outras opções de profissões e, ainda assim, escolheu a prostituição. Gabriela era uma mulher de classe média e estudante de Sociologia na Universidade de São Paulo, mas decidiu ingressar na ...
	Por outro lado, na cidade de São Paulo, a versão mais cruel da prostituição é escancarada mesmo durante a pandemia do Coronavírus. De acordo com Felipe Pereira e Talyta Vespa (2020, p. 01), mulheres que se enquadram dentro da faixa de risco da doença ...
	Em relação ao baixo meretrício, a pesquisadora Mônica Queiroz de Oliveira (2008, p. 162) traz um outro ponto importante para ser analisado, que diz respeito à saúde mental e ao trabalho exercido pelas prostitutas que estão em um contexto de maior marg...
	Ainda há outras distinções marcantes quando se pensa na prostituição, e uma delas diz respeito à questão racial. Nunes (2015, p. 58) pontua que, no mercado do sexo, também há privilégios e que, partindo de um recorte de raça, é possível perceber que o...
	Portanto, além da influência do patriarcado e das questões de gênero inerentes a todas as mulheres, há peculiaridades importantes ao pensar a temática a partir de um recorte racial. Nesse sentido, bell hooks pontua que:
	O sexismo e o racismo, atuando juntos, perpetuam uma iconografia de representação da negra que imprime na consciência cultural coletiva a ideia de que ela está neste planeta principalmente para servir aos outros. Desde a escravidão até hoje, o corpo d...
	Ou seja, o lugar destinado às mulheres negras é de submissão. Kamala Kempadoo (2001, p. 40) acrescenta que elas são sexualizadas e tidas como o “ideal” para o labor sexual e que, por diversas vezes, erroneamente, a compreensão sobre o fenômeno da pros...
	Portanto, assumir que existe, além das questões de gênero e classe, a problemática também acerca da questão racial é essencial. Ademais, entender que há uma hierarquia dentro da própria prostituição é o caminho mais acertado para enriquecer o debate s...
	Por fim, outra forma de distinção muito presente quando se pensa o contexto da prostituição é a questão da identidade de gênero . De acordo com dados divulgados pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA, 2018), em 2017, 90% ...
	Portanto, a nítida ausência de travestis no mercado de trabalho é resultado da falta de oportunidade advinda do preconceito de que essas pessoas são vítimas desde a infância. Ou seja, há uma forte relação entre a violência vivenciada por esses indivíd...
	Ademais, além da falta de oportunidade de trabalho e dificuldade de se inserir em empregos formais que vão além da prostituição, os problemas enfrentados por essas mulheres existem também dentro dos seus exercícios como profissionais do sexo. Segundo ...
	Posto isso, tanto os motivos que impulsionam as profissionais do sexo a se prostituírem, quanto a realidade de trabalho de cada uma delas é extremamente diverso. É importante, aqui, ressaltar a existência daquelas que exercem a profissão de forma autô...


	3. A PROSTITUIÇÃO E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
	No respectivo capítulo buscar-se-á analisar a forma como o ordenamento jurídico trata a prostituição, primeiramente, em relação à tutela penal que o Estado ainda confere à prática da atividade.
	Além disso, dissertar-se-á a respeito das correlações entre determinados princípios constitucionais e os seus possíveis efeitos sobre o entendimento de que o exercício da prostituição é uma forma legítima de exercer o trabalho no Brasil.
	Posteriormente, serão estudadas as tentativas do legislativo de regulamentar a atividade da prostituição, bem como o tratamento jurídico conferido ao meretrício em outros países, tanto no sentido de regulamentação, como no de proibição.
	3.1. A PROSTITUIÇÃO E O CÓDIGO PENAL BRASILEIRO
	Em primeiro ponto, como já fora mencionado anteriormente, no Brasil, adota-se o modelo abolicionista, ou seja, a prostituição em si não é considerada um crime, mas deve ser combatida através da penalização daqueles que se utilizam da exploração do cor...
	O Código Penal brasileiro, no título VI, versa sobre os crimes contra a dignidade sexual e, especificamente, trata sobre o “favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual”. Assim, do artigo 227 a 231-A, estão tipificadas as condutas...
	O artigo 227 tipifica a conduta de mediação para servir a lascívia de outrem e tem como núcleo do tipo penal o ato de induzir, ou seja, convencer alguém a satisfazer lascívia de alguém. Admite a forma qualificada, de acordo com os § 1º e 2º, caso a ví...
	Porém, como bem ressalva Nucci (2014, p. 189-190), no caso de se estar diante de duas pessoas maiores e capazes, inexistindo fraude, abuso ou qualquer outro tipo de violência, não se vislumbra qualquer lesão à dignidade jurídica o ato de somente ajuda...
	O artigo 228 do CP, por sua vez, traz a figura do favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração, que consiste em “induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a...
	Como bem explica Lacerda (2015, p. 164), pode-se perceber, na parte inicial da leitura do artigo, que ele diz respeito ao início da atividade, ou seja, ao momento em que a trabalhadora é atraída para exercer a prostituição. Já na hipótese de facilitar...
	Dessa forma, é essencial destacar o posicionamento de Nucci (2014, p. 184-185), que crítica a insistência do ordenamento em reprimir essas práticas como se fossem imorais a ponto de serem abarcadas pelo Direito Penal. O autor ainda destaca que, caso n...
	Adiante, no artigo 229 do referido Código, tem-se a tipificação do ato de manter, por conta própria ou de terceiros, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, independentemente da intenção de obter lucro, ou da mediação direta do gerente.
	Esse dispositivo tem como objeto jurídico a proteção da moralidade sexual e dos bons costumes (NUCCI, 2015, p. 887) e, como bem defendem Zaffaroni e Pierangeli (2006, p. 467), a moral em sentido estrito jamais pode ser concebida como um bem jurídico. ...
	É imperioso trazer, também, que a maior parte da população, segundo Greco (2015, p. 614), tem ciência da ilicitude dessa prática e, mesmo assim, continuam fomentando-a e exercendo-a, sem nenhum esforço para ao menos coibi-la, o que traz descrédito par...
	Ademais, a própria expressão “exploração sexual” contida no texto da norma é problemática. Como bem pontua Nucci (2015, p. 888), exploração sexual diz respeito a tirar proveito de alguém em detrimento dessa pessoa, utilizando-se, principalmente, de fr...
	Na mesma linha, Béze e Câmara (2014, p. 169) afirmam que a ideia de que a prostituição é, imperiosamente, uma forma de exploração sexual é errônea e, em verdade, não passa de uma mera suposição. Isso porque, para que haja, de fato, a configuração do t...
	Adiante, o artigo 230 traz a figura do rufião, que é popularmente conhecido como “cafetão” e explora, direta ou indiretamente, as mulheres que têm como fonte de sustento a prostituição. O bem jurídico protegido, nesse caso, é a moralidade sexual (BITE...
	O elemento objetivo do tipo é tirar proveito da prostituição alheia, ou seja, o rufião pode participar dos lucros, como também se sustentar através dos ganhos dessas mulheres. Para que haja a consumação do crime, é essencial que exista efetiva comprov...
	Como constata Lacerda (2015, p. 169), apesar do senso comum atribuir à pessoa do rufião características violentas e brutais, como espancamento de prostitutas e extorsão do dinheiro delas, ele pode muito bem ser apenas um sócio dessas mulheres, que pro...
	Outro ponto importante para se destacar, em relação ao artigo 230, é que o tipo penal demonstra uma preocupação do legislador puramente moral ao criminalizar a conduta de quem tira proveito da prostituição alheia. Isso ratifica um claro desrespeito ao...
	Por último, nos artigos 231 e 231-A do Código Penal, tem-se a tipificação das condutas de promover ou facilitar a entrada ou a saída de pessoas do país com intenção de exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, assim como o deslocamen...
	Porém, como bem ressalva Nucci (2014, p. 189-190), no caso de estar diante de duas pessoas maiores e capazes inexistindo fraude, abuso ou qualquer outro tipo de violência, não se vislumbra qualquer lesão à dignidade jurídica no ato de somente ajudar u...
	Lacerda (2015, p. 169) também é contrária à existência desses artigos e exemplifica que, caso uma prostituta brasileira queira, hipoteticamente, ajudar uma amiga italiana, também prostituta, a vir para o Brasil, dando-lhe uma passagem aérea para exerc...
	Entrementes, é claro que qualquer situação em que se esteja diante de ameaça, fraude, abuso, rapto e coação deve ser punida e repudiada de forma incisiva, buscando, assim, proteger a liberdade individual e sexual dessas pessoas. Contudo, é irrefutável...
	Portanto, visto tudo o que foi dito acima, conclui-se que a tutela penal referente aos crimes dos artigos 228 a 231-A do Código Penal deve ser reavaliada de forma cautelosa, considerando a adequação social dessas normas e repensando se os bens jurídic...

	3.2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E O DIREITO DE EXERCER ATIVIDADE
	Faz-se necessário debruçar-se sobre os fundamentos constitucionais que estão intimamente relacionados não só com a liberalização da prostituição, mas, principalmente, com o reconhecimento do vínculo empregatício para essas mulheres.
	Não se pode esquecer de mencionar a importância e a contribuição dos direitos fundamentais nesse processo. Esses são “direitos reconhecidos e assegurados no âmbito constitucional estatal” (WYZYKOWSKI, 2015, p. 28) que estão originados no reconheciment...
	Nas lições de George Marmelstein (2014), a importância e a relevância dadas aos direitos fundamentais estão estreitamente relacionadas com o advento da Constituição de 1988, já que o constituinte se preocupou em atribuir uma posição de proeminência ao...
	Vislumbra-se assim que, a partir de 1988, passou a viger no Brasil o neoconstitucionalismo. O novo direito constitucional, como também é denominado, surgiu na Europa, na segunda metade do século XX, desenvolveu-se no cenário do pós-positivismo e tem c...
	Posto isso, o fundamento do reconhecimento do vínculo empregatício para as prostitutas e a consequente garantia de diversos direitos fundamentais trabalhistas que auxiliam no provimento de uma vida digna estão refletidos em alguns princípios, como a v...
	3.2.1. Princípio do livre exercício profissional
	Antes de analisar o princípio do livre exercício profissional, é interessante fazer um adendo e discorrer brevemente sobre o direito fundamental ao trabalho, já que o primeiro se conecta com o direito ao trabalho no sentido do direito de obter condiçõ...
	O direito ao trabalho está positivado no artigo 6º da Constituição Federal brasileira como um direito social. Ele deve ser entendido não necessariamente como um direito subjetivo a um emprego remunerado, mas, sem dúvidas, se traduz no dever constituci...
	É a partir do direito ao trabalho que os indivíduos têm uma chance de desenvolvimento dos planos pessoais de vida, além de funcionar como uma oportunidade para satisfação de suas necessidades básicas. Esse direito fundamental, por último, também funci...
	Já a liberdade do exercício profissional, para Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2019, p. 569), tem uma perspectiva negativa e positiva e, de forma geral, abrange a possibilidade de escolher qualquer profissão, trabalho ou ocupação, além de garantir o liv...
	Bastos (2004) tece alguns comentários sobre o assunto, e aponta que
	A liberdade de trabalho encontra outra fundamentação na própria condição humana, cumprindo ao homem dar sentido à sua existência. É na escolha do trabalho que ele vai impregnar mais fundamentalmente a sua personalidade com os ingredientes de uma escol...
	Sendo assim, restringir o poder de escolha do homem sobre o seu próprio labor seria podar uma das mais valiosas formas de liberdade humana. Todavia, é imperioso ponderar acerca da realidade capitalista que se vive no cenário atual; nesse sentido, Muço...
	Na particular trajetória das Constituições brasileiras, percebe-se que o livre exercício profissional já foi objeto de contenções, posto que as Cartas Magnas de 1946 e 1967 restringiam essa garantia ao considerar as condições de capacidade para cada o...
	Não obstante, o cenário se modificou e a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 5º, inciso XIII, assegura a liberdade de profissão, ao afirmar que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissi...
	Portanto, apesar de a liberdade de profissão não se confundir com o direito ao trabalho, deve-se considerar que, para que os indivíduos possam trabalhar e assegurar sua subsistência, garante-se a liberdade de escolher um trabalho ou ocupação, de forma...
	Sendo assim, cumpre salientar que, de acordo com o código 5198-05 da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), a prostituição é considerada uma ocupação. Porém, como já foi dito anteriormente, apesar de a prostituição autônoma ser considerada uma o...
	Dito isso, mesmo que a prostituição não autônoma ocorra de forma não viciada, ou seja, sem coação, nem mediante violência ou grave ameaça, não poderá ser exercida livremente. Nesse aspecto, é fundamental pontuar que, mesmo que a inclinação para a ativ...
	Nessa senda, Fábio Rodrigues Gomes (2008, p.122-123) discorre que o Estado, ao manter as prostitutas à margem do direito, desamparadas de qualquer mínima consideração, só reforça a não garantia de diversos direitos básicos, como salário maternidade. O...
	Lacerda (2015, p. 96-97) acrescenta que, assim como um professor, um médico ou qualquer outro profissional pode decidir por exercer seu labor de acordo com o tempo disponível para tanto, com a sua qualificação para o exercício ou com a remuneração rec...

	3.2.2. Princípio da dignidade humana
	O marco histórico do princípio da dignidade humana foi o documento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 10 de dezembro de 1948, pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em Paris (LACERDA, 2015, p. 64).
	Posteriormente, diversas convenções e países passaram a adotar o referido princípio. No caso do Brasil, esse princípio fica evidente na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inciso III, ao mencionar que a dignidade da pessoa humana é um dos ...
	Conforme os ensinamentos de Barroso (2008, p. 37-38), o princípio da dignidade humana tem como pressuposto a simples existência do indivíduo no mundo e está estritamente ligada à liberdade e às condições materiais de subsistência. O autor explica que ...
	Vislumbra-se, ainda, segundo a posição de Sarlet (2007), que a dignidade da pessoa humana faz com que todos os seres humanos sejam detentores de direitos e deveres fundamentais, que o protegem de atos de teor indigno e desumano, além de resguardar con...
	Ocorre que, ao tentar definir o conteúdo normativo da dignidade da pessoa humana, nota-se que há uma grande disparidade sobre o tema, que pode variar de acordo com cada ordem constitucional e até mesmo no âmbito interno de cada Estado (SARLET; MARINON...
	Nessa senda, não se pode deixar de explicar que todo direito subjetivo implica em uma relação estreita com crenças e, principalmente, com um olhar limitado à nossa própria realidade (RABENHORST, 2005, p. 109).
	Nessa perspectiva, Sarlet (2007) acrescenta que:
	Em caráter ilustrativo, é possível referir aqui uma série de situações que, para determinada pessoa (independentemente aqui de uma vinculação a certo grupo cultural específico) não são consideradas como ofensivas à sua dignidade, ao passo que para out...
	Existem dois exemplos factuais que demonstram como a dignidade da pessoa humana pode servir de argumento para diferentes posicionamentos. O primeiro exemplo é o caso que aconteceu na França, onde foi proibida, pelo Conselho de Estado francês, uma ativ...
	Nos dizeres de Borges (2014, p. 25-26), demonstra-se, assim, que o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser usado até mesmo contra o titular do próprio direito, que é podado de exercer seu direito de escolha, como no caso do trabalho dos anões...

	3.2.3. Princípio da valorização social do trabalho
	Após a explanação sobre o princípio da dignidade humana, é interessante adentrar a seara da valorização social do trabalho, levando em consideração as pontuações de Finati, que sinaliza o seguinte:
	Escolheu, o legislador, as pedras básicas sobre as quais se apoiaria a República e o Estado Democrático de Direito. Dentre outras, buscou na dignidade da pessoa e nos valores sociais do trabalho, a Pedra entre as pedras. Aquela que seria a pedra angul...
	O trecho acima evidencia como a valorização social do trabalho está intrinsecamente relacionada com a dignidade humana. Araújo (2017, p. 131) elucida que a noção protetiva advinda da valorização social do trabalho serviu para a efetivação da dignidade...
	Nesse contexto, os Tratados Internacionais, como a Constituição da OIT, a Declaração da Filadélfia e até outros textos constitucionais como o de Weimar em 1919, se preocuparam em introduzir os direitos sociais, o que resultou, justamente, na ideia já ...
	Assim, o Tratado de Versalhes, em 1919, e a Declaração da Filadélfia mencionada acima foram um marco, pois, a partir daí tem-se a desassociação do trabalho como uma mera mercadoria, e ditames sociais e políticos preocupados com direitos dos trabalhado...
	Destarte, o princípio da valorização social do trabalho também está disposto na Constituição Federal brasileira, no artigo 1º, IV, que expressa ser este um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Além dessa menção, mais adiante, o artigo 170...
	Lacerda (2015, p. 79) explica que a tradição do Brasil é de a de não cumprimento efetivo dos direitos sociais e de não valorização do trabalho. Por isso, a autora fala que a Constituição Federal de 1988 trouxe a tentativa de romper com esse histórico,...
	Tomando por base os conhecimentos de Delgado (2007, p. 15), pode-se afirmar que, com o advento da Constituição Cidadã, o trabalho passou a ser reconhecido como um indispensável instrumento para afirmação do ser humano, tanto diante de sua própria indi...
	Em suma, ao contrário do que era observado anteriormente, com as sociedades supressoras anteriores ao século XIX, o trabalho passou a ostentar, através do princípio da sua valorização, a condição de um meio possível de melhoramento da vida do povo. Pe...
	Para Silva Neto (2008, p. 18), a valorização social do trabalho está calcada não apenas na mera importância deste como fator produtivo, mas, principalmente, na sua condição de representar um feito moral e material do trabalhador. O autor ainda acresce...
	Nesse ponto é que mora o entrave ao se refletir sobre esse princípio constitucional e a questão das prostitutas no Brasil, pois, apesar de ser assegurado constitucionalmente o objetivo do desenvolvimento social e a preocupação com uma melhor qualidade...
	Assim, devido ao não reconhecimento do vínculo empregatício à prostituta, algumas críticas são tecidas em relação à eficácia desse princípio constitucional, como aponta Jheniffer Palmeira Martins dos Santos (2016):
	Tal preceito é de evidente eficácia na maioria dos exercícios profissionais, porém, no que tange aos profissionais do sexo, parece tornar-se difícil demais. [...] o que salienta-se aqui, é o fato de estas profissões aceitarem o estabelecimento de algu...
	Enxerga-se, nesse contexto, que o reconhecimento do emprego da prostituta significaria a efetivação do princípio do valor social do trabalho. Para isso, seria necessário repensar a cultura dominante que prevalece atualmente e perceber que a atividade ...


	3.3. PROJETOS DE LEI 98/2003 e 4.211/2012
	No Brasil, já houve duas tentativas de regulamentação da prostituição, e as duas pretendiam reconhecer apenas efeitos civis à prostituição.
	O primeiro Projeto de Lei foi proposto em 2003 pelo Deputado Fernando Gabeira, do Partido Verde (RJ), e tinha como pretensão a exigibilidade de pagamento por serviço de natureza sexual, além da supressão dos artigos 228, 229 e 231 do Código Penal.
	O Projeto de Lei 98/2003 possuía a seguinte redação:
	Art. 1º É exigível o pagamento pela prestação de serviços de natureza sexual.
	§ 1º O pagamento pela prestação de serviços de natureza sexual será devido igualmente pelo tempo em que a pessoa permanecer disponível para tais serviços, quer tenha sido solicitada a prestá-los ou não.
	§ 2º O pagamento pela prestação de serviços de natureza sexual somente poderá ser exigido pela pessoa que os tiver prestado ou que tiver permanecido disponível para os prestar.
	Artigo 2º Ficam revogados os artigos 228, 229 e 231 do Código Penal.
	Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação (GABEIRA, 2003).
	Nota-se que não há menção ao reconhecimento do vínculo empregatício entre a prostituta e o respectivo agenciador; pode-se dizer que a única aproximação do referido projeto com a questão empregatícia está expressa no inciso II do artigo 1º, na medida e...
	Fernando Gabeira defendeu ainda que, caso a atividade não fosse completamente marginalizada, seria viável que diferentes providências fossem tomadas acerca da prostituição, como políticas urbanas e sanitárias, para que fossem prevenidos os possíveis e...
	Contudo, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) rejeitou o Projeto, que foi arquivado. O deputado Antônio Carlos Magalhães emitiu um parecer contra a proposta, defendendo que esse projeto de lei apenas favoreceria os grandes empresá...
	O outro Projeto de Lei foi o nº 4.211/2012, também conhecido como Projeto de Lei Gabriela Leite, que foi apresentado pelo Deputado Jean Wyllys, do Partido Socialismo e Liberdade, em 2012.
	O referido projeto, no seu artigo 1º, de antemão, delimita que o profissional do sexo só poderia ser pessoa maior de 18 anos e também absolutamente capaz de voluntariamente prestar serviços, o que já exclui a problemática relativa à atuação de menores...
	Adiante, no § 1º, visa tornar juridicamente exigível o pagamento pelos serviços de natureza sexual e, adiante, no artigo 3º, admite que a prostituta possa prestar serviços como trabalhadora autônoma e, coletivamente, em cooperativa, além de conferir p...
	Contudo, os maiores efeitos percebidos diante da proposta legislativa são cíveis, já que, assim como no projeto de lei de Fernando Gabeira, não é determinada, de forma clara, a possibilidade de reconhecimento do vínculo empregatício para a prostituta ...
	É válido salientar que o Projeto de Lei Gabriela Leite, no seu artigo 2º, veda, expressamente, a prática de exploração sexual. E acrescenta que, além das espécies previstas na legislação específica, a conduta de apropriação total ou maior que 50% do r...
	Adiante, o deputado Jean Wyllys expõe o principal objetivo que pretende:
	O objetivo principal do presente Projeto de Lei não é só desmarginalizar a profissão e, com isso, permitir, aos profissionais do sexo, o acesso à saúde, ao Direito do Trabalho, à segurança pública e, principalmente, à dignidade humana. Mais que isso, ...
	Apesar de reconhecer toda a questão social envolvendo a prostituição e as benesses trazidas com a regularização da atividade, o Projeto de Lei Gabriela Leite não trata a questão do vínculo empregatício com o devido rigor ao ponto de se afirmar que ess...

	3.4. A REGULAMENTAÇÃO JURÍDICA DA PROSTITUIÇÃO EM OUTROS PAÍSES
	Após constatar que, no Brasil, apenas foram elaborados projetos de lei acerca da regulamentação da prostituição, é interessante comparar essa realidade com a de alguns outros países que não só a legalizaram, como a regulamentaram. Na Holanda, por exem...
	Além de descriminalizar a prática, o Código Penal Holandês (HOLANDA, 1881) criou o artigo 273f, visando combater o tráfico humano de pessoas e proteger menores de idade e prostitutas da exploração sexual. Destarte, algumas condutas como atrair criança...
	É importante destacar que o comércio sexual é uma grande indústria na Holanda. Há, inclusive, uma estimativa de que a prostituição geraria 865 milhões de dólares anualmente. Visto isso, salienta-se que há, também, uma questão tributária envolvida na r...
	Ademais, a regulamentação, nesse país, teve como propósito a proteção das prostitutas e dos menores de idade vítimas de abuso sexual, a diminuição da prostituição ilegal de estrangeiros, o combate à atividade exercida de forma forçada e, principalment...
	De acordo com Barreiros (2019, p. 19) a regulamentação na Holanda vale tanto para a prostituição autônoma, como para aquela exercida por intermédio de um operador. Para que seja verificado, no caso concreto, se está diante de uma relação de emprego ou...
	Apesar de o objetivo estatal ser benéfico em relação às prostitutas, existem algumas críticas referentes à regulamentação na Holanda. Um dos problemas está relacionado ao fato da impossibilidade de as imigrantes trabalharem na atividade sem a devida d...
	Além disso, segundo Huisman e Kleemans (2014, p. 01), a ineficácia em relação ao crime de tráfico sexual também é debatida e, ao contrário do que se imagina, o combate ao delito se tornou ainda mais complexo depois da legalização da prostituição. Os a...
	É pontuado ainda que 12 investigações criminais, no período de 2006 a 2012, que diziam respeito a tráfico de pessoas, ocorriam encobertas pelas fachadas legais da prostituição no famoso bairro Red Light District, em especial por cafetões que mantinham...
	O caso da Austrália também é importantíssimo de ser mencionado. Nesse país, a legalização ou descriminalização da prostituição depende de cada região; no caso da cidade de Nova Gales, por exemplo, a prática é descriminalizada e qualquer pessoa pode se...
	Ainda de acordo com a entrevista realizada com Simone, apesar do discurso propagado de higienização, prostituição respeitável e não criminalizada, a realidade dos bordéis na Austrália é um pouco diferente, e ela pontua até casos de mulheres asiáticas ...
	No caso da Alemanha, desde 2002, foi aprovada uma Lei Reguladora que, apesar de não ter trazido tantos efeitos práticos na seara trabalhista, pois se limitou apenas a uma proteção civil às prostitutas, ao menos trouxe uma significativa alteração no Có...
	Posteriormente, em 1º de julho de 2017, entrou em vigor, na Alemanha, uma nova lei, denominada de Lei de Proteção de Prostitutas(os) alemã, que trouxe algumas peculiaridades, dentre elas, o uso obrigatório de preservativo. Ademais, todas as prostituta...
	Essa lei trouxe um marco muito grande, pois, a partir dela, foi possível existir a celebração de contratos de trabalho entre agenciadores e prostitutas, que só são válidos se verificadas todas as disposições legais. Vale ressaltar que, apesar dessa re...
	Ou seja, tanto a Alemanha quanto a Holanda são países que legalizaram a prostituição, e ambos o fizeram com base na ideia de autodeterminação dos indivíduos. Nos dois casos as profissionais são vistas como parte de um mercado econômico e formal, e est...
	Na Turquia, a situação da prostituição é um pouco diferente do que acontece no Brasil. Nesse país, a prostituição de rua não é legal, porém, os bordéis são legalizados e é garantida a relação de trabalho com seus respectivos donos. Para que a atividad...
	De forma bastante diferente, tem-se a situação da Suécia, que adota o modelo proibicionista e enxerga a prostituição como uma violência contra as mulheres. Nesse país, os que são punidos são os clientes que contratam os serviços (SOF, 2013, p. 12). Ne...
	A principal finalidade da legislação é a diminuição da prostituição e o seu fim. Foi idealizada e concebida por políticos feministas de esquerda, pautada no entendimento de que a prostituição é uma forma de violência masculina contra as mulheres e que...
	Apesar disso, demonstra-se que a penalização dos clientes não os desestimulou. De acordo com Siring (2008, p. 346), a partir de entrevistas realizadas com trabalhadoras, ficou constatado que a proibição não foi uma questão discutida e nem um grande pr...
	Ainda dentro do contexto europeu, recentemente, na Espanha, verificou-se uma decisão inédita no país, na qual o tribunal reconheceu a primeira relação de trabalho entre uma prostituta e o bordel onde ela trabalhava. Evelin Rochel, a profissional do se...
	Na Espanha, para que haja a caracterização de uma relação de trabalho é necessário que haja uma atividade, que ela seja remunerada e que seja exercida de acordo com algumas diretrizes, como horários e normas. Nesse caso envolvendo Evelin, o bordel def...
	Já os países da América Latina, em sua maioria, proíbem as casas de prostituição e o proxenetismo e são silentes sobre os direitos das mulheres prostitutas. Nesse ponto, é imprescindível citar a situação do Uruguai, que foi o pioneiro na região em lib...
	Apesar da liberação, Paradis (2017, p. 40) critica a legislação uruguaia porque, apesar de reconhecer a prostituição como um trabalho legítimo, carrega traços moralistas, como a restrição das zonas de prostituição próximas a locais de ensino e também ...
	Portanto, de acordo com tudo que foi exposto, o tema referente à regularização da prostituição e o devido reconhecimento dos direitos das prostitutas ainda é controverso, variando bastante de acordo com cada país. O que se percebe é que a necessidade ...


	4. PROSTITUIÇÃO E EMPREGO: UMA ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO PARA A PROSTITUTA
	Neste capítulo, será aprofundado o debate acerca do reconhecimento ou não do vínculo empregatício para as prostitutas. Por isso, primeiramente, abordar-se-á a diferenciação de ocupação, relação de trabalho e relação de emprego, bem como os requisitos ...
	Ao se propor analisar o direito das prostitutas ao reconhecimento do vínculo empregatício, é impossível não adentrar a seara das nulidades trabalhistas e, principalmente, analisar o objeto ilícito da prostituição. Por isso, em seguida, esses serão jus...
	Posteriormente, examinar-se-á o posicionamento dos tribunais brasileiros frente a essa questão, e ainda serão abordadas as consequências práticas que o reconhecimento da relação de emprego para a prostituta geraria. Ou seja, serão trazidos os direitos...
	Por fim, será feita uma retomada da perspectiva feminista sobre a prostituição e uma avaliação da relação de emprego como mecanismo de proteção às prostitutas.
	4.1. TRABALHO X EMPREGO X OCUPAÇÃO
	Antes de debruçar-se sobre a possibilidade de reconhecimento do vínculo empregatício na prostituição, é importante diferenciar a condição de trabalho, emprego e ocupação.
	Entende-se por ocupação um trabalho reconhecido apenas pela Classificação Brasileira de Ocupações, que não é validado pelo processo de profissionalização (SARAIVA, 2015, p. 40). É justamente aqui que se enquadra a condição da prostituta no Brasil, que...
	5198-05 – Profissional do Sexo
	Garota de programa, Garoto de programa, Meretriz, Messalina, Michê, Mulher da vida, Prostituta, Trabalhador do sexo.
	Descrição Sumária
	Buscam programas sexuais; atendem e acompanham clientes; participam em ações educativas no campo da sexualidade. As atividades são exercidas seguindo normas e procedimentos que minimizam a vulnerabilidade da profissão (BRASIL, 2002).
	Já nas lições de Delgado (2019, p. 333-334), a diferença entre trabalho e emprego reside no fato de que o primeiro tem caráter genérico, isto é, trabalho são todas as relações jurídicas que têm, no seu cerne, a prestação de um labor humano. Por isso, ...
	Dessa forma, todo emprego é trabalho, mas nem todo trabalho é emprego. Já em relação às ocupações, adota-se, aqui, a ideia de que essas sejam uma forma de trabalho, já que consistem em um serviço prestado por dispêndio humano, mesmo que nem todas seja...
	É necessário, agora, entender quais os requisitos necessários para que haja o enquadramento na categoria de emprego. Estudar-se-á esse tópico a seguir.

	4.2. REQUISITOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO
	No campo do Direito do Trabalho brasileiro, como já foi dito acima, é preciso que alguns requisitos legais estejam presentes para que haja o reconhecimento do vínculo empregatício.
	De acordo com o artigo 3º da CLT, o empregado deve, necessariamente, ser pessoa física que preste serviço de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste, e mediante salário. Além disso, no artigo 2º dessa Consolidação, define-se que é ...
	A não eventualidade, de acordo com Martinez (2020, p. 246-247), é caracterizada pela imprevisibilidade de repetição. Ou seja, se depois de contratado um serviço, não há previsão de quando essa atividade será exercida novamente, estar-se-á diante de um...
	De outro lado, o requisito que diz respeito à onerosidade existe para diferenciar o emprego de outras atividades prestadas em favor de alguém, por caridade ou graciosidade. Nessas situações mencionadas, não haverá a figura do empregado, que só estará ...
	Já a pessoalidade está relacionada com as qualidades e aptidões pessoais do empregado, que fazem com que o empregador o contrate e resguarde funções para ele, e não para outra pessoa. Sendo assim, o conceito de pessoalidade trazida pelo Direito do Tra...
	Ademais, a exigência da prestação do labor por pessoa física exclui as situações em que o serviço é prestado por uma pessoa jurídica. É importante pontuar, aqui, o fenômeno muito comum de “pejotização”, que se caracteriza pela fraude ao regime de empr...
	Por fim, o elemento de maior importância a ser analisado dentre os cinco citados acima é a subordinação jurídica, já que é esse o grande diferencial entre a relação empregatícia e as demais formas de contratação de prestação de trabalho. Nessa senda, ...
	A subordinação possui algumas dimensões jurídicas. Delgado (2019, p. 352) sinaliza três delas, a clássica, a objetiva e a estrutural, e explica que elas devem se complementar, facilitando, portanto, o enquadramento dos fatos novos do mundo do trabalho...
	A subordinação jurídica clássica é identificada através de ordens intrínsecas e específicas, com um maior controle do empregador. Fica evidente em situações nas quais observa-se a submissão do emprego a ordens bastante rígidas sobre o modo de desenvol...
	Por outro lado, a subordinação jurídica objetiva se apresenta de forma um pouco mais flexível do que a primeira. Delgado (2007) sinaliza que:
	A subordinação objetiva, ao invés de se manifestar pela intensidade de comandos empresariais sobre o trabalhador (conceito clássico), despontaria da simples integração da atividade laborativa obreira nos fins da empresa. Com isso, reduzia-se a relevân...
	Ou seja, é inegável que, com as modificações na sistemática do trabalho na atualidade, a forma de exercer o poder diretivo pelo empregador não é mais a mesma. O que se verifica, na prática, é uma maior autonomia conferida aos contratados. Todavia, ele...
	Nesse contexto, surge a subordinação estrutural e a concepção de que, essencialmente, o importante é que o empregado esteja estruturalmente vinculado ao exercício da atividade do seu empregador. Diante disso, a subordinação independe de ordens diretas...
	Cumpre destacar que, por ser a subordinação jurídica um dos elementos mais sensíveis e importantes no reconhecimento do vínculo empregatício, isso não seria diferente no contexto da prostituição.
	Em relação aos outros elementos (pessoa física, não eventualidade, pessoalidade e onerosidade), eles são mais fáceis de detectar, na prática, se estão presentes ou não. Porém, em relação à subordinação jurídica, o olhar deve ser um pouco mais atencioso.
	Na visão de Lacerda (2015, p. 128), nas relações existentes entre as prostitutas e os agenciadores delas, mesmo não aderindo à teoria da subordinação estrutural, fica evidente que há uma subordinação jurídica. Segundo a autora, na dinâmica existente e...

	4.3. CONTRATO DE TRABALHO E SEUS PRESSUPOSTOS
	Inicialmente, faz necessário conceituar o que é contrato de emprego e qual sua diferença do contrato de trabalho. Para isso, é necessário recorrer ao artigo 442 da CLT, que diz o seguinte: “contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso...
	Entretanto, essa definição trazida pelo artigo acima pode gerar algumas confusões. Martinez (2020, p. 258-259), ao tratar sobre o tema, explica que, diferentemente do que o dispositivo sugere, o contrato individual nem sempre corresponde a uma relação...
	Como o presente trabalho disserta a respeito da possibilidade do reconhecimento do vínculo empregatício para a prostituta, ao abordar a questão contratual, será adotado o termo “contrato de emprego”. Esse deve ser entendido como o negócio jurídico cel...
	Ademais, a respeito da natureza jurídica do contrato de emprego, o Brasil adota a teoria denominada contratualista e, por isso, depende da vontade das duas partes envolvidas para sua formação. Além disso, para que seja considerado existente, válido e ...
	Inicialmente, portanto, deve-se estudar o plano da existência. Como bem pontua Mello (2017, p. 97-98), de forma simplificada, para que o contrato exista, é necessário que haja sujeitos, manifestação de vontade desses, objeto e forma.
	A respeito da manifestação da vontade, de acordo com o artigo 442 da CLT, ela pode ser demonstrada de forma tácita ou expressa nos contratos empregatícios. É certo que, para que haja esse elemento, que concretize a vontade, antes deve haver necessaria...
	Já em relação ao plano da validade, os requisitos gerais do contrato de emprego derivam da teoria civilista e estão previstos no artigo 104 do Código Civil, sendo estes: agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescr...
	Quanto à capacidade das partes, como no contrato de emprego existe, necessariamente, a figura do empregado e do empregador, é preciso analisar a capacidade de ambos separadamente. O empregador precisa ter total aptidão para exercer seus direitos e obr...
	Entretanto, no que se refere à figura do empregado, a legislação trabalhista traz algumas especificidades. De acordo com o artigo 402 da CLT, a maioridade trabalhista começa aos 18 anos de idade, porém, entre os 16 e 18 anos tem-se a capacidade relati...
	Também é interessante pontuar que, ainda que o empregado seja emancipado civilmente, ele será considerado como relativamente incapaz na seara trabalhista e fará jus a todas as restrições protetivas (GARCIA, 2015, p. 152).
	A respeito da forma contratual, essa deve ser entendida como a instrumentalização através da qual um ato é transparecido, e precisa ser regular ou não proibida em lei. Nesse aspecto, é aplicada a teoria do Direito Civil sem ressalvas, a princípio. O c...
	Ainda no plano da validade, é exigível também que o contrato empregatício apresente higidez da manifestação de vontade das partes. Mello (2013, p. 73), ao tratar sobre o tema, explica que as partes devem se manifestar de forma autêntica e íntegra.
	Contudo, Delgado (2019, p. 628-629) sinaliza que, no âmbito trabalhista, essa exigência sobre o consentimento das partes é um pouco diferente do que se vê na seara civilista. Isso porque, para ele, o contrato empregatício em si é um pacto de adesão, e...
	Por último, sobre o plano da validade, é fundamental que o objeto seja lícito, possível, determinado ou determinável. Para o presente estudo, o ponto mais relevante será a licitude do objeto, por isso passar-se-á de forma mais genérica sobre os outros...
	Em relação à impossibilidade do objeto, de acordo com Lorenzetti (2010, p. 118), isso ocorrerá quando o seu conteúdo se chocar com os limites das forças humanas, ou quando não for viável segundo as leis da natureza. Ocorrerá, ainda, a impossibilidade ...
	Sobre a exigência de o objeto ser determinado, é importante saber que deve estar claro no contrato qual a prestação será realizada, ou, ao menos, que o objeto seja determinável no curso do contrato (MARTINEZ, 2020, p. 271).
	Em relação à validade do contrato empregatício, este deve ter objeto lícito. Segundo Delgado (2019, p. 625), caso a atividade prestada seja uma contravenção ou tipo penal, será considerada ilícita e, consequentemente, não será considerada válida. Tem-...
	Em última instância, não se pode esquecer do plano da eficácia do negócio jurídico que, nas lições de Martinez (2020, p. 274-275), é um plano meramente acidental. Conforme explica o referido autor, nesse momento, podem ser inseridas cláusulas acessóri...
	Consoante o artigo 121 do Código Civil, a condição é uma cláusula ajustada entre as partes que tem como condão a possibilidade de submeter os efeitos jurídicos do negócio a um evento incerto e futuro. Esse seria o caso, por exemplo, de um contrato por...
	O termo, por outro lado, é uma cláusula que condiciona o efeito do negócio jurídico a evento futuro e certo; acontece quando as partes acertam que o contrato terminará em data já fixada (MARTINEZ, 2020, p. 274).
	O encargo, por sua vez, é uma determinação que imprime um ônus lícito e possível em detrimento de algum benefício. Não pode ser estabelecido em um contrato de emprego, já que somente é vislumbrado em negócio jurídico estabelecido a título gratuito (MA...
	Cabe, agora, após a devida análise do contrato de emprego e seus pressupostos, entender mais profundamente o que são os vícios e defeitos em um contrato empregatício e suas consequências práticas, em especial, no caso concreto da prostituição.

	4.4. VÍCIOS E DEFEITOS EM UM CONTRATO DE EMPREGO
	A nulidade é o resultado jurídico dos atos que são realizados em desarmonia com a lei que os rege. Como consequência disso, ocorre a extinção de todos os efeitos jurídicos que, em tese, seriam produzidos (GONÇALVES, 1993, p. 12).
	A ocorrência de defeitos e vícios no ato é que gera a nulidade explicada acima. Esses defeitos e vícios podem ter origens diversas, isto é, podem se originar por motivos subjetivos relacionados às partes (como ausência de capacidade), como também por ...
	De forma resumida, ao analisar o artigo 166 do Código Civil, conclui-se que haverá nulidade quando o agente for incapaz, o objeto for ilícito, indeterminável, impossível ou quando o motivo determinante for ilícito.
	Por fim, Mello (2013, p. 85-86) sintetiza que o negócio jurídico, ao conter um erro em elemento nuclear do seu suporte fático que derive de contrariedade a direito, será invalidado, e será nulo ou anulável.
	Visto isso, para melhor compreender a repercussão das nulidades no âmbito trabalhista, serão estudadas, no item abaixo, de forma mais específica, as teorias das nulidades e seus efeitos práticos.
	4.4.1. Teoria das nulidades trabalhistas
	No Direito Civil, ao se detectar a nulidade de um ato, este deve ser abolido do sistema sócio-jurídico e, como consequência, todos os efeitos decorrentes dele são excluídos e desconsiderados. Na seara civilista adota-se, portanto, a teoria ex tunc, ou...
	Entretanto, de acordo com os ensinamentos de Amauri Mascaro Nascimento (2011, p. 613), nos contratos trabalhistas, essa teoria civil das invalidades, acima mencionada, deve sofrer algumas modificações e merece ser analisada com as justas ressalvas, vi...
	Orlando Gomes e Elson Gottschalk (2005, p. 128), complementam ao explicar que, na seara trabalhista, a regra que vige é a da irretroatividade da nulidade, por isso, mesmo que seja reconhecida a nulidade em um contrato de emprego, haverá o efeito ex nu...
	Uma situação corriqueira que enseja a aplicação plena da Teoria Trabalhista é o caso em que o labor é prestado por pessoa menor de 16 anos. Isso porque, consoante o artigo 7º, inciso XXXIII, da CF e artigo 403 da CLT, o trabalho desses indivíduos (exc...
	Outro exemplo que merece atenção é o contrato de emprego que não segue fielmente a forma prescrita em lei, como no caso de atletas que não tenham seus contratos formalizados por escrito. Nesses dois contextos, mesmo ausentes a capacidade do empregado ...
	Apesar de a regra supracitada ser a principal, existem casos em que não será possível a aplicação plena dessa teoria. Delgado (2019, p. 634) explica que, conforme os bens tutelados se choquem com o interesse público, este último poderá prevalecer, res...
	CONTRATO NULO. EFEITOS - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
	A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabal...
	Por fim, existem situações em que o tipo de nulidade existente inviabiliza por completo a aplicação da teoria trabalhista, e prevalece a teoria clássica do Direito Civil. Nessas situações, o bem social ferido é deveras relevante, de modo que será apli...
	Bettella (2016, p. 28) explica que a inaplicabilidade total da teoria trabalhista acontece quando o objeto do contrato de trabalho é ilícito, e entende-se que a atividade não merece a tutela do Direito do Trabalho. Vislumbra-se esse cenário quando se ...
	Nesses casos, nenhum direito trabalhista é assegurado para o empregado. Destarte, é crucial destacar o exemplo mais pertinente da aplicabilidade da teoria civilista, que diz respeito justamente ao objeto de estudo deste trabalho: o labor da prostituta...

	4.4.2. Objeto ilícito da prostituição
	De acordo com Zangrando (2008, p. 651), o contrato de trabalho com objeto ilícito é “aquele cuja obrigação pessoal, a ser executada pelo empregado, é contrária à lei ou vedada por ela”.
	Portanto, como fora apontado linhas atrás, no item 3.1, ao versar sobre o tratamento penal conferido à prostituição não autônoma, as condutas de lenocínio, rufianismo, casa de prostituição e tráfico de pessoas para prostituição são crimes tipificados ...
	Devido a isso, de acordo com a doutrina majoritária, no caso em que a prostituição é exercida dentro dessas condições citadas acima, deve vigorar a teoria civilista, como foi explicado no tópico 4.4.1. Alice Monteiro de Barros (2012, p. 414) defende e...
	Na mesma linha, Cassar (2019, p. 540) se posiciona ao pontuar que nenhuma verba trabalhista deve ser garantida ao empregado que tem contrato nulo em razão do objeto ilícito, por participar diretamente do trabalho.
	Noronha (2000, p. 224), ao tratar sobre a manutenção dos prostíbulos, também tece duras críticas à atividade e acrescenta que o objetivo do tipo penal é interessante para toda sociedade, já que a vida sexual deve ser disciplinada conforme a moral e os...
	Todavia, é essencial pontuar que a ilicitude do objeto nos contratos de emprego da prostituição deve ser analisada de uma forma cautelosa. À vista disso, além do entendimento predominante, algumas considerações devem ser tecidas.
	Nessa senda, é primordial resgatar alguns pontos já tratados nesse trabalho e ratificar que os bem jurídicos tutelados nos artigos 227, 228, 229, 230 e 231 do Código Penal são a moralidade sexual pública  e os bons costumes.
	Tendo isso em vista, apesar de não ser o foco desse trabalho, é interessante pontuar algumas questões penais que se relacionam com a problemática do objeto ilícito da prostituição. Para isso, é fulcral discorrer, primeiramente, acerca da adequação soc...
	Vico Mañas (1994, p. 31-32) elucida que a adequação social é uma ferramenta hermenêutica que possibilita o afastamento de condutas formalmente típicas da esfera penal por não mais representarem algo reprovado pela sociedade que, ao contrário do que es...
	Desse modo, é claro que um Código Penal redigido em 1940, como é o brasileiro, trará concepções morais e religiosas que não mais se coadunam com o mundo atual. Assim é o caso da prostituição, que sempre esteve atrelada à vagabundagem e ao pecado. Mist...
	Além do mais, Hanz Welszel reconheceu no Direito Penal o princípio da adequação social. O professor Francisco de Assis Toledo bem delimita referido princípio afirmando que se o tipo delitivo é um modelo de conduta proibida, não é possível interpretá-l...
	Conforme lição de Cesar Roberto Bitencourt [4], o tipo penal envolve uma seleção de comportamentos e, também, uma valoração, sendo o típico já penalmente relevante. Todavia, determinados comportamentos típicos não têm relevância por serem condutas hab...
	Com a modernidade, busca-se intensificar o princípio da secularização, segundo o qual se produz uma ruptura entre direito e moral (ou moralidade), destacadamente a moral eclesiástica. Especificamente no que tange o direito penal, distinguindo crime e ...
	Com efeito, o moderno direito penal não pode considerar crime condutas que mais se aproximam do pecado, tampouco pode considerar crime condutas socialmente adequadas, como o caso da casa de prostituição e do rufianismo (CASA..., 2015).
	Tendo isso em vista, é interessante repensar a adequação social das normais penais, que tornam o objeto do contrato de emprego ilícito. Ora, a prostituição que ocorre em casas destinadas a esse fim é uma atividade exercida de forma escancarada perante...
	Ainda assim, o caráter de submissão da sexualidade feminina se traduz severamente pois, ao passo que a prática é exercida dessa forma, ainda há a conotação negativa em relação às profissionais do sexo.
	Ou seja, muito embora haja clientes até do mais alto escalão da sociedade, as profissionais que atendem esses sujeitos continuam sendo subjugadas dentro de toda uma lógica patriarcal que ainda exerce controle sobre os corpos dessas mulheres. Afinal de...
	Dessa forma, a estrutura que se mantém ainda atualmente traz prejuízos preponderantemente para as prostitutas. Tanto é que se vê uma lógica na qual o Estado desdenha do funcionamento desses prostíbulos, sem exercer qualquer tipo de fiscalização, e que...
	Cristalina, portanto, é a importância de reexaminar a nulidade decorrente da ilicitude do objeto nos contratos que envolvem prostitutas e seus agenciadores. Zangrando (2008, p. 654) é um dos autores que defende a não declaração de nulidade desses cont...
	Lacerda (2015, p. 114) se posiciona da mesma forma e acrescenta que a nulidade nesses contratos de emprego e os efeitos decorrentes dela apenas beneficiam os agenciadores das profissionais. Isso porque, ao invés de assegurar a proteção da parte hiposs...
	Portanto, não basta que haja o enquadramento dos requisitos para que seja reconhecido o vínculo empregatício entre as prostitutas, os agenciadores delas ou as casas de prostituição. O impedimento gerado pela ilicitude contratual é um ponto crucial na ...


	4.5. POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL TRABALHISTA DOS TRIBUNAIS SOBRE O TEMA
	As prostitutas, como já foi dito anteriormente, foram e ainda são marginalizadas e alvos de preconceitos decorrentes de uma cultura machista e patriarcal. Isso, infelizmente, não é diferente nos tribunais brasileiros, que ainda possuem, na maioria das...
	A grande tendência dos tribunais brasileiros, no caso das prostitutas que exercem sua atividade por meio de um agenciador ou em casas de prostituição, é justamente acatar a tese da inaplicabilidade da teoria especial trabalhista e não garantir o devid...
	CONTRATO DE TRABALHO - OBJETO ILÍCITO - NULIDADE - A atividade da recorrente, relacionada à exploração da prostituição, por se tratar de atividade ilícita, torna nula a contratação e inexistente a relação de emprego, não permitindo o pagamento de verb...
	A 1ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina seguiu a mesma lógica acima e decidiu pela inexistência do vínculo empregatício entre uma casa que explorava a prostituição e a prestadora desses serviços, devido à ilicitude do objeto que...
	Em segunda instância, a 1ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina manteve o entendimento de primeiro grau, e o desembargador Jorge Luiz Volpato defendeu que não há que se falar em validade jurídica, já que, para isso, é necessário c...
	Contudo, apesar da linha majoritária, existem raros julgados que decidem em sentido contrário. A 2ª Turma de desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, por exemplo, acatou o parecer do Ministério Público do Trabalho e reconheceu o...
	É interessante destacar que, em primeira instância, o pedido foi indeferido e um dos argumentos para tanto foi justamente o objeto ilícito do contrato. A Procuradora do Trabalho do caso foi contrária à sentença e, em seu parecer, defendeu o reconhecim...
	Apesar de não ser objeto de estudo do presente trabalho, é interessante trazer uma decisão jurisprudencial em relação ao reconhecimento do vínculo empregatício no jogo do bicho, já que possui similitude com a prostituição, pois também é uma atividade ...
	EMENTA. JOGO DO BICHO. RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. PRINCÍPIOS DA PRIMAZIA DA REALIDADE E DA PROTEÇÃO. Seria incompatível com os princípios da primazia da realidade e da proteção nega, por completo, eficácia jurídica ao contrato celebrado ent...
	Os argumentos utilizados, nesse caso, são justamente o princípio da proteção, o enriquecimento sem causa (já que o empregador por nada se responsabiliza caso não se reconheça o vínculo) e a valorização da força de trabalho; justamente os argumentos ut...
	Ademais, é essencial ressaltar que o princípio da primazia da realidade sobre a forma, citado acima, é um importante elemento também na análise do reconhecimento ou não do vínculo empregatício para prostituta, visto que, como pontua Delgado (2019, p. ...
	Para Samara Rafaela da Silva Gomes (2015, p. 60), os juristas, ao entenderem que a manutenção da casa de prostituição é um crime, sem considerar a vontade das mulheres contratadas, ignora toda proteção laboral dos obreiros e retira, justamente da part...
	O ato de desconsiderar o consentimento das profissionais do sexo significa negar que as mulheres são agentes sociais ativas, que tem seus próprios objetivos e podem se autodeterminar. Em verdade, as medidas salvacionistas e protecionistas defendidas, ...
	Assim, ainda segundo a interpretação de Saraiva (2015, p. 81), ainda que os Tribunais entendam pelo não reconhecimento do vínculo empregatício, esses deveriam aplicar o efeito ex nunc no contrato existente entre as prostitutas, seus agenciadores e as ...

	4.6. DIREITOS ESSENCIAIS ÀS PROSTITUTAS DECORRENTES DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
	A Constituição Federal, no seu artigo 7º, garante diversos direitos trabalhistas aos empregados, tais como décimo terceiro salário, férias, horas extras, adicional noturno, irredutibilidade salarial, aviso prévio, dentre outros.
	Como foi discutido ao longo do presente trabalho, é certo que, verificados os requisitos essenciais para caracterização de uma relação de emprego entre as prostitutas que exercem sua atividade por meio de um agenciador, ou em casas de prostituição, há...
	Nessa senda, apesar de reconhecer a importância e essencialidade de todas essas verbas e direitos trabalhistas, neste tópico, serão trazidos, de forma mais pontual e específica, os direitos que estão intimamente relacionados à condição de gênero das t...
	4.6.1. Licença-maternidade e garantia de emprego à gestante
	Segundo Farias (2015, p. 62), a licença-maternidade é o “período de suspensão contratual para a mãe prestar os primeiros cuidados indispensáveis ao bebê”.
	Isso posto, é necessário ressaltar que a proteção à mulher gestante e à maternidade é assegurada constitucionalmente. A Carta Magna de 1988 reconhece a importância da proteção à maternidade e elenca esse como um direito social no seu artigo 6º. Ademai...
	A CLT, por outro lado, que é responsável por regulamentar esse direito trabalhista. O artigo 392  da referida Consolidação determina que a licença-maternidade deve ser de 120 dias e assegura que a grávida possa ser dispensada do trabalho para a realiz...
	Ademais, é importante atentar que, além da licença-maternidade, um direito da empregada gestante é a garantia de emprego. Nessa senda, os artigos 10  do ADCT e 391-A  da CLT se complementam e deixam claro que, durante o período de confirmação da gesta...
	Dito isso, é essencial repensar a necessidade da licença-maternidade e da estabilidade para as profissionais do sexo gestantes, caso seja verificado, nos casos concretos, o vínculo de emprego entre essas mulheres e seus empregadores.
	Mister destacar que, no caso da prostituição, se está diante de uma atividade que tem como o instrumento de trabalho o corpo humano, portanto, deixa mais evidente ainda a importância da licença-maternidade para que a empregada se resguarde nesse perío...

	4.6.2. Adicional de Insalubridade
	De acordo com o artigo 189 da CLT, tem-se a conceituação do que é uma atividade insalubre. É justamente aquela que expõe os empregados a agentes nocivos de saúde, acima dos limites delimitados legalmente. Ainda consoante a referida Consolidação, o art...
	É válido pontuar que esse adicional não tem natureza indenizatória, e sim salarial, já que seu objetivo é justamente remunerar o empregado que labora em condições tipificadas como mais gravosas. Ou seja, funciona como um plus pelos riscos que os traba...
	Aqui, destaca-se que, de acordo com o Enunciado nº 289 do Tribunal Superior do Trabalho, o mero fornecimento pelo empregador de aparelhos de proteção não retira a responsabilidade do pagamento do adicional de insalubridade.
	No caso do trabalho desempenhado pelas prostitutas, elas estão muito propícias a contrair doenças sexualmente transmissíveis. No estudo de Mônica Queiroz de Oliveira (2008, p. 26), ela pontua que, em um hotel chamado de Miragem, em Belo Horizonte, ond...
	Gustavo Marques (2004, p. 75) defende que, diante do risco de exposição à contaminação de doenças sexualmente transmissíveis que as profissionais do sexo estão expostas no exercício do seu trabalho, elas deveriam ser titulares do adicional de insalubr...

	4.6.3. Segurança e Medicina do Trabalho no contexto da prostituição
	O meio ambiente seguro de trabalho é um dos direitos fundamentais do trabalhador e está explícito no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal. Essa garantia se preocupa, especialmente, com a redução dos riscos relacionados com as atividades lab...
	Luciano Martinez (2020, p. 621), ao versar sobre o tema, explica que essa preocupação conferida pela Constituição às normas de saúde, higiene e segurança laboral garante que o empregador tenha outras responsabilidades além da contraprestação salarial....
	Nas lições de Lacerda (2015, p. 231), a proteção jurídica do meio ambiente de trabalho é extremamente essencial diante dos diferentes problemas sociais notados na prática da execução do contrato de prestação de serviços sexuais.
	De acordo com o trabalho de Fátima Medeiros, citada por Silva Neto (2008, p. 26), um dos maiores problemas enfrentados pelas prostitutas que estão subordinadas a empresários sexuais são as ordens às quais são submetidas de que mantenham relações sexua...
	Além disso, é recorrente o número de casos de alcoolismo entre as profissionais do sexo pois, em diversas situações, há uma determinação imposta pelo empregador de que essas mulheres consumam bebidas juntamente com os clientes, visando maior lucro par...
	Outra circunstância que merece atenção e que já foi mencionada, inclusive, anteriormente, é a violência sofrida pelas prostitutas nos seus locais de trabalho. As profissionais do sexo geralmente estão sujeitas a diversos tipos de violência, como maus ...
	Barboza (2018, p. 70) complementa ao trazer que, na maior parte das vezes, a violência vem justamente por parte dos clientes, quando a eles são negadas determinadas práticas sexuais, ou quando valores não são acertados anteriormente.
	Uma vez que houvesse a regulamentação das profissionais do sexo, o Estado teria a obrigação de acompanhar as condições de trabalho das prostitutas, fiscalizando as casas de prostituição e aplicando as devidas sanções previstas em lei caso houvesse des...

	4.6.4. Salário e remuneração
	O salário, como bem observa Delgado (2019, p. 849), é a “parcela principal devida ao trabalhador no contexto da relação de emprego”.
	Pode ser entendida também como a forma de retribuição pelo trabalho prestado pelo empregado, ou seja, o valor recebido como contraprestação de um serviço feito. Esse valor, denominado de salário-base, pode ser fixado levando-se em consideração, por ex...
	Na Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso IV, é assegurado o salário-mínimo, também previsto no artigo 76 da CLT como sendo a contraprestação mínima a ser paga pelo empregador aos trabalhadores, e capaz de satisfazer as suas necessidades como ...
	Ademais, a remuneração também faz parte das parcelas contributivas devidas ao empregado (DELGADO, 2019, p. 841). De acordo com o artigo 457 da CLT, além do salário pago diretamente pelo empregador, na remuneração estão compreendidas também as gorjetas...
	É indubitável a essencialidade do recebimento da devida prestação pecuniária a todos os empregados, inclusive no contexto da prostituição. Dentre diversos outros direitos assegurados, é importante citar este por ser tão primordial, principalmente, dev...


	4.7. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO NA PROSTITUIÇÃO COMO FERRAMENTA DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES
	Após a devida análise das consequências práticas que o reconhecimento do vínculo de emprego para a prostituta enseja, tais como direito ao décimo terceiro salário, licença-maternidade, FGTS, entre diversos outros, fica mais do que claro a urgência da ...
	Como bem observa Ribeiro (2015, p. 76), é até curioso notar que, no cenário atual brasileiro, as prostitutas que trabalham sem intermédios de terceiro, de forma autônoma, são contribuintes da Previdência Social, de acordo com a alínea “h”, inciso V, a...
	Por isso, por mais que, aqui, se concorde com o argumento utilizado por parte do movimento feminista de que a prostituição não pode ser analisada de forma acrítica, sem se refletir sobre as condições de gênero relacionadas com a atividade, não se pode...
	À vista disso, é imprescindível, nesse momento, fazer digressões acerca de algumas pautas trazidas anteriormente no presente trabalho. O ponto relativo à dominação masculina no âmbito da prostituição, por exemplo, é crucial de ser revisitado. Um bom c...
	Ademais, o tratamento penal ainda conferido à prostituição não autônoma, exercida por intermédio de agenciadores, ou em casas de prostituição, de forma alguma atenua os problemas envolvidos na situação. Nussbamun (2002) elucida que:
	Uma mulher não irá alcançar maior controle, nem o “pleno desempenho humano” ficando desempregada. Em vez disso, deveríamos, sim, refletir sobre as formas de promover mais controle sobre a escolha das atividades, maior variedade e mais humanidade de um...
	Assim, é importante relembrar que um dos pressupostos básicos para que haja uma relação de emprego é a liberdade, caso contrário, estaríamos diante de uma condição análoga de escravo. Destarte, Dolores Juliano (2004 apud BARRETO, 2015, p. 27-28) enten...
	Desse modo, como bem menciona Martha Nussbamun (2002, p. 16), a prostituição precisa ser analisada de forma que sejam levadas em consideração não apenas as questões relativas à sexualidade. Ela propõe que, além disso, seja examinada a realidade da cla...
	Desse modo, é interessante mencionar a analogia feita por Borges (2014, p. 21-22). Ela explica que, até 2013, o Brasil não estendia os direitos trabalhistas às empregadas domésticas, que careciam de direitos básicos, como jornada de trabalho, seguro-d...
	Ou seja, argumentar que a prostituição se apresenta como uma forma de dominação masculina e não a regulamentar e nem a reconhecer como forma de emprego sob o fundamento de que ela deve ser extinta parece demasiado utópico.
	Provavelmente seria muito mais eficiente enxergar as prostitutas como mulheres trabalhadoras que, muitas vezes, possuem poucas opções de emprego, e que diversos dos problemas atinentes à categoria alcançam também muitos outros tipos de trabalhos desem...
	De todo modo, é irrefutável a urgência de proteção laboral para essas mulheres. Isso fica ainda mais evidente quando é feito o recorte de gênero e raça dentro da prostituição pois, como já foi mencionado anteriormente, mesmo no contexto da prostituiçã...
	Tendo isso em vista, o reconhecimento do vínculo empregatício para as prostitutas se mostra uma contundente e real ferramenta de proteção e ascensão social. Ressalta-se, mais uma vez, que, ao adotar esse posicionamento sobre o assunto, não se está ign...
	O problema em torno da prostituição não é o fato de essas profissionais garantirem sua subsistência através da utilização de seus próprios corpos, mas sim o fato de estarem, na grande maioria das vezes, limitadas a empregos de baixo nível, que as torn...
	Nesse cenário, o que se pode buscar de imediato, dentro da seara trabalhista, é o máximo de aparato para que, ao menos, as prostitutas possam ter assegurados seus direitos fundamentais dentro das condições postas no plano fático.


	5. CONCLUSÃO
	Restou demonstrado que o presente trabalho buscou, primordialmente, tratar sobre o alcance dos direitos fundamentais trabalhistas às prostitutas através do reconhecimento do vínculo empregatício para essas mulheres. Para tanto, após todas as abordagen...
	Em relação aos regimes jurídicos conferidos às profissionais do sexo ao longo de vários anos, entende-se, aqui, que a grande maioria deles se encontra inadequado quando se busca a real proteção dessas mulheres. Isso porque, como foi discutido ao longo...
	No que tange à abordagem de gênero feita no trabalho e as contribuições do movimento feminista sobre o assunto, alinha-se, aqui, ao debate laboral. Em que pese seja considerado o embasamento de outras linhas argumentativas, como o feminismo radical, f...
	Sabe-se que a prostituição é uma atividade amplamente difundida, na qual as profissionais continuam marginalizadas e carentes de condições de trabalho minimamente dignas e seguras, cenário este copiosamente semelhante ao de muitos períodos antigos da ...
	Assim, por mais que esse labor, em diversos casos, não derive de uma íntima vocação pessoal, e sim de uma realidade em que mulheres encontram na prostituição a sua forma de subsistência, o Direito do Trabalho ainda se apresenta como a melhor ferrament...
	Ou seja, uma mudança de paradigma é necessária para que se enxergue as prostitutas como sujeitas políticas capazes de se autodeterminar. Acima de tudo, também é preciso superar a dicotomia entre vítima ou vilã e enxergá-las, antes de mais nada, como m...
	Diante disso, evidenciou-se que o tratamento penal relacionado às situações que envolvem a prostituição, tais como a manutenção de prostíbulos e o agenciamento das profissionais do sexo por terceiros, se encontra em descompasso com a realidade da soci...
	Em verdade, o ordenamento jurídico comete uma grave aberração ao ignorar que, na prática, esses atos tipificados acontecem de forma recorrente e escancarada perante a sociedade, além de que é inquestionável que essas normas guardam um caráter fortemen...
	No âmbito laboral, percebe-se que a tendência dos tribunais brasileiros e da doutrina majoritária é de negar o reconhecimento do vínculo empregatício para a prostituta com base no óbice do objeto ilícito do contrato de emprego. Embora, no caso concret...
	Esse entendimento parece um paradoxo, pois, ao passo que a legislação penal enxerga a prostituta como vítima dos crimes tipificados do artigo 228 a 231 do CP, o entendimento trabalhista é de que essas mulheres não devem ter seus direitos garantidos; o...
	Na mesma via, essa concepção antiquada acaba por colocar, por exemplo, um matador de aluguel e uma prostituta que exerce seus serviços através do agenciamento de terceiros no mesmo patamar. Na prática, os efeitos do reconhecimento das nulidades desses...
	De mais a mais, o ordenamento jurídico falha ao não cumprir uma das principais finalidades trabalhistas, que é justamente a proteção da parte mais fraca da relação de emprego, qual seja, nesse caso, a profissional do sexo. Desse modo, no caso da prost...
	Nessa senda, o contrato de emprego firmado entre mulheres plenamente capazes e terceiros (agenciadores ou casas de prostituição, por exemplo) para prestação de serviços sexuais, se ausente dolo, violência ou grave ameaça, não deveria mais encontrar im...
	Sabe-se que, com o advento do neoconstitucionalismo, a Carta Magna brasileira assume uma posição central, a partir da qual seus valores e princípios são irradiados para todo ordenamento.
	Conclui-se, portanto, que as profissionais do sexo necessitam ser tratadas sob a égide da dignidade humana, ou seja, assim como todos os outros cidadãos, são dignas de respeito, e todo e qualquer ato discriminatório contra elas deve ser veementemente ...
	Ademais, é fundamental conceber a prostituição como uma atividade que serve de aparato para que muitas mulheres consigam garantir sua sobrevivência, sustentar sua família e, de fato, melhorar sua condição de vida. Assim, a situação de marginalização e...
	Por todo exposto, diante de uma situação concreta em que esteja presente uma relação de emprego das profissionais do sexo com seus empregadores, ou seja, em que sejam percebidas a subordinação jurídica, a pessoalidade, a não eventualidade, a onerosida...
	Como foi demonstrado no penúltimo capítulo, diversas parcelas trabalhistas como salário, FGTS, férias, adicional de insalubridade, garantia de um meio ambiente de trabalho seguro, licença-maternidade, entre outros, são direitos que compõem o quadro da...
	Resta deixar explicado que se reconhece, aqui, as circunstâncias de dificuldade do mercado de trabalho brasileiro, e as situações de falta de melhores oportunidades para algumas mulheres, principalmente pobres, negras e transexuais. Porém, cabe ao Dir...
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